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Relatório Anual de Avaliação

A p r e s e n t a ç ã o

Em atendim ento ao disposto no artigo 9Q da Lei nu 10.933, de 11 de agosto de 2004 e 
suas alterações, o Governo Federal apresenta ao C ongresso N acional e à sociedade 
brasileira os resultados da avaliação do Plano Plurianual (PPA).

A Avaliação A nual do PPA constitui-se em  im portante instrum ento gerencial para o 
aperfeiçoam ento da form ulação e gestão dos program as que integram  o Plano e os 
orçam entos anuais.

A prática da avaliação fortalece o planejam ento e a aprendizagem  nas organizações 
governam entais, m ediante a geração de inform ações qualificadas sobre as m etas 
alcançadas e as restrições enfrentadas na im plem entação dos program as, fornecendo, 
ainda, recom endações para auxiliar a tom ada de decisão. N esse sentido, a avaliação 
dos program as contribui diretam ente para a m elhoria da qualidade do gasto público, 
e, principalm ente, para o atendim ento das dem andas da sociedade.

O Relatório Anual de Avaliação é produto do trabalho realizado em conjunto 
pelos atores diretam ente envolvidos no processo: as gerências dos program as, 
as Subsecretarias de Planejam ento, O rçam ento e G estão (SPOA), as U nidades 
de M onitoram ento e Avaliação (UM As), as Secretarias Executivas dos órgãos 
setoriais e as equipes técnicas do M inistério do Planejam ento, O rçam ento e Gestão 
(D epartam ento de Coordenação e Controle das Em presas Estatais -  DEST, Instituto 
de Pesquisa Econôm ica A plicada -  1PEA, Secretaria de G estão -  SEGES, Secretaria 
de Planejam ento e Investim entos Estratégicos -  SPI e Secretaria de Orçam ento 
Federal -  SOF).

O  processo de avaliação foi im plem entado de form a sistem atizada, por m eio do 
Sistem a de Inform ações G erenciais e de Planejam ento (SIG Plan), em  três etapas, a 
saber:

• A prim eira, avaliação do program a, conduzida pelo gerente de program a 
e sua equipe, tem  a finalidade de avaliar o desem penho de cada program a, 
m ediante a análise da concepção, da im plem entação e dos resultados 
alcançados.

• A segunda, avaliação setorial, de responsabilidade da Secretaria-Executiva 
de cada M inistério, objetiva avaliar a gestão e a contribuição do conjunto 
dos resultados dos program as para os objetivos setoriais estabelecidos.

• A terceira, avaliação do Plano, realizada pelo M inistério do Planejam ento, 
O rçam ento è Gestão, contem pla: i) a avaliação do com portam ento das 
variáveis m acroeconôm icas utilizadas na elaboração do Plano, m ediante a 
com paração entre os valores previstos e realizados e ii) a avaliação da gestão 
do plano plurianual, que consiste na análise dos fatores que auxiliaram  
ou dificultaram  a im plem entação e o alcance dos objetivos do conjunto de 
program as.

O s resultados da Avaliação Anual do PPA, referente ao exercício de 2005, subsidiaram  
a elaboração dos Projetos de Lei O rçam entária A nual para 2007 e de Revisão do PPA
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2004/2007, am bos encam inhados ao Congresso Nacional em 31 de agosto de 2006, 
contribuindo para a m elhoria da qualidade da program ação.

Todas as inform ações produzidas pela Avaliação A nual do PPA 2004-2007 serão 
divulgadas pela internet, contribuindo, assim, para conferir transparência às políticas 
im plem entadas e prestar contas à sociedade sobre os resultados da aplicação dos 
recursos públicos federais. A divulgação das avaliações dos program as tam bém  é 
realizada por meio da publicação de cadernos específicos por órgão responsável, 
de form a a facilitar a com preensão e subsidiar o controle e a participação da 
sociedade.

A o longo dos últim os anos, o Governo Federal tem obtido avanços na im plantação 
de um a cultura de avaliação, requisito fundam ental para que a gestão pública seja, de 
fato, orientada para resultados. A lguns desafios, contudo, precisam  ser superados:
i) o aperfeiçoam ento dos sistem as de m onitoram ento para geração de inform ações 
tem pestivas e confiáveis sobre a execução física e a evolução de indicadores dos 
program as; ii) a instituição de m ecanism os de incentivo aos gerentes de program as 
e coordenadores de ação; e iii) a capacitação em  avaliação de equipes técnicas em 
todos os órgãos e entidades da A dm inistração Pública Federal.

A im plantação do Sistem a de M onitoram ento e Avaliação do Plano Piurianual 
(SM A) é um a das respostas a esses desafios. O efetivo funcionam ento desse Sistem a, 
representado pela instalação da Com issão de M onitoram ento e Avaliação (CM A) do 
PPA e pela constituição das U nidades de M onitoram ento e Avaliação nos órgãos da 
A dm inistração Pública Federal, conform e estabelecido no D ecreto nQ 5.233/04, tem 
contribuído para uma m aior integração dos processos de m onitoram ento e avaliação 
às dem ais etapas do ciclo de gestão, especialm ente no que se refere à-alocação de 
recursos no orçam ento e aos processos de tom ada de decisão.

A estratégia de consolidação do Sistem a de M onitoram ento e Avaliação do Plano 
Piurianual nos próxim os anos tem com o foco o fortalecim ento, nos m inistérios 
e secretarias especiais, das U nidades de M onitoram ento e Avaliação, m ediante a 
form ação de equipes qualificadas, o desenvolvim ento de m etodologias de avaliação 
e o apoio à im plantação de sistem as de m onitoram ento, entre outros esforços, de 
form a a consolidar as práticas de excelência em m onitoram ento e avaliação na 
A dm inistração Pública Federal.
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Em 2005, do total previsto para a Secretaria Especial de A qüicultura e Pesca (SEAP), 
foram  utilizados R$ 97 m ilhões para a execução dos program as e ações sob sua 
responsabilidade, de acordo com  o quadro a seguir:

Recursos

orçamentarios R$121.375.023,00 Reallzado . R$ 97.079.204,00
autorizados orçamentario1:
(LOA + Créditos):

Recursos não
orçamentários
previstos:

Realizado não 
orçamentário:

Total previsto: R$121.375.023,00 Total realizado: R$ 97.079.204,00
Fonte: SIGPlan

A lém  disso, do total de R$ 16,3 m ilhões inscritos em  restos a pagar, relativo ao 
exercício de 2004, foram  executados R$ 13,5 m ilhões

P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

• Subvenção de 85,5 m ilhões de litros de óleo diesel, superando em 163% a 
m eta inicialm ente prevista para o exercício. Foram  contem pladas com  essa 
ação 2.293 em barcações, beneficiando arm adores e indústrias de pesca em 
10 Estados.

• C onsolidação da política de uso das águas de dom ínio da U nião para a 
produção de pescados.

• C oncessão de crédito ao setor pesqueiro e aqüícola. O  program a "Profrota 
Pesqueira" deferiu 10 projetos no valor total de R$34 m ilhões durante o 
ano de 2005.

• Increm ento de m ais de 58 m ilhões de alevinos na produção nacional, 
disponibilizando m atéria-prim a para o aum ento da produção nacional de 
pescados. •

• M apeam ento estrutural da pesca no litoral Sudeste e Sul, do cadastram ento 
da frota pesqueira no litoral Norte e N ordeste e do m onitoram ento da 
atividade pesqueira em  todo o litoral brasileiro.

• D escredenciam ento de falsos pescadores do program a seguro-desem prego 
(seguro-defeso).

• Levantam ento sobre a viabilização da cadeia produtiva da lagosta viva.
• M apeam ento da população e avaliação do estoque de sardinha-laje na 

região nordeste do Brasil.

1 A  c x ccu çã o  orçam entária re fere-se  ao em penho liqu idad o relativo  aos orçam en tos das e s fe ra s  fisca l e  seguridad e 

social
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A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

D entre as principais restrições enfrentadas pela SE AP para a consecução dos objetivos 
traçados destacam -se: contingenciam ento de recursos, im pactando negativam ente 
na execução orçam entária da U nidade e, conseqüentem ente, no alcance dos objetivos 
e m etas previstos; recursos hum anos insuficientes (quantitativa e qualitativam ente); 
inadim plência dos entes, prejudicando a celebração de convênios; dificuldades 
em  processos licitatórios e celebração de contratos, por ausência de interessados, 
prejudicando a execução de ações estratégicas do órgão; conflitos com  setores 
am bientais e lentidão no processo de licenciam ento am biental, m ostraram -se o 
m aior entrave para o increm ento da produção nacional de pescados cultivados.

R e c o m e n d a ç õ e s

• A perfeiçoar os instrum entos de coordenação e de gerenciam ento do 
conjunto de program as do PPA.

• M elhorar a estrutura organizacional, o arranjo do setor e a coordenação 
setorial.

• A prim orar o relacionam ento com os beneficiários e com  a sociedade.
• M elhorar a gestão das inform ações utilizadas pela coordenação para o 

gerenciam ento setorial.
• A perfeiçoar os processos adm inistrativos do órgão setorial (gestão de 

pessoas, gestão orçam entária e financeira e gestão de suprim entos).
• Elaborar indicadores de processos finalísticos e de apoio a gestão do 

órgão.

A seguir estão apresentadas, de forma individualizada, as avaliações dos program as 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de A qüicultura e Pesca.



Avaliação dos 
Programas
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D e s e n v o l v i m e n t o  S u s t e n t á v e l  

d a  A q ü ic u l t u r a

O b je t iv o

Desenvolver a m aricultura e a aqüicultura continental para o crescim ento da 
produção de pescado, aum entando a oferta de em prego e m elhoria da renda dos 
povos litorâneos, ribeirinhos e produtores rurais.

P ú b l i c o - A lv o

A qüicultores, com unidades e populações tradicionais litorâneas, associações e 
cooperativas de produtores.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

Autorizado (LOA + Créditos)

R$ 33.536.572,00

Previsto não orçamentário

I n d i c a d o r ( e s )

1 .  P r o d u ç ã o  d l  P e s c a d o  O r i u n d a  d a  A q ü i c u i .t u r a

U nidade de m edida: Tonelada (t)/ ano 
Ú ltim o índice apurado: 269.697,5 em  2005 
índice previsto ao final do PPA: -

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
A aqüicultúra é uma atividade cuja resposta ao estím ulo de produção se dá no 
curto prazo (ciclos de produção podem  ocorrer em apenas 6 m eses), sendo que 
os investim entos em parques aqüícolas e na produção de form as jovens devem  
apresentar resultados m ais concretos no período 2006-2007, podendo alcançar de 
280 a 300 m il toneladas.

2. P r o d u t o  I n t e r n o  B r u t o  - PIB A q ü i c o l a

Unidade de m edida: R$ m ilhões 
Últim o índice apurado: 1.281,12 em 2Ò05 
índice previsto ao final do PPA: 3.296,51

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
Alguns fatores, com o desvalorização cam bial, ação antidum ping m ovida por 
criadores de norte-am ericanos, enferm idades que atingiram  os cultivos de cam arão

Empenho Liquidado: R$ 26.695.512,00 
Pago estatais:
Total: R$26.695.512,00

Realizado não orçamentário
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(principal produto de exportação da aqüicultura brasileira) e conseqüente queda de 
produção devem  dificultar o alcance das m etas do PIB aqüícola.

CONTEXTUALIZAÇÃO

Existe uma grande discrepância entre a produção e a potencialidade para o 
desenvolvimento da aqüicultura. A qualidade e quantidade de água, dos insumos e do 
clima, entre ou tras vantagens competitivas, indicam que, no curto prazo, a atividade pode 
se transformar em importante geradora de trabalho e renda, explorando áreas pouco ou 
ainda não utilizadas, como as enseadas e baías litorâneas, os grandes reservatórios e a 
região do semi-árido, entre outras.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• C onsolidação da política de uso das águas de dom ínio da U nião para a 
produção de pescados.

• Increm ento de m ais de 58 m ilhões de alevinos na produção nacional.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Em 2005, foram investidos R$ 4,2 m ilhões em estudos de zoneam ento para garantir 
a inserção da aqüicultura com o form a legítim a de produção. Com eçaram  a ser 
dem arcados e regularizados parques nos reservatórios de Itaipu, no Paraná, e 
Tucuruí, no Pará. Na Serra da M esa foi feita a prim eira cessão de uso de águas da 
U nião para um a unidade dem onstrativa.

O  püblico-alvo do program a está subestim ado, devido à debilidade estatística do 
setor pesqueiro e ausência de um censo agropecuário recente, que contem ple de 
m aneira detalhada as unidades de produção de pescado dentro das propriedades 
rurais, inclusive nos assentam entos de reforma agrária. E im portante ressaltar que 
os atingidos por barragens, indígenas e quilom bolas passaram  a integrar o escopo 
do program a, dada a capacidade da aqüicultura para proporcionar alternativa de 
geração de renda, em prego e alim ento, sendo inclusive ferram enta de resgate social 
e de recom posição de estoques naturais.

O  indicador "P IB  A qüícola" tem se m ostrado inadequado, pois considera os preços 
m édios dos pescados num  m ercado globalizado em  que a flutuação nem  sem pre 
depende de fatores internos. D esta form a, o indicador não afere o grau de eficiência 
do program a.

N os casos de ações que necessitam  de um  curto prazo de resposta, os resultados 
estão em geral acim a do esperado. Todavia, obras e estudos precisam  de m ais tem po 
para sua conclusão, sendo esperado um  acúm ulo de m etas executadas ao final de 
um período.

A execução da m aioria das ações do program a é feita por m eio de parcerias, cuja 
form ação é dificultada pela descontinuidade da liberação de recursos, principalm ente 
o contingenciam ento, que tam bém  com prom ete o cum prim ento das m etas físicas 
dentro do período,.

Um  dos fatores que prejudicam  o desem penho do program a é o núm ero reduzido de
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técnicos, sendo necessária a contratação para as áreas de oceanografia, engenharia 
de pesca e de aqüicultura, zootecnia, veterinária e engenharia de alim entos.

O atraso na liberação de recursos causa dificuldades para honrar com prom issos 
que, em  se tratando de uma atividade zootécnica, podem  provocar perda de todo o 
projeto ou produção, dados os efeitos que a falta de insum os, com o a falta de ração, 
podem  causar.

Devido aos contingenciam entos e atrasos, as parcerias acabam  sendo firm adas ao 
final do período, sem  lim ite para pagam ento, sendo os desem bolsos inscritos em 
restos a pagar.

Há inúm eras dificuldades para a form atação das parcerias, principalm ente na 
elaboração da proposta técnica pelos parceiros e estruturação dos processos. 
M uitos parceiros, inclusive entidades do governo federal e M unicípios, foram  
im possibilitados de com por as parcerias por inadim plência.

A política am biental tem sido um  ponto de atrito e ocasiona as m aiores dificuldades. 
Apesar dos investim entos em zoneam ento e planejam ento efetivados, há grande 
resistência dos setores am bientais. O licenciam ento am biental é o m aior entrave 
para o increm ento da produção nacional de pescados cultivados, algo que pode 
ser dem onstrado pela total ilegalidade em  que se encontra o setor aqüícola, em que 
m ais de 95% dos em preendim entos não têm licenciam ento devido ao excesso de 
burocracia e custos. Isso im põe ao setor a im possibilidade de acesso ao crédito e 
outras políticas públicas.

A repartição e o com partilham ento de atribuições' com  o M inistério do M eio 
A m biente (M M A) - Instituto Brasileiro do M eio A m biente e dos Recursos N aturais 
Renováveis (IBAM A) geram  insegurança aos investidores e produtores, que não 
se sentem  contem plados com  um m arco legal claro, além do contra-senso de a 
atividade produtiva ser controlada por um  órgão de preservação am biental.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Os recursos que envolvem despesas administrativas foram aplicados dentro de uma 
lógica que visa a minimizá-los em relação às ações finalísticas. Para a execução do 
programa, os gastos da ação "G estão e Administração do Programa (GAP)" foram da 
ordem de 2,35%, não prejudicando a execução das ações deste programa.

Os principais gastos referem-se a deslocamentos e diárias, além de custos com a 
manutenção das estruturas descentralizadas na implementação de ações deste programa. 
Estes gastos permitem a consolidação de parcerias, a avaliação das realidades locais e a 
fiscalização da execução e da pertinência das demandas.

R e c o m e n d a ç õ e s

• Prom over a liberação contínua dos recursos.
• O s processos internos para celebração de convênios devem  ser revistos, 

de m odo a conferir m aior celeridade adm inistrativa ao andam ento das 
propostas. •
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• Elim inar o excesso de burocracia e custos na obtenção do licenciam ento 
am biental.

• A perfeiçoar o m arco legal do setor.
• Excluir as ações não-orçam entárias 904F -  "D efinição de Padrões de 

Q ualidade na Produção de M oluscos Bivalves, 904a Revisão do Marco 
Legal".

• Excluir a ação orçam entária 094N -  "Equalização de Taxa de Juros em 
Financiam ento à Linha de Crédito Especial -  PRO G ER Piscicultura (Lei nQ 
8.427, de 1992)".

• Incluir a ação "C ontrole da Q ualidade na Garantia da Conform idade, 
Segurança e Inocuidade da Produção de M oluscos".
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D e s e n v o l v i m e n t o  S u s t e n t á v e l  d a  P e s c a

O b je t iv o

Desenvolver a cadeia produtiva da pesca.

P ú b l i c o - A lv o

Pescadores artesanais e industriais.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

Autorizado (LOA + Créditos)

R$ 59.432.042,00

Previsto não orçamentário

I n d i c a d o r ( e s )

1 .  P r o d u ç ã o  d e  P e s c a d o  O r i u n d a  d a  P e s c a

U nidade de m edida: Tonelada (t)/ ano 
Últim o índice apurado: 746.216,5 em  2004 
índice previsto ao final do PPA: -

Viabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
H ouve, no exercício de 2005, uma pequena redução na produção de pescados a 
partir da captura (pesca extrativa), devido às condições clim áticas adversas, edição 
de portarias de defesa de espécies, e em  função de atrasos na regulam entação do 
"Program a de Financiam ento da A m pliação e M odernização da Frota Pesqueira 
N acional^Profrota)", que prevê a construção e aquisição de em barcações pesqueiras. 
O utro fator que contribuiu para a redução das capturas foi o atraso na vinda de 
em barcações estrangeiras arrendadas para operação no Zoneam ento Ecológico- 
Econôm ico (ZEE) brasileiro.

2 .  P r o d u t o  I n t e r n o  B r u t o  P I B  P e s q u e i r o

U nidade de m edida: R$ m ilhões
Últim o índice apurado: -
índice previsto ao final do PPA: 4.822,67

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
O  índice não foi apurado em  2005, o que dificulta checar a viabilidade de alcance ao 
final do PPA.

Empenho Liquidado: R$ 48.987.561,00 
Pago estatais:
Total: R$48.987.561,00

Realizado não orçamentário
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CONTEXTUALIZAÇÃO

A cadeia produtiva da pesca encontra-se desestruturada, principalmente no que se refere 
ao desembarque e beneficiamento do pescado, o que vem acarretando consideráveis 
perdas de produção. Uma das preocupações deste programa é garantir ações que 
possibilitem a ampliação, de forma sustentável, das capturas pesqueiras, contribuindo 
para a geração de novos postos de trabalho, para a inclusão social e para a repartição 
dos benefícios da pesca.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• Subvenção de 85,5 m ilhões de litros de óleo diesel, superando em 163% 
a m eta inicialm ente prevista para o exercício. Foram  contem pladas 
2.293 em barcações, beneficiando arm adores e indústrias de pesca em  10 
Estados.

• Instalação de 22 fabricas de gelo nas 5 regiões, beneficiando pescadores 
artesanais.

• Concessão de crédito ao setor pesqueiro e aqüícola, no valor de R$ 34 
m ilhões, durante o ano de 2005, contem plando 10 projetos. .

• M apeam ento estrutural da pesca no litoral do Sudeste e Sul, cadastram ento 
da frota pesqueira no litoral Norte e N ordeste e m onitoram ento da atividade 
pesqueira em todo o litoral brasileiro.

• M apeam ento da população e avaliação do estoque de sardinha-laje na 
região N ordeste do Brasil.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

O desem penho do program a foi positivo, com o atendim ento do público-alvo, 
conform e previsto, corroborando os resultados das conferências estaduais e 
nacional.

Registra-se a regulam entação da equalização da taxa de juros em  financiam ento ao 
"Program a da A m pliação e M odernização da Frota Pesqueira N acional". Em 2005, 
com  o lançam ento do prim eiro edital, foram  contem pladas 10 em barcações, no valor 
de R$ 42 m ilhões, com  R$ 11 m ilhões para equalização de juros.

Por m eio da ação "Subvenção Econôm ica ao Preço do Ó leo Diesel de Em barcações 
P esqueiras", foram subsidiados 85,5 m ilhões de litros do com bustível, 263,66%  
do valor inicialm ente previsto, com  um investim ento de R$ 6,8 m ilhões. Foram 
habilitadas 2,5 mil em barcações, das quais 15% são de pesca artesanal.

Q uanto à "Im plantação de Term inais Pesqueiros P úblicos", em  2005 foram  feitos 
investim entos na ordem  de R$ 14 m ilhões.

Em 2005, foram  instaladas 22 fábricas de gelo nas 5 regiões do país, beneficiando 80 
m il pescadores artesanais.

C onsid erando-seasvariaçõesocorridasnoexercíciode2005, com ocontingenciam ento 
e atrasos nas transferências dos recursos, m uitas das ações terão suas m etas físicas 
realizadas apenas no próxim o exercício, m ediante os convênios firm ados e as 
transferências efetuadas.
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A inconstância na liberação dos recursos foi a principal responsável pela baixa 
realização das m etas. Além disso, diversos convênios, em bora devidam ente 
instruídos, deixaram  de ser celebrados, em  função da incerteza na liberação de 
recursos.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Os recursos que envolvem despesas administrativas foram aplicados dentro de uma 
lógica que visa a minimizá-los em  relação às ações finalísticas. Para a execução do 
programa, os gastos da ação "Gestão e Administração do Programa (GAP)" foram da 
ordem de 2,35%, não prejudicando a execução das ações deste programa.

Os principais gastos referem-se a deslocamentos e diárias, além de custos com a 
manutenção das estruturas descentralizadas na implementação de ações deste programa. 
Estes gastos permitem a consolidação de parcerias, a avaliação das realidades locais e a 
fiscalização da execução e da pertinência das demandas.

R e c o m e n d a ç õ e s

• Prom over a liberação contínua dos recursos.
• Os processos internos para celebração de convênios devem  ser revistos, 

de m odo a conferir m aior celeridade adm inistrativa ao andam ento das 
propostas.

• Elim inar o excesso de burocracia e custos na obtenção do licenciam ento 
am biental.

• A perfeiçoar o m arco legal do setor da pesca.
• A lterar o produto da ação "Apoio a Extensão Pesqueira" de "entidade 

apoiada" para "pescador atendido".
• A lterar o produto da ação "Apoio a U nidades de Ensino na Pesca" de 

"unidade apoiada" para "unid ade de ensino apoiada".
• Excluir as ações não-orçam entárias " 9 0 4 P -  "Prom oção da Responsabilidade 

Social da Pesca", 904T -  "R evisão do M arco Legal da Pesca" e 904S
-  "Avaliação do Potencial Sustentável de Captura dos Recursos Vivos 
M arinhos".

• Excluir a ação orçam entária 09DB -  "Equalização de Taxa de Juros em 
Financiam ento à Linha de Ç rédito Especial -  PRO G ER (Lei ne 8.427, de 
1992)".

• Incluir a ação "G erenciam ento da Subvenção do Ó leo D iesel para 
Em barcações Pesqueiras".

*
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G e s t ã o  d a  P o l í t i c a  P e s q u e i r a

O b je t iv o

C oordenar o planejam ento e a form ulação de políticas setoriais e a avaliação e o 
controle dos program as nas áreas da aqíiicultura e pesca.

PÚBLICO-ÃLVO

G overno.

E x e c u ç ã o  do  P r o g r a m a

Autorizado (LOA + Créditos)

R$ 11.566.000,00

Previsto não orçamentário 

I n d ic a d o r ( e s )

Este program a não possui indicadores, por ser do tipo "G estão de Políticas 
P úblicas".

CONTEXTUALIZAÇÃO * ’

N ão existem  políticas que contem plem  os diversos elos das cadeias produtivas das 
espécies cultivadas. Há conflitos de interesses na gestão das águas, dispersão de 
esforços e registram -se vários tipos de carências: de m ão-de-obra capacitada, de 
m odernas técnicas de m anejo alim entar, de procedim entos sanitários e am bientais, 
de program as de investim ento e financiam ento para custeio da produção, além da 
insuficiência de alternativas alim entares necessárias para a engorda. Em bora existam  
diversas instituições de pesquisa para o estudo da reprodução de espécies de água 
doce e m arinha no Brasil, seus resultados são pouco difundidos e aproveitados, 
em grande parte devido à baixa efetividade dos serviços de assistência técnica. 
Verifica-se ainda um a relativa desorganização dos produtores para a produção e 
com ercialização de seus produtos.

Esse quadro justifica a im plantação de um a nova política de gestão pública na área 
de aqiiicultura e pesca, assentada na transparência, participação e inclusão social, 
garantindo a sustentabilidade social, econôm ica e am biental das atividades.

P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

• Realização de 529.181 registros de pessoas físicas e jurídicas no Registro 
Geral da Pesca (RGP).

-

Empenho Liquidado: R$ 5.366.073,00 
Pago estatais:
Total: R$ 5.366.073,00

Realizado não orçamentário
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DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Os resultados alcançados estão dentro do esperado, apesar de haver ainda 
certa dificuldade no m anejo dos instrum entos de planejam ento, execução e 
acom panham ento, um a vez que as ações do program a envolvem  pescadores, 
servidores, form as associativas e instituições de pesquisas.

Foram  realizados o controle da atividade pesqueira e a regularização do exercício 
profissional da pesca e aqüicultura em  27 U nidades da Federação, im plem entados 
por m eio da ação "R G P ". Em  2005, foram  realizados 529.181 registros no RGP, que 
tiveram  fundam ental im portância para o alcance dos objetivos do program a. O 
cadastram ento de pessoas físicas e juríd icas interessadas em exercer as atividades 
de pesca e aqüicultura, feito pela Secretaria Especial de A qüicultura e Pesca da 
Presidência da República (SEA P/PR), garante o cum prim ento da legislação e 
possibilita a execução de outras ações governam entais relacionadas ao setor 
pesqueiro, tais com o o seguro-desem prego, as aposentadorias e a concessão de 
crédito.

A im plantação do Sistem a ,de Inform ação da A qüicultura e Pesca possibilitou a 
realização do censo estrutural da pesca no litoral Sudeste e Sul, o cadastram ento 
da frota pesqueira no litoral N orte e N ordeste e o m onitoram ento da atividade 
pesqueira em  todo o litoral brasileiro. Ao realizar essas ações, a SEA P/PR atendeu 
a um a dem anda crescente do setor por inform ações atualizadas que possibilitem  a 
im plem entação das políticas públicas e setoriais e o desenvolvim ento sustentável 
da pesca e aqüicultura no país.

Foram  feitos convênio? favorecendo as form as assôciativas de produção, em especial 
em assentam entos rurais voltados ao cultivo de peixe, apoiando associações, 
cooperativas e entidades com unitárias, bem  com o convênios para a realização 
de estudos sobre tecnologia e biologia da pesca e aqüicultura. Tam bém  foram 
realizados, em  Belém , M anaus, São Luiz, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo H orizonte, 
Florianópolis e Brasília, eventos regionais de treinam ento de servidores para o 
encam inham ento do trabalho de cadastram ento e recadastram ento de pescadores 
profissionais nos 27 Estados.

H ouye dificuldades para contem plar satisfatoriam ente o calendário de liberação 
de recursos financeiros, em  especial para o convênio de m onitoram ento da 
pesca, devido ao contingenciam ento e à descontinuidade do fluxo de recursos. 
A m edida que se trabalha na execução de convênios com  organism os públicos, 
é d ifícil encontrar algum  órgão que cum pra todas as exigências im postas. O utra 
dificuldade encontrada foi quanto à celebração d e convênios por inadim plência 
dos proponentes.

A ação de prom oção de crédito tem um  papel estratégico no desenvolvim ento da 
pesca e da aqüicultura. Houve um enorm e em penho na política de acesso e na 
desobstrução dos canais de crédito e financiam ento.

Os escritórios estaduais carecem  de infra-estrutura e não dispõem  de recursos 
hum anos suficientes, principalm ente para o "P rogram a d e Cadastram ento e 
Recadastram ento de Pescadores Profissionais".
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O program a realizou parcerias com entidades não-governam en tais. Foram  realizados 
convênios com fundações e instituições de pesquisa e foi contratada uma empresa 
para a realização do recadastram ento de pescadores.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Os recursos destinados à "G estão e A dm inistração do Program a (G A P)" são usados 
em  auditorias realizadas em  algum as colônias de pescadores nos Estados- do Rio 
G rande do Norte, Bahia, São Paulo, Santa Catarina e Paraíba, com  o objetivo de excluir 
do RGP falsos pescadores e im pedi-los de se beneficiarem  do program a "Seguro- 
D esem prego". Os recursos do G AP tam bém  têm sido utilizados em  atividades de 
acom panham ento do ordenam ento da pesca, na participação de com itês de pesca 
de cam arões, lagosta e isca viva.

R e c o m e n d a ç õ e s

• Prom over a liberação contínua dos recursos.
• Os processos internos para celebração de convênios devem ser revistos, 

de m odo a conferir m aior celeridade adm inistrativa ao andam ento das 
propostas.

• Excluir do program a, por não terem produto nem  recursos orçam entários/ 
financeiros, as ações 904Q  -  "Im plem en tação de M ecanism os de Participação 
Social na Execução e D esenvolvim ento das Políticas Pesqueiras", 904R -  
"Prom oção Com ercial do Pescado" e 904M  -  "Prom oção da Concessão de 
C rédito para A qiiicultura e Pesca".



Secretaria Especial de 
Direitos Humanos





S u m á r io  E x e c u t i v o
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Em 2005, do total previsto para a Secretaria Especial de D ireitos H um anos (SEDH), 
foram  utilizados R$ 73,4 m ilhões para a execução dos program as e ações sob sua 
responsabilidade, de acordo com  o quadro a seguir:

Fonte: SIGPlan

Além  disso, do total de R$ 8,2 m ilhões inscritos em restos a pagar, relativo ao 
exercício de 2004, foram  executados R$ 4,3 m ilhões.

P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

Em 2005, a Secretaria Especial dos D ireitos H um anos reforçou sua atuação em favor 
da proteção e da prom oção dos direitos hum anos, por m eio de am pla articulação com 
órgãos governam entais em  nível federal, estadual e m unicipal e pelo fortalecim ento 
de parcerias com organizações da sociedade.

• Por m eio do program a "A ssistência a Vítim as e a Testem unhas A m eaçadas" 
foram  investidos R$ 11.847.818,00 no atendim ento a 3.500 vítim as de crim es, 
em  14 centros de atendim ento. Os recursos tam bém  foram  destinados à 
proteção de 830 pessoas, por m eio dos 17 serviços estaduais (PROVITA), o 
que corresponde ao atendim ento de 100% das solicitações de inclusão no 
program a que satisfizeram  às exigências previstas na Lei na. 9.807/99 e do 
program a federal que atende aos casos de proteção oriundos dos Estados 
Onde o serviço ainda não foi im plantado.

• N o âm bito do program a "Prom oção e Defesa dos D ireitos da Criança e do 
A dolescente", foram  investidos R$ 18.911.882,00 para a im plantação de 13 
m ódulos do Sistem a de Inform ação para a Infância e A dolescência (SIPIA) 
em 664 novos M unicípios e no atendim ento a 9.395 crianças e adolescentes 
sob m edidas de proteção e a 1.500 adolescentes am eaçados de m orte, entre 
outros.

• O  program a "A tendim ento Socioeducativo do A dolescente em  Conflito 
com  a Lei" possibilitou o 'investim ento de R$ 11.278.328,00 na criação de 
380 novas vagas em instituições responsáveis pela execução das m edidas 
socioeducativas e no atendim ento a 5 m il adolescentes em  cum prim ento de 
m edidas socioeducativas em  m eio aberto.

• N o program a "C om bate ao A buso e à Exploração Sexual de Crianças 
e A dolescentes", foram  investidos R$ 2.383.244,64 em  15 projetos de 
prevenção e enfrentam ento ao abuso, tráfico e exploração sexual de crianças

Recursos 
orçamentários 
autorizados 
(LOA + Créditos):

Recursos não
orçamentários
previstos:

R$ 124.574.997,00 Realizado
orçamentário1:

Realizado não 
orçamentário:

R$ 73.405.347,00

Total previsto: R$ 124.574.997,00 Total realizado: R$ 73.405.347,00
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e adolescentes, possibilitando a capacitação de 2.620 participantes do 
sistem a de garantia de direitos, incluindo servidores públicos e profissionais 
do "Sentinela". Além  disso, houve a capacitação de 50 mil cam inhoneiros 
pelo Serviço Social do Transporte/Serviço N acional de A prendizagem  do 
Transporte (SEST/SENAT), utilizando m etodologia elaborada pela SEDH. 
O fortalecim ento da rede de proteção a crianças e adolescentes perm itiu 
ainda a am pliação da Rede Nacional de Inform ações para Prevenção e 
Com bate ao A buso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes.

• No âm bito do program a "D ireitos Hum anos, D ireitos de Todos", foram 
investidos R$ 16.082.502,00 no apoio a 16 centros de referência em direitos 
hum anos e a 3 conselhos, na em issão de 10.200 docum entos, no atendim ento 
a 55.104 pessoas nos serviços de orientação jurídica gratuita, de m ediação 
de conflitos e de inform ações em direitos hum anos (balcões de direitos), 
entre outros.

A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Os program as da Secretaria Especial de D ireitos H um anos têm um  alto nível de 
participação social, im prim indo à sua execução um  elevado grau de com prom isso 
com  a sociedade civil, sobretudo em  decorrência das doações recebidas.

A atuação do Conselho N acional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CO N A N D A ), por exem plo, nos program as voltados para os direitos da criança e 
do adolescente está presente no desenho das ações, na definição de m etas, na forma 
de im plem entação e na aprovação dos projetos apoiados, dentre outros.

Em  2005, a SED H  e o C O N A N D A  definiram , por m eio da Resolução n Q. 101, de 17 
de m arço de 2005, procedim entos e critérios para a aprovação de projetos a serem 
financiadas com  recursos da Subsecretaria de Prom oção dos D ireitos da Criança e do 
A dolescente (SPD C A /SED H ) e do Fundo N acional para a Criança e o Adolescente 
(FN CA). O s projetos recebidos pela Subsecretaria foram  apresentados à Plenária 
do CO N A N D A  para aprovação no mês de agosto. A lista, contendo 195 projetos 
aprovados, foi divulgada no D iário oficial da U nião no dia 22 de agosto de 2005. 
Os projetos foram  classificados em  três categorias: A 1 -  projetos que poderiam  ser 
apoiados im ediatam ente em  razão da disponibilidade dos recursos; A 2 -  projetos 
que seriam  apoiados após (e caso ocorresse) o descontingenciam ento orçam entário; 
e B -  projetos que só seriam  apoiados caso houvesse crédito suplem entar ou 
arrecadação do FNCA.

D entre as principais restrições enfrentadas pela SED H  para a consecução dos 
objetivos traçados destacam -se:

Contingenciam ento - A análise da série histórica de execução orçam entária da SEDH 
no período 2003-2006 revela uma participação decrescente na com posição das fontes 
de R ecursos do Tesouro extra-Fundo, os quais, para 2006, m ostram -se 15% inferiores 
aos valores executados em  2005, o que vem sendo com pensado, no valor global 
do órgão, com um a m aior participação das receitas de doações ao Fundo Nacional 
para a Criança e o A dolescente (FNCA). Em 2005, em bora a arrecadação de R$ 24,1 
m ilhões do FN CA  tenha ficado distante do m ontante estim ado de R$ 41,0 m ilhões, 
houve crescim ento em relação a 2004, quando atingiu o valor de R$ 22,4 m ilhões. 
C ontudo, o FN CA  é destinado apenas aos program as que têm  com o público-alvo

V
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crianças e adolescentes, por isso, de acordo com os relatórios de avaliação, esse fato 
tem prejudicado a execução dos dem ais program as que não recebem  recursos do 
m encionado Fundo.

Dessa forma, percebe-se que a abrangência do contexto a ser trabalhado, as 
especificidades das várias áreas relativas aos direitos hum anos e suas dem andas 
e, ainda, os recursos orçam entários deficitários contribuem  para que o resultado 
das ações realizadas não sejam  visíveis no curto prazo, fazendo-se necessária a 
realização de esforços significativos por m eio de investim entos que perm itam  o fiel 
cum prim ento da legislação vigente.

Liberação de recursos ao longo do exercício -  A dem ora na aprovação da Lei 
O rçam entária prejudica a continuidade das ações do órgão, visto que 58% de suas 
ações são realizadas por m eio de convênios, inviabilizando as renovações dos m esm os 
para a m anutenção de suas atividades. Assim , com  o intuito de superar esse entrave 
e visando a agir preventivam ente, alguns program as adotam  períodos de vigência 
para os convênios descom passados com  o exercício financeiro, ou seja, os convênios 
iniciam  sua vigência, em  geral, no m ês de julho com  previsão de ténnino em  julho 
do ano subseqüente, m ês em que a Lei O rçam entária provavelm ente já estará 
aprovada. Em outros program as, a inexistência de qualquer previsão na liberação 
de recursos ao longo do ano não perm ite um a m elhor organização do processo de 
análise e aprovação dos projetos e tam pouco a organização da im plem entação das 
ações, ficando quase sem pre para dezem bro a form alização dos convênios. Este 
tipo de restrição tem com o conseqüência direta a dificuldade de apresentação dos 
resultados no exercício, bem  com o a análise do desem penho da execução das ações 
do período.
* m
Recursos H um anos -  O órgão apresenta uma alta carência de recursos hum anos 
ao passo que seus program as necessitam  de uma grande articulação com  diversos 
M inistérios para a obtenção de seus resultados. Além  disso, o tem a está sem pre na 
mídia, o que dem anda produção de dados e disponibilização de técnicos para fornecer 
as inform ações solicitadas. Há ainda cam panhas publicitárias, dem andas referentes 
à form alização e execução de convênios, análise de projetos e encam inham ento 
de denúncias, análises de pareceres e projetos de lei que tram itam  no Congresso 
Nacional, entre outras atividades, que são forçosam ente executadas por equipes 
reduzidas.

M onitoram ento - N o que se refere à m aioria das ações da SED H  realizadas por 
m eio de convênios, percebe-se que o m onitoram ento realizado necessita de 
aperfeiçoam entos, pois não há um a periodicidade estabelecida e uma padronização 
para m onitorar o desem penho físico dos projetos. Em  alguns casos o desem penho 
físico destes convênios é disponibilizado apenas no relatório final apresentado pelas 
instituições conveniadas e a consolidação das m etas físicas atingidas é realizada 
m anualm ente pela coordenação dos program as. O  m onitoram ento encontra, ainda, 
dificuldades relacionadas principalm ente à pulverização dos projetos, à sua não 
padronização e à falta de pessoal para a supervisão e acom panham ento dos projetos 
financiados.

A seguir estão apresentadas, de form a individualizada^as avaliações dos program as 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de D ireitos H um anos.





Avaliação dos 
Programas
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A s s i s t ê n c ia  a  V ít im a s  e a 

T e s t e m u n h a s  A m e a ç a d a s

O b je t iv o

Garantir proteção especial a testem unhas e a vítim as sobreviventes de crimes.

P ú b l i c o - A lv o

Testem unhas de crim es e vítim as.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos)

R $11.935.259,00

Previsto não orçam entário

I n d i c a d o r ( e s )

1 .  T a x a  d e  A t e n d i m e n t o  d i  P e s s o a s  c o m  N e c e s s i d a d e  d e  P r o t e ç ã o

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índice apurado: 100 em  31/12/2005 
índice previsto ao final do PPA: 100

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
O indicador do Program a esteve desde o seu início até os dias atuais em  100%, ou seja, 
todas as solicitações de inclusão no Program a que satisfizeram  as exigências previstas 
pela Lei nu 9.807/99 foram atendidas. O  indicador, portanto, m ede apenas a capacidade 
do program a em atender às dem andas de proteção que lhe são dirigidas.

CONTEXTUALIZAÇÃO

A proteção e assistência a vítim as e a testem unhas de crim es é um a das principais 
ações previstas no Program a N acional de D ireitos H um anos e constitui condição 
indispensável para o com bate à im punidade no país, um a vez que garante a vida de 
pessoas am eaçadas que colaboram  com a polícia e com  a justiça. No âm bito federal, 
a Secretaria Especial de D ireitos H um anos (SED H /PR), por m eio da Coordenação- 
Geral de Proteção a Testem unhas (CG PT/SEDH ), é o órgão responsável por 
im plem entar, m anter e aprim orar o Program a de A ssistência a Vítim as e a 
Testem unhas A m eaçadas. Este program a atua por m eio de três ações principais: 1) 
o apoio aos Serviços Estaduais de Proteção a Vítim as e a Testem unhas A m eaçadas 
(Provita), que têm com o propósito, além  da proteção das pessoas que estejam  
coagidas ou expostas a grave am eaça em  razão de colaborarem  com  a investigação 
ou processo crim inal, a prom oção da reinserção social dos beneficiários em  um a

Em penho Liquidado: R$ 11.847.818,00 
Pago estatais:
Total: R$ 11.847.818,00

Realizado não orçam entário
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nova com unidade, distantes dos locais onde as am eaças ocorreram ; 2) o apoio aos 
Centros de Apoio a Vítim as de Crim es (CAVC), que atuam de forma com plem entar 
aos serviços de proteção, destinando-se a vítimas que não são consideradas com o 
testem unhas legais de inquérito ou processo criminal. Seu objetivo é conceder am paro 
jurídico, social e psicológico a pessoas vitim izadas, buscando prim ordialm ente 
sua reestruturação m oral, psíquica e social; e 3) o Program a Federal de Proteção 
a Testem unhas, regulam entado pelo Decreto nQ 3.518/2000, que visa a assegurar 
a execução do program a nos Estados em  que os serviços de proteção a vítim as e 
testem unhas am eaçadas ainda não estejam  instalados.

P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

A m anutenção dos resultados em 2005 foi considerada dentro do esperado, tendo 
em  vista:

• Proteção de aproxim adam ente 600 pessoas pelos Serviços de Proteção 
a Vítim as e a Testem unhas A m eaçadas (Provita), sendo possível o 
atendim ento a 830 pessoas sim ultaneam ente.

• A tendim ento de cerca de 3.500 pessoas pelos Centros de Apoio a Vítimas 
de Crim es (CAVC).

• Proteção de 66 pessoas no âm bito do Program a Federal de Proteção a 
Testem unhas.

• Os atendim entos foram  possíveis, graças à m anutenção: 1) dos 1 7 Program as
- de Proteção a Testem unhas A m eaçadas (Provita) nos Estados do Acre,

A m azonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, M aranhão, 
M inas Gerais, M ato G rosso do Sul, Pará, Pernam buco, Paraná, Rio de 
•Janeiro, Rio G rande do Sul, São Paulo e Santa Catarina; 2) do Program a 
Federal de Proteção a Testem unhas; e 3) dos 14 Centros de A poio a Vítim as 
de Crim es, cuja capacidade m ensal é de aproxim adam ente 250 pessoas, 
instalados em 12 Estados: Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, M inas 
Gerais, Pará, Paraíba, Pernam buco, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, São 
Paulo e Santa Catarina.

• A C oordenação-G eral do Program a passou a participar m ais efetivam ente 
das atividades de m onitoram ento do Sistem a N acional de Proteção a 
Testem unhas, tendo realizado o aperfeiçoam ento de alguns instrum entos 
de m onitoram ento e garantido o ciclo das inform ações para os Estados.

Cabe ressaltar que, no período 1998-2004, 1.620 pessoas (testem unhas, vítim as e 
seus fam iliares) receberam  proteção do program a, sendo 611 testem unhas de alto 
poder ofensivo. Os dados referentes a 2005 ainda não foram consolidados.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Indicador - O atual indicador apresenta-se insuficiente para aferir o nível de eficácia 
do program a. Os m acro-objetivos deste program a são a salvaguarda de vidas 
hum anas, a prom oção e defesa dos direitos hum anos, o com bate à im punidade e 
a efetivação da justiça, m as apenas o prim eiro deles é contem plado no indicador 
existente. Diante disso, o Tribunal de Contas da U nião, p o r  ocasião da Auditoria 
de N atureza O peracional sobre o program a, no A córdão n° 600/2005 (publicado no 
D iário O ficial da U nião de 30/05/2005), recom endou à C G PT/SÉD H  a instituição de 
um a série de indicadores de desem penho entre os quais se destacam :

*
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• Tem po m édio de perm anência no program a;
• Percentual de jovens beneficiários encam inhados para escola;
• Percentual de beneficiários encam inhados para program as de capacitação;
• Percentual de beneficiários encam inhados para program as de m oradia.
• Estes indicadores seriam  utilizados para m ensurar os objetivos do 

program a, no que se refere à proteção de direitos hum anos atualm ente 
desconsiderados e a reinserção social de seus beneficiários em  novos 
espaços com unitários.

• Percentual de processos/inquéritos solucionados nos quais existam  
testem unhas inseridas no program a.

Este indicador apresenta-se com o o ideal para o program a, pois apura o núm ero de 
processos crim inais solucionados com o auxílio das testem unhas por ele protegidas. 
Contudo, este indicador é de difícil apuração pois sofre a influência da m orosidade 
da justiça brasileira, na qual o trâm ite de um  processo crim inal até o seu trânsito em 
julgado, na grande m aioria das vezes, ultrapassa o tem po de quatro anos do PPA no 
qual essa aferição deve ser feita.

A Coordenação do Program a está desenvolvendo a coleta da série histórica de dados 
do program a, a fim  m ensurar os indicadores recom endados pelo TCU.

C um prim ento de M etas F ísicas -  A realização de sem inário e de oficina de 
capacitação para os técnicos dos serviços de proteção a testem unhas, prevista 
para novem bro/2005, foi adiada para 2006, diante da im possibilidade de garantir 
a presença de especialistas internacionais que participariam  do evento no período 
alm ejado. Assim  os recursos previstos no orçam ento da SED H  referente às ações 
0724 - "C apacitação e Form ação de A gentes O peradores dos Serviços de A ssistência 
a Vítim as e a Testem unhas A m eaçadas" e 6244 - "Apoio a Serviços de A ssistência e 
Proteção a Testem unhas A m eaçadas" foram  repassados para o PN U D /SED H , a fim 
de garantir a capacitação, que agora está prevista para julho de 2006.

C om posição das Fontes de F in anciam ento  - O  program a é im plem entado por 
interm édio da celebração de convênios entre a U nião (SED H /PR) e os Estados 
(Secretarias de Justiça e D ireitos H um anos, em  sua m aioria) ou M unicípios. No 
entanto, verifica-se que o financiam ento da U nião, em  relação à contrapartida 
estadual/m unicipal, representa cerca de 80%  do total e que a m aioria dos convenentes 
restringem -se a cum prir o m ínim o legalm ente exigido com o contrapartida na 
celebração do convênio. Tal situação denota um  com prom etim ento deficitário, ao 
m enos no que tange a investim entos financeiros, na im plem entação dessa política 
pública. A Coordenação-G eral do Program a tem envidado esforços para que os 
Estados increm entem  sua contrapartida, quando da celebração do convênio para 
im plem entação de Serviços de Proteção a Vítim as e a Testem unhas A m eaçadas.

Liberação de recursos ao longo do exercício  -  A dem ora na aprovação da Lei 
O rçam entária prejudica a continuidade do serviço de proteção a testem unhas, 
pois inviabiliza as renovações dos convênios com  os Estados para a m anutenção 
das atividades. Assim , com o intuito de superar esse entrave, visando a agir 
preventivam ente, os períodos de vigência dos convênios continuam  descom passados 
com  o exercício financeiro, ou seja, os convênios iniciam  sua vigência, em  geral, no 
m ês de ju lho com  previsão de térm ino em julho do ano subseqüente, m ês em que a 
Lei O rçam entária provavelm ente já estará aprovada.

tMloiiqig
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Contingenciam ento -  As alterações nos valores orçam entários destinados ao 
program a inviabilizaram  a expansão do Sistem a Nacional deP roteçãoa Testem unhas, 
im pedindo a im plantação de novos Serviços de Proteção a Testem unhas (Provita) 
e Centros de Apoio a Vítim as (CAVC) em outros Estados. A estagnação da política 
pública de proteção a testem unhas, especialm ente no que diz respeito à não 
am pliação de sua capacidade de atendim ento, pode acarretar a im possibilidade de 
atendim ento de novos casos de proteção e de assistência a vítim as. Um exem plo 
claro disso foi a situação ocorrida em 2004 no Estado do Pará, representada pelo 
assassinato da ativista D orothy Stang, que redundou em  um  significativo aum ento 
da dem anda por proteção e assistência a vítimas ao Provila/PA  e ao CAVC/PA. 
Com  o intuito de m anter a estrutura de proteção já im plantada, não houve destaque 
orçam entário para o D epartam ento de Polícia Federal para a im plem entação do 
Serviço de Proteção ao D epoente Especial (SPDE). No entanto, a Polícia Federal, 
com  recursos próprios, garantiu o atendim ento dos usuários no âm bito do SPDE ao 
longo de 2005.

Recursos M atérias/Infra-estrutura - Ressalta-se a carência de equipam entos de 
inform ática e, principalm ente, a necessidade de criação de um banco de dados 
nacional para o program a que auxilie, entre outros, no m apeam ento da incidência 
da violência sob variadas form as de consulta (geográfica, étnica, por idade, por sexo, 
por tipo de crim e, etc.). A criação desse banco de dados contribuiria inclusive para 
a apuração dos indicadores propostos.

Recursos H um anos na equipe gerencial - Desde o seu início, em 1998, a 
quantidade de recursos hum anos na gerência do Program a tem sido a m esm a e a 
sobrecarga inevitável. H á dificuldades no m onitoram ento dos convênios sob sua 
responsabilidade e no processam ento das inform ações obtidas pelos relatórios 
trim estrais que são exigidos de todos os Serviços de Proteção a Testem unhas,’ o que 
causa um subaproveitam ento de im portante fonte de inform ações gerenciais sobre 
o desem penho do program a. D iante da abrangência das atividades desenvolvidas, 
o Tribunal de Contas da U nião, no A córdão n° 600/2005 (publicado no Diário 
O ficial da U nião de 30/05/2005) recom endou que a SED H  reforçasse "a  estrutura 
da C oordenação Geral de Proteção a Testem unhas, prevendo, inclusive, condições 
para que possa haver substituições tem porárias de profissionais em  Estados que 
apresentem  carência de pessoal na equipe técnica".

No Plano de A ção que a SED H  encam inhou ao TCU, em cum pririiento à determ inação 
decorrente desta A uditoria, consta a proposta de reestruturação da CGPT a ser 
im plem entada em  2006.

A traso na prestação de contas dos Estados e M unicípios -  C onstata-se a ocorrência 
de inconsistências tanto na prestação de contas quanto nos projetos apresentados 
por Estados e M unicípios, o que representa um  reflexo do desconhecim ento técnico 
do assunto e da legislação que regula as m atérias. Esta restrição m erece atenção 
especial em razão das peculiaridades de segurança e sigilo que são inerentes à 
atividade de proteção a testem unhas.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

V *
M onitoram ento - O m onitoram ento do program a é atualm ente realizado tendo por 
base dois instrum entos básicos: visitas in loco e relatórios trim estrais. As visitas
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in loco são realizadas por um a equipe de m onitores, escolhidos dentre os técnicos 
atuantes nos Serviços Estaduais de Proteção que se destacaram  no desem penho 
de suas funções, acom panhada por um  técnico da CGPT/SED H  a cada um dos 
17 Serviços Estaduais de Proteção pelo m enos um a vez ao ano. Nessa atividade 
são avaliadas diversas dim ensões do program a (Conselho D eliberativo, Equipe 
Técnica Interdisciplinar, Entidade Gestora, A tendim ento ao Usuário, Ó rgão Estatal 
Conveniado etc.) e dela resulta um a resposta que congrega avaliações e sugestões 
de ajustes. Este resultado é socializado para todos os entes estatais e da sociedade 
civil responsáveis pelo program a naquela localidade.

O aperfeiçoam ento dos relatórios produzidos nas visitas in loco foi um a das grandes 
m odificações ocorridas em  2005. A criação de novos instrum entos e a nova form a 
de funcionam ento das atividades de m onitoram ento foram  consensuadas entre 
os atores envolvidos na im plem entação do program a e incluem : a) a elaboração 
de instrum ento de coleta de inform ações com  um roteiro m ínim o para direcionar 
as discussões no âm bito do C onselho D eliberativo, da Entidade G estora, da 
Equipe Técnica, da Rede Solidária e no contato com  U suário do Program a; b) a 
elaboração de instrum ento de avaliação da atividade de m onitoram ento para 
posterior discussão com as instâncias que com partilham  essa atividade; c) a 
elaboração de instrum ento denom inado "Su m ário  de M onitoram ento" para 
agilizar o encam inham ento de um a breve resposta ao Estado sobre as atividades 
desenvolvidas e eventuais recom endações em ergenciais; d) o aperfeiçoam ento 
do m odelo do R elatório Final de M onitoram ento, com  a apresentação de form a 
m ais clara dos problem as detectados e a definição das recom endações de form a 
sistem atizada, incluindo prazos e responsáveis. Este docum ento é encam inhado 
para todos os atores: Secretaria Estadual, C onselho D eliberativo, Entidade G estora 
e Equipe Técnica; e, e) elaboração de instrum ento para a R eunião de Trabalho do 
M onitoram ento, com  a com pilação dos aspectos m ais im portantes contidos nos 
R elatórios Finais, a fim de dirigir a d iscussão e subsid iar o p lanejam ento para as 
atividades do ano de 2006.

P articipação Socia l -  O funcionam ento do program a se baseia na estreita parceria 
entre o Poder Público e a Sociedade Civil Organizada. A execução das atividades é 
descentralizada por m eio da assinatura de convênios com  as Secretarias Estaduais ou 
M unicipais que, por sua vez, firm am  parcerias com  organizações não governam entais 
(ONGs) atuantes na área de direitos hum anos, responsável pela construção de 
um a redev solidária de proteção que envolve outras associações da sociedade civil 
(entidades religiosas, associações com unitárias, etc.). A s O N G s são as responsáveis 
diretas pelo acolhim ento dos beneficiários do program a, inclusive pela .contratação 
da equipe técnica que irá acom panhar os beneficiários, que se com põe de, no 
m ínim o, um psicólogo, um assistente social e um advogado. A exceção encontra- 
se no Rio G rande do Sul, em  que a execução do program a fica a cargo do próprio 
Estado (PRO TEG E). As organizações da sociedade civil têm dem onstrádo crescente 
em penho e responsabilidade com o program a, apesar de dem onstrarem  algum a 
dificuldade na gestão adm inistrativo-financeira relacionada à elaboração, execução 
e prestação de contas de convênios.

Satisfação  do B eneficiário  - O program a ainda não dispõe de estudos referentes 
à satisfação do público-alvo, m as apenas indicativos registros pontuais de 
usuários acerca da satisfação com  os benefícios e o atendim ento proporcionados 
pelo program a. Contudo, nota-se que algum as autoridades orientam  de forma
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equivocada estes usuários em relação aos benefícios que serão disponibilizados. 
A ssim , as insatisfações norm alm ente não estão relacionadas à proteção em si, mas 
aos benefícios acessórios com o, por exem plo, auxílio financeiro ou m oradia.

R e c o m e n d a ç õ e s

• Inclusão dos seguintes indicadores, recom endados pelo TCU, com o 
indicadores do program a: 1) tempo m édio de perm anência no program a 
(som atório do tem po em  que os beneficiários perm aneceram  no program a, 
dividido pelo núm ero de beneficiários inseridos no program a, por Estado);
2) percentual de jovens beneficiários encam inhados para escola (núm ero de 
jovens que foram  encam inhados para a escola, dividido pelo núm ero total 
de jovens inseridos no program a, vezes 100, por Estado); e, 3) percentual 
de beneficiários encam inhados para program as de capacitação (número 
de beneficiários encam inhados para program as de capacitação, dividido 
pelo núm ero total de beneficiários inseridos no program a, vezes 100, por 
Estado).

• Capacitação da Coordenação-G eral do program a para orientação dos 
convenentes em relação ao processo de prestação de contas;

• Exclusão da ação 2831- "Transporte, Custódia e Proteção a Testem unhas e 
pessoas sob grave am eaça".
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A t e n d i m e n t o  S o c i o e d u c a t i v o  d o  

A d o l e s c e n t e  em  C o n f l i t o  c o m  a  L ei

O b je t iv o

A m pliar e aperfeiçoar os serviços voltados para o cum prim ento de m edidas 
socioeducativas não-privativas de liberdade e hum anizar o atendim ento nas 
unidades de internação de adolescente em  conflito com  a lei.

P ú b l i c o - A lv o

Adolescentes em cum prim ento de m edidas socioeducativas e egressos.

E x e c u ç ã o  do  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos) Empenho Liquidado: R$ 11.278.328,00
_  _ ___ ___  Paeo estatais:

$ 25.447.549,00 Total; R$ n .278.328,00

Previsto não orçam entário Realizado não orçam entário

INDICADOR^ ES )
*

1 .  N ú m e r o  d i  A d o l e s c e n t e s  A t e n d i d o s

U nidade de m edida: Pessoas A tingidas 
Ú ltim o índice apurado: 1 em  31/12/2003 
índice previsto ao final do PPA: 2,5

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
O índice não foi apurado em 2005 em  decorrência da escassez de inform ações 
sistem atizadas no âm bito das U nidades da Federação e dos Sistem as Estaduais de 
Justiça sobre o núm ero de adolescentes sentenciados com  m edidas socioeducativa-s 
e o núm ero de adolescentes atendidos pelo sistem a de atendim ento socioeducativo 
para o cum prim ento de m edida. Contudo, várias ações foram  viabilizadas e, com  
as inform ações de que a Subsecretaria de Prom oção dos D ireitos da Criança e 
do A dolescente dispõe, estim a-se um  crescim ento de aproxim adam ente 30%  no 
núm ero de adolescentes em cum prim ento de m edida socioeducativa se com parado 
aos dados obtidos no levantam ento realizado em 2004.

CONTEXTUALIZAÇÃO

O  program a "A tendim ento Socioeducativo do A dolescente em  Conflito com  a Lei" 
busca am pliar e aperfeiçoar os serviços voltados para o cum prim ento de m edidas 
socioeducativas não-privativas de liberdade e hum anizar o atendim ento nas unidades 
de internação dé adolescentes em  conflito com  a lei. Este program a tem  com o 
princípios a m unicipalização e descentralização, conferindo prioridade absoluta
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aos serviços de execução das m edidas em m eio aberto de boa qualidade, por meio 
da articulação, m obilização e qualificação do sistem a de justiça, do investim ento 
na capacitação profissional e do reordenam ento das unidades de internação, com 
vistas à superação da histórica cültura assistencial-repressiva, presente durante 
séculos no Brasil.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

Os resultados do program a ficaram  dentro do esperado, tendo em  vista:

• A poio ao reordenam ento de instituições responsáveis pela execução das 
m edidas sócio-educativas, por meio da construção ou reform a de unidades 
nos Estados de M ato G rosso do Sul, Ceará, Pará, Acre, Tocantins, Alagoas, 
Rio Grande do Sul, São Paulo, M inas Gerais, Espírito Santo, Goiás, 
D istrito Federal, A m azonas, Amapá, Rio Grande do Norte, Pernam buco e 
Bahia, possibilitando a criação de 380 novas vagas para atendim ento dos 
adolescentes com m edida socioeducativa de internação.

• A poio aos projetos que perm itirão o atendim ento de 5 m il adolescentes 
em  cum prim ento de m edidas socioeducativas em  m eio aberto, 
assim -con sid erad a a liberdade assistida e a prestação de serviços à 
com unidade.

Em  2005, foram  efetivados convênios com o SEN A C Rio de Janeiro; a Pastoral do 
M enor, que está sendo desenvolvida em 25 localidades de 17 Estados; os Governos 
do Acre, Pará, Rio G rande do Norte, Ceará, G oiás e M ato G rande do Sul; as 
Prefeituras de Cam pina G rande; A racaju; Recife; O linda; U berlândia; Varginha; 
Arca, no M unicípio de Contagem ; Ju iz de Fora; Fortaleza; Colatina; Belo Horizonte; 
São Paulo; D iadem a; São Bernardo do Cam po; e as instituições Instituto Dom Bosco, 
no M unicípio de Natal, Rio G rande do Norte; N ossa Senhora do Bom  Parto, no 
M unicípio de São Paulo e Centro de Defesa dos D ireitos da Criança e do Adolescente 
(CED ED ICA ) no M unicípio de Santo Ângelo, no Rio G rande do Sul.

• Conclusão do processo de elaboração do Sistem a N acional de A tendim ento 
Socioeducativo (SIN A SE) e do Projeto de Lei de Execução das M edidas 
Socioeducativas.

' O  SIN A SE é um  conjunto ordenado de princípios, norm as e critérios de caráter 
político, jurídico, pedagógico, financeiro e adm inistrativo que envolve o processo 
de apuração de ato infracional e de execução de m edida socioeducativa. Este 
instrum ento contém  todas as orientações para os Estados, M unicípios e organizações 
não-governam entais executarem  o atendim ento das m edidas socioeducativas.

Em relação ao SIN ASE, cabe ainda ressaltar que em  2005 foi contratada a consultoria 
do Instituto Brasileiro de A dm inistração M unicipal (IBAM ) para avaliação da 
gestão m unicipal das m edidas socioeducativas em  m eio aberto e elaboração de 
um a proposta de m odelo de gestão. Esta pesquisa será realizada no ano de 2006 
e os resultados perm itirão à Subsecretaria de Prom oção dos D ireitos da Criança 
e do A dolescente (SPD CA ), em  conjunto com  o C onselho N acional dos Direitos 
da Criança e do A dolescente (CO N A N D A ), oferecer aos M unicípios diretrizes na 
organização da política m unicipal de atendim ento sócio-educativo, am pliando a 
im plem entação de um a das diretrizes básicas do Estatuto e do SIN A SE, que é a

" 9
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descentralização e m unicipalização da execução do atendim ento aos adolescentes 
em cum prim ento de m edidas socioeducativas em  m eio aberto.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

M onitoram ento -  O program a executa ações m ediante convênios com  Estados, 
M unicípios e organizações não-governam entais, assim , o desem penho físico 
destes convênios é disponibilizado no relatório final apresentado pelas instituições 
conveniadas, denom inado Relatório de Cum prim ento de O bjeto. Contudo, a 
consolidação das m etas físicas atingidas é realizada m anualm ente pela coordenação 
do program a. Este m onitoram ento encontra dificuldades relacionadas principalm ente 
à pulverização dos projetos, à não padronização de projetos e à falta de pessoal para 
a supervisão e acom panham ento dos projetos financiados.

Liberação de recursos ao longo do exercício -  A inexistência de previsão da liberação 
de recursos ao longo do ano im pede uma m elhor organização do processo de análise 
e aprovação dos projetos e da im plem entação das ações, ficando quase sem pre 
para dezem bro a form alização dos convênios. Este tipo de restrição prejudica a 
apresentação dos resultados do program a no exercício, pois o período de convênio 
geralm ente ultrapassa o exercício.

Recursos M atérias/Infra-estrutura/H um anos - Cabe ressaltar a insuficiência de 
recursos m ateriais, a inadequação da infra-estrutura e, principalm ente, a carência 
de pessoal para análise das propostas apresentadas pelos governos estaduais e 
m unicipais e organizações não-governam entais no acom panham ento dos convênios 
firm ados e na elaboração dos pareceres de prestação de contas. No que se refere à 
ação de construção de unidades de internação, não existem  no quadro engenheiros 
e arquitetos para análise dos.projetos de engenharia e para o acom panham ento das 
obras. *

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Parcerias -  Foram  viabilizadas ações transversais de capacitação em  quase todos 
os projetos apoiados pela Subsecretaria de Prom oção dos D ireitos da Criança e 
do A dolescente (SPDCA), prom ovendo a capacitação direta de 2.355 educadores, 
técnicos e dirigentes. Foram  realizados program as de capacitação, nos Estados 
de R orain ja, Espírito Santo, Piauí, Bahia, G oiás, Pará, A m apá, Paraná, Paraíba, 
Pernam buco, Acre, Rio G rande do Norte, Rio G rande do Sul e M aranhão.

Além disso, foi form ulado, numa parceria entre a SED H , a A ssociação Brasileira de 
M agistrados e Prom otores (ABM P) e o Instituto Latino-am ericano de Prevenção a 
Delinqüência (Ilanud), o projeto de atualização dos juizes, prom otores e defensores 
sobre a tem ática de aplicação e execução de m edidas sócio-educativas. O  projeto prevê 
a elaboração de m aterial didático que será utilizado nos sem inários regionais.

Para o ano de 2006, está prevista a realização de quatro sem inários, sendo um  em 
São Paulo, para todo o Estado; um  em Recife, para o Estado de Pernam buco; um 
em  M anaus, para atender aos estados do Acre, A m azonas, Rondônia e Roraim a; e 
outro, em  Belém , para os Estados do A m apá e Pará. Este projeto tem  ações previstas 
ainda para o ano de 2007.
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Participação Social -  A atuação do CON A N D A  neste program a está presente no 
desenho das ações, na definição de m etas, na form a de im plem entação e na aprovação 
dos projetos apoiados, entre outros.

Em 2005, por m eio da Resolução n‘J 101, de 17 de m arço de 2005, a SEDH e o 
CO N A N D A  definiram  procedim entos e critérios para a aprovação de projetos a 
serem  financiadas com  recursos da Subsecretaria de Prom oção dos Direitos da 
Criança e do A dolescente (SPD CA /SED H ) e do Fundo N acional para a Criança e 
o A dolescente (FNCA). No âm bito deste program a, a lista, contendo 119 projetos 
aprovados, foi publicada no D iário oficial da U nião de 22 de agosto de 2005. Estes 
projetos foram  classificados em  três categorias: (A l) 31 projetos que poderiam  ser 
apoiados im ediatam ente em  razão da disponibilidade dos recursos; (A2) 5 projetos 
que seriam  apoiados após (e caso ocorresse) o déscontingenciam ento orçam entário; 
e (B) 83 projetos que só seriam  apoiados caso houvesse crédito suplem entar ou 
arrecadação do F N C A .

R e c o m e n d a ç õ e s

• Im plem entação de um  processo de acom panham ento e supervisão 
das parcerias com m odelos de relatórios a serem  apresentados pelos 
parceiros.
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C o m b a t e  a o  A b u s o  e à  E x p l o r a ç ã o  

S e x u a l  d e  C r ia n ç a s  e A d o l e s c e n t e s

O b je t iv o

Prevenir e com bater a violência, o abuso e a exploração sexual de crianças e 
adolescentes.

P ú b l i c o - A lv o

Crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade em  relação à violência, ao 
abuso e à exploração sexual e respectivas fam ílias.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos) Empenho Liquidado: R$ 40.216.571,00
Pago estatais:

R$ 40.986.392,00 Total: R$ 40.216.571,00

Previsto não orçam entário Realizado não orçam entário

I n d i c a d o r ( e s )
»

1 .  T a x a  n r  A t e n d i m e n t o  a  C r i a n ç a s  e

A d o l e s c e n t e s  q u e  s o f r e r a m  a b u s o  n / o u  e x p l o r a ç ã o  s e x u a l

Unidade de m edida: Percentagem  
Últim o índice apurado: 18 em 15/08/2003 
índice previsto ao final do PPA: 90

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
O  índice não foi apurado pela dificuldade de aferição do denom inador do indicador: 
núm ero dç casos notificados de abuso e exploração sexual.

Para 2006, este indicador foi alterado para "Taxa de Evolução da Capacidade de 
A tendim ento do Program a", que considera a quantidade de atendim entos a 
crianças e adolescentes vítim as de abuso e/ou exploração sexual no ano de apuração, 
subtraída a quantidade de atendim entos realizados em  2004 (ano de referência), 
sobre a quantidade de atendim entos realizados em 2004.

Tam bém  foi acrescentado o indicador "Taxa de Evolução do N úm ero de D enúncias 
Encam inhadas". Este indicador considera a quantidade de denúncias encam inhadas 
no ano de apuração, subtraída a quantidade de denúncias encam inhadas em  2004 
(àno de referência), sobre a quantidade de denúncias encam inhadas em  2004.
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CONTEXTUALIZAÇÃO

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um a questão ainda pouco visível 
e difícil de ser qualificada, por ser ilegal, clandestina e em  grande parte doméstica. 
O m ais freqüente tipo de violência a que estão sujeitas crianças e adolescentes é 
aquele denom inado estrutural, em função da precária situação socioeconôm ica 
das fam ílias, das quais a m aior parte das crianças e adolescentes originam -se. A 
defesa dos direitos e a proteção de crianças e adolescentes vítim as de violência e 
exploração sexual vêm sendo prom ovida m ediante ações integradas com as áreas 
de educação, saúde, cultura e justiça, visando à reintegração social e ao retorno da 
criança ou adolescente ao convívio da família e da com unidade. Dessa forma, o 
program a "C om bate ao A buso e à Exploração Sexual de Crianças e A dolescentes" 
visa à integração entre os três eixos da Política de Garantia de Defesa de Direitos da 
Criança e do A dolescente (prevenção, atendim ento e defesa) utilizando-se de uma 
m etodologia de com bate em redes.

P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

Os resultados do program a ficaram  dentro do esperado, tendo em vista:

• Expansão da capacidade de atendim ento de crianças e adolescentes/ 
fam ílias em situação de violência para 51.500 crianças e adolescentes pelos 
Centros de Referência Especializados de A ssistência Social (CREAS), de 
abrangência local e regional. Este serviço passou de 314 M unicípios para 
cerca de 1.104 M unicípios atendidos;

• C onclusão do levantam ento realizado pela M atriz Intersetorial de 
Enfrentam ento à Exploração Sexual Com ercial de Crianças e Adolescentes, 
que serviu para identificar cerca de 930 M unicípios com  situação de 
exploração sexual de crianças e adolescentes.

O estudo apresentou tam bém  inform ações sobre os program as federais existentes 
nesses M unicípios, bem  com o as organizações da sociedade civil e da cooperação 
internacional que possuem  ações nessas localidades. A lém  disso, Com issão 
Intergestora Tripartite (CIT) utilizou com o referência a M atriz Intersetorial de 
Enfrentam ento a Exploração Sexual Com ercial de Crianças e Adolescentes, aliada 
aos critérios definidos na N orm a O peracional Básica (N OB/05), para a definição 
dos M unicípios que fariam parte da expansão do atendim ento prom ovido pela 
ação "P roteção Social às Crianças e aos A dolescentes Vítim as de Violência, Abuso e 
Exploração Sexual e suas Fam ílias" (Program a Sentinela).

• A utom ação do Program a Sentinela por m eio do SU A Sw eb;
• Esta ferram enta eletrônica, via internet, contribuirá para o repasse regular 

e autom ático de recursos federais aos Estados e M unicípios. A gestão dos 
program as através do SU ASW eb acaba com  o atraso no repasse dos recursos 
federais e perm ite que os M unicípios tenham  acesso direto aos processos 
em andam ento, facilitando o m onitoram ento do cum prim ento das m etas.

• Realização de um a m édia de 890 atendim entos/dia e de 18 denúncias/dia 
recebidas, por m eio do D isque-D enúncia de A buso e Exploração Sexual 
de C rianças e A dolescentes (0800990500) e am pliação do núm ero de 
teleoperadores e do horário de funcionam ento desse serviço.
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• Capacitação de 50 mil cam inhoneiros pelo Serviço Social do Transporte/ 
Serviço N acional de A prendizagem  do Transporte (SEST/SENAT), 
utilizando m etodologia elaborada pela Secretaria Especial de Direitos 
H um anos (SEDH)

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Suficiência das A ções - A Secretaria Especial dos D ireitos H um anos é responsável 
pela coordenação do D isque-D enúncia de A buso e Exploração Sexual de Crianças e 
A dolescentes (0800990500), um  serviço de abrangência nacional e gratuito, em  que as 
denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes, depois de analisadas, 
são encam inhadas aos órgãos de defesa e responsabilização com petentes. Por 
m eio do D isque-D enúncia, o cidadão pode obter inform ações sobre os Conselhos 
Tutelares, suas atribuições e funcionam ento e o telefone do órgão m ais próxim o de 
sua casa, além de poder inform ar o paradeiro de crianças desaparecidas e denunciar 
o tráfico de seres hum anos.

A tualm ente/a  operacionalização desse serviço não está prevista no orçam ento da 
SEDH  e é totalm ente financiado pela PETROBRA S, m as o financiam ento se encerrará 
em  outubro de 2006. Caso não haja renovação do convênio, ou sua inclusão com o ação 
orçam entária, com  dotação específica, este serviço corre o risco de ser paralisado.

Contingenciam ento -  Em relação a este program a, que é m ultissetorial, cabe 
esclarecer que, em 2005, aproxim adam ente 87%  dos recursos foi destinada à ação 
2383 - "Proteção Social às Crianças e aos A dolescentes Vítim as de Violência, Abuso 
e Exploração Sexual e sua Fam ília" , executada pelo M inistério do D esenvolvim ento 
Social (M DS). E sta . ação realiza efetivam ente o atendim ento das crianças e 
adolescentes. Os recursos orçam entários destinados à sua im plem entação foram 
considerados suficientes. As ações desenvolvidas pela SED H , por sua vez, visam  à 
capacitação de agentes, a coordenação do disque-denúncia e o apoio a projetos de 
prevenção e enfrentam ento ao abuso, ao tráfico e à exploração sexual de crianças 
e adolescentes. Para estas ações, os recursos orçam entários disponibilizados 
apresentaram -se insuficientes e poucos projetos foram  aprovados com  o valor 
integral solicitado. Além  disso, grande parte dos recursos foram  liberados apenas 
no final do exercício, o que dificulta o processo de execução.

R ecursos kM atérias/Infra-estrutura/H um anos -  Ressalta-se a carência de 
equipam entos de inform ática e, principalm ente, a carência de recursos hum anos, 
por ser um  program a m ultissetorial que necessita de um a grande articulação com  
os M inistérios da Educação, do D esenvolvim ento Social e C om bate à Fom e, e do 
Turism o, além  do M inistério da Justiça, da Polícia Federal e da Polícia Rodoviária 
Federal. Além disso, o tema está sem pre na m ídia, o que dem anda produção de 
dados e a disponibilização de técnicos para fornecer as inform ações solicitadas. Há 
ainda cam panhas publicitárias, dem andas referentes a orçam ento e planejam ento, 
form alização e execução de convênios, análise de projetos e encam inham ento de 
denúncias para um a equipe de 5 pessoas, sendo 2 estagiários.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

M onitoram ento - No que se refere às ações da SED H  realizadas por m eio de 
convênios, cada projeto deve apresentar m etodologia de m onitoram ento. Além
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disso, os técnicos visitam  os locais de im plem entação para acom panhar o andamento 
do projeto. Contudo, a forma de m onitoram ento necessita de aperfeiçoam entos, 
pois não há um a periodicidade estabelecida e uma padronização para m onitorar o 
desem penho físico dos projetos.

Q uanto à ação "Sentinela", o m onitoram ento é feito pela coordenação no M DS 
por m eio do Sistem a Quali- Q uantitativo encam inhado sem estralm ente pelas 
C oordenações Estaduais do Serviço Sentinela, que consolidam  as inform ações 
encam inhadas pelos M unicípios. O SUASw eb tam bém  criou um a nova ferram enta, 
o D em onstrativo Sintético A nual, que deverá ser encam inhado, por m eio eletrônico, 
com  inform ações físico-financeiras do serviço referentes ao exercício de 2005. 
A lém  disso, está em fase de testes o Banco de D ados do Serviço de Enfrentam ento 
à Violência Sexual Contra Crianças e A dolescentes, que facilitará o processo de 
acom panham ento e m onitoram ento das ações.

Participação Social -  A atuação do Conselho N acional dos D ireitos da Criança e 
do A dolescente (CO N AN DA ) neste program a está presente no desenho das ações, 
na definição de m etas, na form a de im plem entação e na aprovação dos projetos 
apoiados, entre outros.

Em  2005, a SED H  e o CO N A N D A  definiram , por m eio da Resolução nQ 101, de 17 
de m arço de 2005, procedim entos e critérios para a aprovação de projetos a serem 
financiadas com  recursos da Subsecretaria de Prom oção dos D ireitos da Criança e do 
A dolescente (SPD CA /SED H ) e do Fundo N acional para a Criança e o A dolescente 
(FN CA). Os projetos recebidos pela Subsecretaria foram  apresentados à Plenária do 
C O N A N D A  para aprovação no m ês de agosto. No âm bito deste program a, a lista, 
contendo 28 projetos aprovados, foi divulgada no D iário oficial da União no dia 22 de 
agosto de 2005. Os projetos- foram  classificados em  três categorias: A l -  Projetos que 
poderiam  ser apoiados im ediatam ente em razão da disponibilidade dos recursos; 
A 2 -  Projetos que seriam  apoiados após (e caso ocorresse) o descontingenciam ento 
orçam entário; e B -  Projetos que só seriam  apoiados caso houvesse crédito 
suplem entar ou arrecadação do FNCA.

R e c o m e n d a ç õ e s

• Inclusão da ação "D isque-D enúncia de A buso e Exploração Sexual de 
C rianças e A dolescentes";

• Exclusão da ação 2815- "R ede N acional de Inform ações para Prevenção e 
C om bate ao A buso e Exploração Sexual de C rianças e A dolescentes";

• Revisão das m etas físicas das ações: 001S - "A poio Educacional a Crianças 
e A dolescentes em  Situação de D iscrim inação e Vulnerabilidade Social" e 
2383 - "P roteção Social às C rianças e aos A dolescentes Vítim as de Violência, 
A buso e Exploração Sexual e suas Fam ílias", em  função da execução física 
alcançada em 2005.
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D ir e i t o s  H u m a n o s , D i r e i t o s  de  T o d o s

O b je t iv o

Prom over e defender os direitos hum anos, assegurando acesso aos m ecanism os 
necessários para o exercício pleno da cidadania.

P ú b l i c o - A lv o

Sociedade.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + C réditos) . Empenho Liquidado: R$ 342.269.537,00
Pago estatais:

R$372.749.260,00 Total: R$ 342.269.537,00

Previsto não orçam entário R ealizado não orçam entário

I n d i c a d o r ( e s )

1 .  T a x a  d e  E s t a d o s  c o m  C o n s e m i o s  d e  D i r e i t o s * H u m a n o s

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o ín d ice  apurado: 62,9 em 31/12/2005 
ín d ice  previsto ao final do PPA: 100

V iab ilid ad e  de alcance do ín d ice  do in d icad or ao final do PPA
A pesar de considerado inadequado, o indicador representa um  indicativo do avanço 
da prom oção e defesa dos direitos hum anos, visto pelo prism a do engajam ento dos 
Estados ao tem a. A criação de conselhos tem avançado e há a expectativa de que ao 
final do PPA (2007) todos os Estados tenham  seus conselhos im plantados.

CONTEXTUALIZAÇÃO

D ireitos H um anos, D ireito de Todos é um  program a do PPA 2004-2007, form ado 
por um conjunto de ações que Visam a im plem entar m etas do Program a Nacional 
de D ireitos H um anos (PN DH ). São ações que se relacionam  sobretudo com os 
tem as Educação em D ireitos H um anos, C onstrução de um a C ultura de D ireitos 
H um anos, Prom oção da Igualdade e Defesa de Direitos. A m aioria de suas ações 
é de im plem entação descentralizada, tendo sua execução realizada por governos 
estaduais, m unicipais, instituições federais ou organizações não governam entais, 
m ediante a celebração de convênios. A intenção é envolver um  núm ero cada vez 
m aior de parceiros e de instituições que ajam  em  prol da construção de um a cultura 
de respeito e prom oção dos direitos hum anos e da cidadania.
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P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

• Im plantação de 16 centros de referência para prevenção e com bate à 
hom ofobia, com  previsão de atendim ento de 26 mil pessoas, realização de 
2.690 capacitações e de 29.800 publicações;

• A tendim ento de aproxim adam ente 55 m il pessoas nos serviços de 
orientação jurídica gratuita, de m ediação de conflitos e de inform ações em 
direitos hum anos;

• Em issão de 10.200 docum entos entre registro civil de nascim ento e 
docum entação civil básica.

Cabe ressaltar que os dois últim os resultados fazem  parte de um a ação integrada, 
denom inada Balcões de D ireitos, que consiste no apoio a projetos para im plantação 
e m anutenção de postos, fixos ou itinerantes, onde os segm entos de baixa renda 
possam  ter acesso a serviços essenciais (assistência jurídica e docum entação civil 
básica), com  o objetivo de prom over o exercício da cidadania. Em paralelo aos serviços 
prestados às com unidades atendidas pelo projeto, é realizado um  trabalho voltado 
para despertar a conscientização da população por m eio de palestras e discussões 
sobre a D eclaração U niversal dos D ireitos H um anos e o Program a Nacional de 
D ireitos H um anos, bem com o de temas referentes ao exercid o da cidadania. Além 
disso, são elaboradas e distribuídas cartilhas sobre direitos hum anos e legislação 
essencial relativa aos direitos e garantias individuais e coletivas.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

C oncepção do Program a -  A pesar de considerar que o objetivo do programa 
representa o que se quer alcançar, entende-se que este program a sozinho não é capaz 
de fazê-lo. Por essa razão, tem -se questionado a real contribuição do program a para 
a solução do problem a a que se relaciona. As discussões têm  levado à com preensão 
de que o program a atua na linha da construção de capacidades (capacity building) 
individuais, coletivas e institucionais de intervenção sobre os direitos hum anos. Há 
que se ressaltar, ainda, que o objetivo vigente praticam ente se confunde com as 
com petências da Secretaria Especial de Direitos H um anos e do próprio Estado no 
que tange aos direitos hum anos.

A ssim , visando aproxim ar o objetivo do program a ao que de fato é realizado e que 
com pete à Subsecretaria de Prom oção e Defesa dos D ireitos H um anos, a gerência 
propõe a seguinte redação: "C onstruir capacidades institucionais e individuais de 
intervenção com vistas à prom oção, garantia e defesa dos direitos hum anos".

Em  relação ao indicador do program a, entende-se que este não reflete de forma 
adequada o alcance dos objetivos atualm ente expressos, até porque sua variação 
depende m ais dos agentes de outro nível da federação do que dos esforços do 
program a. Caso ocorra a revisão do objetivo do program a, este indicador poderá ser 
útil. Contudo, perm anecendo a form a atual, o indicador pouco reflete os alcances 
do program a.

U m  aspecto que ainda gera desconforto em  relação à sua concepção, relaciona-se à 
inclusão de ações que ocasionam  leituras distorcidas por parte da sociedade quanto 
à priorização do G overno na área de direitos hum anos. Um bom  exem plo é a ação 
"Ind enização a A nistiados Políticos", m esm o que o M inistério do Planejam ento,
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O rçam ento e G estão (M POG) considere ser esse o m elhor program a para alocá- 
la, a leitura do m ovim ento social é a de que, na área de direitos hum anos, têm se 
dado m aior ênfase orçam entário-financeira no pagam ento de indenizações, em 
detrim ento da execução de ações finalísticas que contribuam  para as transform ações 
necessárias sobre essa temática.

Cum prim ento de M etas Físicas -  Em bora algum as ações tenham  superado as m etas 
físicas planejadas, as ações de 0895 - "Apoio à Capacitação em  D ireitos H um anos", 
09AT - "Apoio à M obilização para o Registro Civil de N ascim ento e Fornecim ento 
de D ocum entação Civil Básica" e 09AS - "Apoio a Serv iços de O rientação Jurídica 
Gratuita, de M ediação de Conflitos e de Inform ações em  D ireitos H um anos" 
ficaram  aquém  do previsto. Os principais m otivos estão relacionados à m odificação 
no form ato da gestão destas ações ou à realização de outros resultados que não se 
contabilizam  em  seu produto, m as que corroboram  para a obtenção do m esm o. Com o 
exem plo, cita-se a destinação de parte dos recursos da ação "Apoio à M obilização 
para o Registro Civil de N ascim ento e Fornecim ento de D ocum entação Civil Básica" 
para a consolidação de um a parceria cuja finalidade é a form ação de um a rede de 
proteção a crianças na A m azônia Legal, por m eio da capacitação de agentes públicos 
na região. O sem inário de capacitação, com previsão para realização em julho de 
2006, será dirigido a 225 pessoas, entre m agistrados, prom otores e representantes 
dos executivos estaduais e de cartórios, e trabalhará os tem as: Registro Civil de 
N ascim ento, Trabalho Infantil e Exploração Sexual de C rianças e Adolescentes. Essa 
rede tem com o objetivo a consolidação da cultura de registro de crianças ao nascer. 
Dessa form a, as m etas físicas previstas para estas ações revelaram -se inadequadas 
e, por isso, ficaram  abaixo do previsto. A lém  disso, algum as ações tiveram  que ser 
priorizadas em  virtude do contingenciam ento orçam entário. O utras ações sequer 
puderam  ser executadas.

Liberação de recursos ao longo do exercício -  O  fluxo de recursos destinados ao 
program a sofreu descontinuidade, prejudicando sua execução. A gerência tem se 
esforçado na identificação de m ecanism os de superação dessa descontinuidade 
ora via priorização de atividades, ora via reestruturação da form a de negociação e 
definição de projetos. Contudo, ainda não se encontrou um a m aneira de reverter a 
atual situação, que exige esforço concentrado no final do exercício para a transferência 
dos recursos. Esta é um a restrição que, além  de gerar acúm ulo de trabalho para um 
quadro restrito de pessoal, com prom ete a qualidade dos projetos conveniados.

Recursos hum anos na equipe gerencial - A am pliação do quadro de funcionários é 
necessária, em bora a gerência tenha se esforçado na busca da m elhoria da gestão de 
pessoal e na distribuição de tarefas para otim ização da capacidade de que dispõe.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

M onitoram ento -  Em 2005, a gerência do program a trabalhou na construção de um 
sistem a de m onitoram ento para suas ações. D estacam -se duas linhas de ação:

• Supervisão - consiste na realização de visitas in loco para verificar a real 
execução dos objetos pactuados, bem como sua qualidade, e para orientar o 
aperfeiçoamento das atividades. Nessa linha, foram priorizados recursos para 
as viagens e iniciada a padronização de instrumentos de supervisão. Após as 
visitas, produziram-se relatórios que foram objeto de discussão e avaliação da 
equipe e de apreciação pelos executores;
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• A com panham ento - consiste na atividade cotidiana de m anutenção de 
contato com  os parceiros executores para verificação do alcance de m etas, 
do cum prim ento do cronogram a e de focalização e qualidade das ações. 
Nessa linha, o contato telefônico e por e-m ail foram  os principais canais 
estabelecidos.

Contatos com  a área de inform ática já foram iniciados para a captação de dados on­
line, o que facilitará a com unicação.

Boas Práticas de Gestão - A gerência do program a entende que a realização de 
Editais de Cham ada Pública para a seleção de parceiros executores de projetos 
constitui um  im portante avanço na gestão. Além  de dem ocratizar o acesso a recursos 
públicos, estabelece regras claras sobre as intenções do adm inistrador e perm ite a 
identificação de novos parceiros.

R e c o m e n d a ç õ e s

• A perfeiçoam ento do objetivo do program a para: "C onstruir capacidades 
institucionais e individuais de intervenção, com  vistas à prom oção, garantia 
e defesa dos direitos hum anos";

• Revisão das m etas físicas para as ações "Apoio à C apacitação em Direitos 
H um anos, "Apoio à M obilização para o Registro Civil de N ascim ento e 
Fornecim ento de D ocum entação Civil Básica" e "A poio a Serviços de 
O rientação Juríd ica G ratuita, de M ediação de C onflitos e de Inform ações 
em  D ireitos H um anos".
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G e s t ã o  d a  P o l í t i c a  de  D i r e i t o s  

H u m a n o s

O b je t iv o

A poiar o planejam ento, a execução e a avaliação dos program as finalísticos voltados 
para a garantia de direitos hum anos.

P ú b l i c o - A lv o

Dirigentes, gerentes de program as finalísticos, órgãos governam entais, organizações 
não-governam entais e sociedade.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos)

R$ 1.972.174,00

Previsto não orçam entário

I n d ic a d o r• •

Este program a não possui indicador, por ser do tipo "G estão de Políticas 
Públicas".*

CONTEXTUALIZAÇÃO

O Program a G estão da Política de D ireitos H um anos foi criado para m onitorar 
as ferram entas gerenciais disponíveis, facilitando o acesso a dados e inform ações 
relacionadas à política de direitos hum anos, tanto para o público interno com o 
para o público externo por m eio da publicização. O  program a auxilia tam bém  na 
interlocução com  o órgão setorial de planejam ento nas atividades de form ulação e 
revisão das políticas e de program as.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• C apacitação de 21 agentes públicos em  tem as transversais.

Cabe ressaltar que os recursos financeiros realizados na ação 4673 - "G erenciam ento 
de Projetos A poiados na Área de D ireitos H um anos" estão relacionados à execução 
de em enda parlam entar proposta pela C om issão de D ireitos H um anos da Câm ara 
dos D eputados, destinada a apoiar a im plem entação do program a "Brasil sem  
H om ofobia". Contudo, a Secretaria Especial de D ireitos H um anos (SEDH ) já possui 
um a ação com  essa finalidade no âm bito do Program a D ireitos H um anos, D ireitos 
de Todos, ocorrendo assim  um  erro de alocação pela em enda parlam entar.

Empenho Liquidado: R$ 1.624.405,00 
Pago estatais:
Total: R$ 1.624.405,00

R ealizado não orçam entário
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A SEDH , a Secretaria Especial de Política para as M ulheres (SPM ) e a Secretaria 
Especial de Prom oção de Políticas para a Igualdade Racial (SEPPIR) realizaram, 
ainda, um a oficina para a discussão de estratégias de capacitação de agentes públicos 
em temas transversais, contribuindo assim para o alcance do objetivo do programa. 
O alcance de outros resultados foi prejudicado pelo contingenciam ento.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

A lterações aprovadas pelo Congresso Nacional em  relação ao Projeto de Lei 
O rçam entária Anual 2005 - Causaram  o erro na alocação de um a emenda 
parlam entar que, pela sua finalidade deveria ter sido executada no program a 0154 - 
"D ireitos H um anos, D ireitos de Todos". Contudo, o G erente executivo do programa 
participou do grupo encarregado da seleção dos projetos apresentados, que permitiu 
o apoio a centros de referência para a defesa dos direitos de gays, lésbicas, travestis 
e transexuais. Esta ação executou 96,67%  dos recursos previstos.

C ontingenciam ento/Liberação de Recursos -  Os recursos orçam entários liberados 
para o program a foram  insuficientes para a execução do program a. Com  exceção 
da em enda parlam entar que foi alocada erroneam ente ao program a, a única ação 
que recebeu recursos foi a de 8601 - "C apacitação de A gentes Públicos em Temas 
Transversais", representando apenas 2% do previsto. As dem ais ações foram 
contingenciadas.

O u t r o s  A s p e c t o s  R r e l e v a n t e s

Boas Práticas -  A gerência do program a entende que a realização de Editais de 
Cham ada Pública para a seleção de parceiros executores de projetos constitui um 
im portante avanço na gestão. Além  de dem ocratizar o acesso a recursos públicos, 
estabelece regras claras sobre as intenções do adm inistrador e perm ite a identificação 
de novos parceiros.

R e c o m e n d a ç õ e s

Não há recom endações.



Ano Base 2005

N a c i o n a l  d e  A c e s s i b i l i d a d e

O b je t iv o

Prom over a acessibilidade aos bens e serviços da com unidade para as pessoas com 
deficiência e pessoas com  m obilidade reduzida.

P ú b l i c o - A lv o

Pessoas com  deficiência e pessoas com  m obilidade reduzida.

E x e c u ç ã o  do  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + C réditos)

R$ 2.291.898,00

P revisto não orçam entário

I n d ic a d o r

•»
1 .  T a x a  d e  M u n i c í p i o s  c o m  C ó d i g o  d e  O b r a s  d l  * - 

A c e s s i b i m d a d i  a o  M e i o  F í s i c o  p a r a  a P e s s o a  c o m  D e f i c i ê n c i a
t * •

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índice apurado: 16,89 em 12/01/2002 
ín d ice  previsto ao final do PPA: 50

V iab ilid ad e de alcance do ín d ice  do ind icador ao final do PPA
A apuração das inform ações para o cálculo deste índice é de responsabilidade do 
M inistério das Cidades, m as esta inform ação ainda não se encontra disponível. 
Contudo, aeredita-se que o D ecreto nu 5.296/04 e o Estatuto das Cidades contribuíram  
para que um  m aior núm ero de M unicípios possua um  código de obras contendo os 
itens de acessibilidade.

2 .  T a x a  d e  Ô n i b u s  U r b a n o s  A c e s s í v e i s

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índ ice apurado: 2,3 em  31/12/2004 
ín d ice  previsto  ao final do PPA: 25

Viabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
Pesquisa N acional realizada pelo M inistério das C idades em 2004 revelou que 
apenas 2.191 ônibus urbanos (2,3%) dos 95 m il veículos existentes estavam  
acessíveis. Segundò a m esm a pesquisa, existem  tam bém  veículos alternativos (38

Empenho Liquidado: R$ 1.004.515,00 
Pago estatais:
Total: R$1.004.515,00

R ealizad o não orçam entário
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vans adaptadas, 19 m icro-ônibus e 9 carros adaptados) que atendem  a população. 
Os dados relativos a 2005 ainda não foram apurados.

3 .  T a x a  D t  P r o g r a m a s  d f  T e l e v i s ã o  c o m  

S i n a l i z a ç ã o  e m  L i b r a s / S u b l e c e n d a d o s

U nidade de m edida: Percentagem  
U ltim o índice apurado: - 
ín d ice  previsto ao final do PPA: -

V iab ilid ad e de alcance do ín d ice  do ind icador ao final do PPA
A pesar de não possuir os dados relativos a esse indicador, percebe-se na program ação 
televisa a existência de jornais e outras program ações com legendas. A norma 
com plem entar do M inistério das Com unicações que trata sobre o assunto será 
publicada em 2006 e, a partir de então, as em issoras terão um prazo para inserir a 
sinalização em  Libras/Sublegendas em  sua program ação diária.

Além  disso, cum pre m encionar a publicação, em 2 de dezem bro de 2005, da Instrução 
N orm ativa nQ 01 da Secretaria Geral da Presidência da República. Esta IN trata do 
m esm o assunto, m as tem com o foco os pronunciam entos oficiais e a publicidade 
governam ental. A partir da publicação da Instrução, todos os pronunciam entos feitos 
pelo Presidente da República, M inistros e dem ais autoridades têm que contem plar 
os recursos de acessibilidade (legenda oculta e janela de Libras), o que tem sido 
feito. O m esm o vale para a propaganda governam ental.

4 . T a x a  d l  S í t i o s  E l e t r ô n i c o s  G o v e r n a m e n t a i s  A c e s s í v e i s  
Às P e s s o a s  c o m  D e f i c i ê n c i a

U nidade de m edida: Percentagem  ,
Ú ltim o índ ice apurado: 0,03 em 14/08/2003 
ín d ice  previsto ao final do PPA:20

V iab ilid ad e  de alcance do ín d ice  do in d icad or ao final do PPA
A pesar de o D ecreto nü 3.256/04 determ inar que 100% dos sítios eletrônicos 
governam entais teriam que estar acessíveis até 3 de dezem bro de 2005, nota-se que 
essa exigência não foi cum prida. O  levantam ento dos sítios eletrônicos acessíveis é 
de responsabilidade do M inistério do Planejam ento, O rçam ento e G estão (M POG) 
que ainda não repassou os dados para que a gerência do program a calcule o índice 
alcançado pelo indicador.

CONTEXTUALIZAÇÃO

O Program a N acional de A cessibilidade tem com o p ú b lia > a lv o  a totalidade 
da população brasileira e não apenas as pessoas com  deficiência, os idosos, as 
m ulheres grávidas, etc., pois qualquer intervenção no espaço físico das cidades, 
nas edificações, nos transportes, n aco m u n icação  e na inform ação que tenha com o 
referência as norm as brasileiras de acessibilidade irá se traduzir num a m elhor 
qualidade de vida para todos. Para as pessoas ditas norm ais e que estejam  na sua 
plena capacidade física, as m elhorias significam , principalm ente, m ais segurança. 
Para as pessoas com  deficiência, idosos, m ulheres grávidas ou para aquelas que 
tenham  algum  outro tipo de lim itação, essas m edidas representam  a garantia do
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direito de ir e vir, ou a possibilidade de circularem , com  segurança e autonom ia, 
pelo espaço urbano.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• Realização do Sem inário Internacional "A cessibilidade e Inclusão", com  a 
participação de aproxim adam ente 350 pessoas.

O  Sem inário Internacional "A cessibilidade e Inclusão" foi realizado em  parceria 
com  o G overno do Estado do Rio G rande do Norte, a Prefeitura de Natal, o 
M inistério Público do Rio G rande do N orte e o Serviço Brasileiro de A poio às M icro 
e Pequenas Em presas (SEBRAE/RN ), no período de 4 a 6 de outubro de 2005. Este 
evento foi realizado em  paralelo à VIII Conferência da Red Intergobernam ental 
Iberoam ericana de Cooperación Técnica para el Desarrollo de Políticas de Atención 
a Personas con D iscapacidad y A dultos M ayores (RIICOTEC). Nele, especialistas 
das áreas da pessoa com  deficiência e idosos debateram  sobre a política nacional 
de acessibilidade em  fase de im plem entação no país após a edição do D ecreto na 
5.296/04.

• Realização de visitas aos term inais aeroportuários de Fortaleza, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Recife, Brasília, Belém  e Salvador. Destes, já 
foram  realizadas obras para m elhoria no acesso das pessoas com  deficiência 
ou m obilidade reduzida em Fortaleza, Recife e Salvador.

As visitas contaram  com  a participação de representantes da Coordenadoria 
N acional para Integração da Pessoa Portadora de D eficiência (CO RD E), de entidades 
locais da sociedade civil e da Em preí# Brasileira dè Infra-Estrutura A eroportuária 
(Infraero) e visaram  a diagnosticar os obstáculos e barreiras existentes para o acesso 
de pessoas com  deficiência ou m obilidade reduzida aos aeroportos.

• Participação na elaboração da regulam entação da acessibilidade nas 
telecom unicações e na radiodifusão, constante do D ecreto nQ 5.296/04.

As reuniões realizadas com  o M inistério das C om unicações (M C) e a A gência 
N acional de Telecom unicações (ANATEL) resultaram  em  várias m edidas, dentre 
as quais se destaca a aprovação da N orm a para Certificação e H om ologação de 
Telefone de Uso Público, por m eio da Resolução n.“ 412, de 9 de agosto de 2005. 
Esta norm a estabelece os requisitos m ínim os a serem  dem onstrados na avaliação da 
conform idade dos Telefones de U so Público (TUP), conhecidos popularm ente com o 
'orelhões', tais com o 1) com prim ento do cordão do m onofone igual a 0 ,8 0 m , o que 
facilita o uso por usuários de cadeiras de rodas; 2) detalham ento das dim ensões do 
identificador tátil da tecla nü 5 do teclado que possibilite, facilm ente, a identificação 
por pessoas com  deficiência visual, de acordo com  os padrões internacionais; 3) tecla 
suplem entar destinada a aum entar o volum e do sinal recebido da linha telefônica, 
o que facilita o uso por pessoas com  deficiência auditiva; e 4) display que facilite a 
visualização das inform ações.

• C apacitação de 1.296 técnicos e agentes sociais.

*
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DESEMPENHO d o  P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Contingenciam ento -  No que diz respeito ao program a, m uito se tem a investir 
para que haja a cobertura do público-alvo, ou seja, há necessidade de recursos 
orçam entários suficientes para realizar as adaptações e a cons trução de infra-es tru tura 
capaz de assegurar o atendim ento adequado à pessoa portadora de deficiência ou 
com  m obilidade reduzida. H ouve grande avanço em term os de regulam entações 
específicas que contribuem  para a criação de infra-estrutura que propicia que todos 
desfrutem  dos m esm os direitos (de ir e vir, do acesso a inform ação e outros), mas 
faltam  recursos que perm itam  o investim ento necessário.

Liberação de Recursos -  Em 2005, foram  liberados cerca de 50% dos recursos 
autorizados em Lei. Além  disso, estes recursos foram liberados em quotas, 
prejudicando a realização de um  Plano de Ação viável para im pulsionar a 
im plantação do Program a N acional de A cessibilidade. Em relação à ação 0598 - 
"A poio a Projetos de A cessibilidade para Pessoas com Restrição de M obilidade e 
D eficiência", executada pelo M inistério das Cidades, houve liberação de apenas 
27,39%  dos recursos autorizados na Lei Orçam entária.

R ecursos H um anos -  O  program a apresenta carência de recursos hum anos, tendo 
em  vista que a m esm a equipe é responsável pelo program a 1086 "Prom oção e Defesa 
dos D ireitos de Pessoas com  D eficiência". A gerência tem apenas 8 servidores e 
necessita, no âm bito deste program a, de engenheiro civil, arquiteto, estatístico, 
advogado, sociólogo, adm inistrador, analista de sistem as, program ador, técnico em 
com unicação com conhecim ento em web design e pessoal de apoio.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Valor da ação GAP -  A ação "G estão  e A dm inistração do Program a (G A P)" 
representou 33,89%  dos em penhos liquidados do program a. Esse m ontante está 
relacionado principalm ente à realização do Sem inário "A cessibilidade e Inclusão". 
Esse valor tam bém  com preende despesas com o: edição e publicação de 20.000 
exem plares da legislação sobre acessibilidade e a participação em  reuniões, 
sem inários, oficinas, audiências públicas, congressos e conferências em  todo o 
território brasileiro, divulgando e esclarecendo sobre a legislação referente ao 
tema.

Cum prim ento de m etas físicas -  O  SIG Plan considera o percentual e execução das 
m etas físicas em relação aos recursos totais autorizados em  lei e não aos recursos 
efetivam ente liberados. É o que acontece, por exem plo, com  a ação 6263 -"C apacitação 
e Especialização de Técnicos e A gentes Sociais em A cessibilidade": em bora o 
SIG Plan considere um a execução física de 76,15%, houve um a execução de 120,44% 
em  relação aos recursos liberados, ou seja, um a execução proporcionalm ente m aior 
que a prevista. A m eta física realizada pela ação "Apoio a Projetos de A cessibilidade 
para Pessoas.com  R estrição de M obilidade e D eficiência", executada pelo M inistério 
das Cidades, sofreu a influência do custo dos projetos apoiados que, por apresentar 
variações, prejudicou o alcance da m eta prevista.

R e c o m e n d a ç õ e s

N ão há recom endações.
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P r o m o ç ã o  e D e f e s a  d o s  D i r e i t o s  d a  

C r i a n ç a  e d o  A d o l e s c e n t e

O b je t iv o

Prom over a política de atendim ento e garantir a am pla defesa jurídico-social de 
crianças e adolescentes.

P ú b l i c o - A lv o

Crianças e adolescentes de 0 a 18 anos.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos)

, - R $39.569.327,00

Previsto não orçam entário

I n d ic a d o r

1 .  T a x a .d e  M u n i c í p i o s  c o m  I m p l a n t a ç ã o  d o  S i s t e m a  d e  

D e f e s a  d o s  D i r e i t o s  d a  C r i a n ç a  i d o  A d o l e s c e n t e

Unidade de m edida: Percentagem  
Últim o índice apurado: 88,3 em  31/12/2005 
índice previsto ao final do PPA: 90

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
Embora os principais operadores do Sistem a de G arantia dos D ireitos sejam  os 
Conselhos Tutelares, os Centros de Defesa, os Ó rgãos de Segurança Pública, o 
M inistério 'Público, o Poder Judiciário e a D efensoria Pública, a apuração deste 
índice tem considerado os dados referentes à im plantação dos Conselhos Tutelares 
e os Conselhos de D ireitos da C riança e do A dolescente nos M unicípios por dois 
m otivos: prim eiro, esses C onselhos são considerados com o a base do sistem a 
de defesa dos direitos da criança e do adolescente; segundo, há dificuldade de 
levantam ento acerca da im plantação das dem ais instituições.

Em 2005, a existência de 4.873 C onselhos M unicipais dos D ireitos da Criança e do 
A dolescente corresponde a uma cobertura de 88,3%  dos M unicípios e a existência de 
4.691 Conselhos Tutelares, sendo que 158 estão im plem entados apenas nas capitais, 
proporciona um a cobertura de 83%  dos M unicípios. Dessa form a, a viabilidade de 
alcance do índice previsto para esse indicador ao final de 2007 (90%) é alta.

Empenho Liquidado: R$ 18.911.881,00 
Pago estatais:
Total: R$ 18.911.881,00

Realizado não orçam entário
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CONTEXTUALIZAÇÃO

O Sistem a de Garantia dos D ireitos é com posto por um a rede de atenção voltada para 
a prom oção, defesa e controle dos direitos da criança e do adolescente, responsável 
pela proteção integral preconizada pelo Estatuto da Criança e do A dolescente (ECA). 
O program a "Prom oção e D efesa dos D ireitos da Criança e do A dolescente" tem 
com o objetivo principal o fortalecim ento desse Sistem a, por m eio da articulação, 
m obilização, qualificação, fortalecim ento e reordenam ento do sistem a de defesa dos 
direitos e das instituições previstas no ECA. O program a atua por m eio do apoio 
técnico e/ou financeiro, via convênios, ao Poder Executivo dos Estados, do Distrito 
Federal e dos M unicípios, bem  com o ao Poder Judiciário Estadual e à Sociedade 
Civil.

P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

• Apoio à im plem entação do Sistem a de Inform ações para a Infância e a 
A dolescência (Sipia) em  664 novos M unicípios dos estados de Alagoas, 
Ceará, Goiás, M aranhão, M inas Gerais, M ato G rosso do Sul, Pará, 
Pernam buco, Piauí, Rio G rande do Norte, Roraim a, Santa Catarina e. 
Sergipe.

O apoio à Im plantação de M ódulos do Sipia foi possível por m eio de 13 novas 
parcerias. A tualm ente, 1.407 Conselhos Tutelares estão envolvidos nesta ação. As 
parcerias realizadas com instituições com o Furnas Centrais Elétricas, Banco do 
Brasil e Petrobrás, entre outras, cooperaram  com  o investim ento na qualificação 
e suprim ento de infra-estrutura de funcionam ento dos Conselhos (doação de 
equipam entos de inform ática) e no reforço à sensibilização de criação de novos 
Conselhos. O sistem a Sipia possui, atualm ente, o registro de aproxim adam ente 
486.515 fatos de violações de direitos de crianças e adolescentes.

• A poio a projetos que perm itirão o atendim ento de aproxim adam ente 9.395 
crianças e adolescentes sob m edidas de proteção dos Estados de Alagoas, 
AmaZonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, M ato G rosso do Sul, M inas 
Gerais, Paraíba, Paraná, Pernam buco, Piauí, Rio G rande do Norte, Rio 
G rande do Sul, São Paulo, Sergipe e do D istrito Federal..

• Apoio a projetos voltados ao atendim ento jurídico-social de crianças 
e adolescentes am eaçados de m orte, nos Estados de M inas Gerais, 
Rio de Janeiro e Espírito Santo, que atenderão cerca de 1.500 crianças e 
adolescentes.

• A poio a 42 U nidades de Defesa dos D ireitos da Criança e do A dolescente, o 
que possibilitará o atendim ento de aproxim adam ente 5.237 pessoas, entré 
crianças, adolescentes e fam iliares.

Em relação à apuração dos resultados do program a, cabe ressaltar que o Conselho 
N acional dos D ireitos da Criança e do A dolescente (CO N A N D A ) e a Subsecretaria 
Especial de D ireitos H um anos (SEDFI) definiram , por m eio da Resolução n“ 101, de 
17 de m arço de 2005, procedim entos e critérios para a aprovação de projetos a serem 
financiados com  recursos da Subsecretaria de Prom oção dos D ireitos da Criança e do 
A dolescente (SPD CA /SED H ) e do Fundo Nacional para a Criança e o A dolescente 
(FN CA), com  o objetivo de dem ocratizar e dar m aior oportunidade de participação 
num processo de seleção de projetos. No âm bito deste program a, a lista, contendo 48
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projetos aprovados, foi divulgada no D iário Oficial da U nião no dia 22 de agosto de 
2005. Os projetos foram  classificados em  três categorias: A l -  Projetos que poderiam  
ser apoiados im ediatam ente em razão da disponibilidade dos recursos; A2 -  Projetos 
que seriam  apoiados após, e caso ocorresse, o descontingenciam ento orçam entário; 
e B -  Projetos que só seriam  apoiados caso houvesse crédito suplem entar ou 
arrecadação do FNCA. Contudo, a m aior parte dos convênios foi form alizada no 
final do exercício e os projetos estão na fase inicial de execução.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Contingenciam ento -  Em 2005, o program a contou com  grande contingenciam ento 
de recursos, o que prejudicou a sua execução. As ações 0905 - "Apoio a Organizações 
de Jovens", 4966 - "C adastro Nacional de Crianças Passíveis de A doção e Fam ílias 
Pretendentes", 1785 - "Im plantação de Rede de Identificação e Localização de 
Crianças e Adolescentes D esaparecidos" e 4641 - "Publicidade de U tilidade 
Pública" tiveram  os recursos integralm ente contingenciados. O contingenciam ento 
orçam entário dificulta o planejam ento das ações cuja execução é realizada por 
m eio da form alização de convênios. Em cada convênio há um  projeto básico e um 
plano de trabalho que deve ser detalhado, m as com o o planejam ento da execução 
subm ete-se aos lim ites orçam entários, o contingenciam ento acaba prejudicando o 
apoio integral a alguns projetos.

Atraso na liberação de recursos -  G rande parte dos recursos descontingenciados 
foram  liberados na segunda m etade do m ês de dezem bro, prejudicando tam bém  o 
alcance das m etas e o cronogram a de execução previsto. Dessa form a, vários projetos 
estão na fase inicial de execução, o que prejudica a apresentação dos resultados 
alcançados pelo program a no exercício, bem  com ò a análise do desem penho da 
execução das ações no período.

Dificuldades de celebração de convênios por inadim plência dos entes - A
form alização dos convênios depende de um processo de ajustam ento/adequação do 
projeto básico e do plano de trabalho. Som ente após a conclusão dessa etapa é que 
a gerência do program a analisa as docum entações necessárias à sua form alização. 
Contudo, m uitos são os casos em  que o proponente não está apto a receber o repasse 
de recursos federais por inadim plência docum ental, retardando o repasse de recursos 
até a sua regularização (nos casos em  que a inadim plência possa ser sanada pelo 
proponente) ou prejudicando todo o tem po e esforços gastos ria prim eira etapa (nos 
casos em  que o cancelam ento do apoio seja inevitável).

R ecursos M atérias/Infra-estru tura/H um anos-A falta de m ateriais, deequipam entos, 
e principalm ente, de recursos hum anos prejudicam  a execução do program a. A 
gerência conta atualm ente com  um a equipe de 6 pessoas para a coordenação e 
atendim ento de todas as dem andas dirigidas ao program a.

Satisfação de seus Beneficiários -  Com o as ações são descentralizadas e executadas 
por m eio da form alização de convênios, càbe a cada parceiro a responsabilidade 
de avaliar o índice de satisfação de seus beneficiários. A contece, porém , que nem  
sem pre essa avaliação chega ao conhecim ento da gerência do program a e quando 
chega, por m eio dos relatórios técnicos apresentados na prestação de contas, a 
gerência não tem còm o com provar a veracidade das inform ações.
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O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

M onitoram ento - As instituições e entidades convenentes, públicas e privadas, 
elaboram  e enviam  à gerência do program a relatórios parciais e finais de prestações 
de contas físico-financeiras. Além  disso, a e-quipe técnica do program a realiza 
visitas in loco para acom panham ento e avaliação dos projetos apoiados. No âm bito 
do Sipia, existe um portal no qual os convenentes inserem , periodicam ente, dados e 
inform ações relativos à violação de direitos de crianças e adolescentes. No entanto, 
esta form a de m onitoram ento deve ser aprim orada, pois não há um a periodicidade 
estabelecida e uma padronização para m onitorar e avaliar o desem penho físico.

A ções com  Recursos Não O rçam entários - A SED H  inaugura um a fase de grandes 
parcerias com órgãos governam entais e com em presas socialm ente responsáveis, 
a exem plo das estabelecidas com o Banco do Brasil, Furnas Centrais Elétricas S.A., 
Petrobrás, Com panhia H idro Elétrica do São Francisco (Chesf), Instituto Telemig 
Celular, Itaipú, Caixa Econômica Federal (CEF), entre outras, para a im plem enta­
ção de diversas ações que visam  a prom over e garantir os direitos hum anos em 
nosso país, em  especial os direitos da criança e do adolescente. Um bom  exem plo 
é a parceria com  a CEF que possibilitou a form alização de 13 convênios com vistas 
a atualização do Cadastro da Rede N acional de Identificação e Localização de 
C rianças e A dolescentes D esaparecidos. Ressalta-se que a doação ao Fundo Nacional 
da Criança e do A dolescente garantiu a execução da ação, tendo em vista que os 
recursos federais foram integralm en-te contingenciados.

Participação Social -  A equipe técnica da SPD CA  reúne-se, periodicam ente, com os 
gestores estaduais e m unicipais e os representantes da sociedade civil para discussão 
das diretrizes, das estratégias de atuação e das principais dem andas locais. Assim , a 
SPD CA  tem hoje um conhecim ento am plo das realidades locais, devido ao processo 
de trabalho que vem im plem entando junto aos Estados e M unicípios e à rede de 
atendim ento aos direitos da criança e do adolescente, incluindo o Poder Judiciário 
e o M inistério Público.

Além  disso, todas as ações da área da criança e do adolescente passam  
necessariam ente pelo conheci-m ento e análise do CO N A N D A , órgão colegiado, 
deliberativo e autônom o, com posto paritariam ente por representantes do governo 
e da sociedade civil organizada. O  CO N A N D A  é responsável pela form ulação, 
controle e m onitoram ento da política de atendim ento e da gestão do Fundo Nacional 
para a C riança e o A dolescente.

R e c o m e n d a ç õ e s

• Padronização do m odelo de avaliação de satisfação dos beneficiários a ser 
utilizado pelas institu ições conveniadas.

• A lteração da ação 0904 -  "A poio a Projetos de Prevenção da Violência nas 
Escolas" para "Apoio a Projetos de Prevenção da Violência e de Incentivo à 
Cultura de Paz". O  produto da ação será "p ro jeto  apoiado" e a unidade de 
m edida será "u n id ad e".

• Exclusão das ações 0905 - "Apoio a O rganizações de Jovens" e 0736 -  
"A poio a Serviços de A tendim ento a C rianças e A dolescentes sob M edida 
de Proteção".
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Inclusão das ações "Apoio a Estudos e Pesquisas na Área de Prom oção e 
D efesa dos D ireitos da Criança e do A dolescente" e "Apoio aos Fóruns de 
D efesa dos D ireitos da Criança e do A dolescente".
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P r o m o ç ã o  e D e f e s a  d o s  D i r e i t o s  de 

P e s s o a s  c o m  D e f i c i ê n c i a

O b je t iv o

A ssegurar os direitos e com bater a discrim inação contra pessoas com  deficiência, 
contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvim ento do País.

P ú b l i c o - â l v o

Pessoas portadoras de deficiência.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + C réditos)

R$ 2.873.268,00

Previsto não orçam entário

I n d ic a d o r

1 .  T a x a  d e  E s t a d o s  B r a s i l e i r o s  c o m  C o n s e l h o s  d e  

D i r e i t o s  d a  P e s s o a  c o m  D e f i c i ê n c i a

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índ ice apurado: 66,6 em 31/12/2005 
ín d ice  previsto ao final do PPA: 100

V iabilid ad e de alcance do índice do indicador ao final do PPA
O índice apurado em  2005 considera os Estados que possuem  conselhos criados 
por Lei Estadual: Roraim a, Tocantins, Piauí, Ceará, Pernam buco, Sergipe, Paraíba, 
Bahia, Goiás, M ato Grosso do Sul, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Espírito Santo, São 
Paulo, M inas Gerais, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Considerando que 
o Brasil possui 26 estados m ais o DF e que atualm ente 17 Estados e o DF apresentam 
conselhos criados por lei, a perspectiva da gerência continua sendo a de que ao final de 
2007 todos os Estados possuam  conselhos estaduais criados por Lei. Essa perspectiva 
baseia-se, principalm ente, nas Conferências Estaduais preparatórias à I Conferência 
N acional dos Direitos da Pessoa com  Deficiência, realizada em  Brasília, de 12 a 15 de 
m aio de 2006 e que tem com o um dos eixos a questão do controle social.

2 .  T a x a  d e  M u n i c í p i o s  B r a s i l e i r o s  c o m  C o n s e l h o s  d e  

D i r e i t o s  d a  P e s s o a  c o m  D e f i c i ê n c i a

U nidade-de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índ ice apurado: 1,57 em  31/12/2004 
ín d ice  previsto ao final do PPA: 3

Empenho Liquidado: R$ 2.130.358,00 
Pago estatais:
Total: R$ 2.130.358,00

R ealizado não orçam entário
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V iabilid ad e de alcance do índ ice do in d icad or ao final do PPA
O índice para o ano de 2005 ainda não foi apurado. A principal dificuldade encontrada 
decorre da forma com o o levantam ento é realizado: por m eio de contato telefônico 
junto aos setores estaduais responsáveis pela política da pessoa com  deficiência 
para verificar quais foram  os novos M unicípios que criaram  conselhos, seguido de 
um  segundo contato com  tais M unicípios para realização do cadastram ento junto 
à C oordenadoria N acional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(CORDE). C onsiderando que a equipe é pequena e se encontra m obilizada para a 
realização da I Conferência Nacional dos D ireitos da Pessoa com  Deficiência, esse 
levantam ento ainda não foi realizado.

3 .  T a x a  d e  I n c l u s ã o  E s c o l a r

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o ín d ice  apurado: 14,86 em 31/12/2003 
ín d ice  previsto ao final do PPA: 35

V iab ilid ad e de alcance do índ ice do ind icador ao final do PPA
Este índice depende de dados coletados no Censo Escolar realizado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Contudo, 
ressalta-se que a disponibilização destes dados para a CORDE ocorre em  m om ento 
posterior à entrega da avaliação do program a.

4 .  T a x a  d e  E f e t i v i d a d e  d a  R e s e r v a  d e  P o s t o s  d e  

T r a b a l h o  d a s  P e s s o a s  c o m  D e f i c i ê n c i a

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o ín d ice  apurado: - . 
ín d ice  previsto ao final do PPA: -

V iab ilid ad e  de alcance do índ ice do ind icador ao final do PPA
Não há sistem atização e disponibilização das inform ações necessárias pelas em presas 
e órgãos públicos responsáveis para que a apuração do indicador seja realizada.

5 .  T a x a  d o  C u m p r i m e n t o  d a  L e i  d e  Q u o t a s  p o r  

E m p r e s a s  c o m  m a i s  d e  1 0 0  F u n c i o n á r i o s

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o ín d ice  apurado: - 
ín d ice  previsto  ao final do PPA: -

V iab ilid ad e  de alcance do índ ice do in d icad or ao final do PPA
N ão há sistem atização e disponibilização das inform ações necessárias para a 
apuração do indicador pelas em presas responsáveis.

6 .  T a x a  d e  I n s e r ç ã o  d e  P e s s o a s  c o m  D e f i c i ê n c i a  n o  S e r v i ç o  P ú b l i c o

U nidad e de m edida: Percentagem  
Ú ltim o ín d ice  apurado: - 
ín d ice  previsto ao final do PPA: -
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V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
Não há sistem atização e disponibilização das inform ações necessárias por parte dos 
órgãos públicos responsáveis para que apuração do indicador seja realizada.

CONTEXTUALIZAÇÃO

O program a "Prom oção e D efesa dos D ireitos de Pessoas com  D eficiência" trabalha 
no sentido de intensificar ações que im pulsionem  o desenvolvim ento de políticas 
integradas junto aos governos de todos os níveis da federação e com  a sociedade 
civil, com  a finalidade de assegurar os direitos e com bater a discrim inação contra 
pessoas com  deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de 
desenvolvim ento do país. N esse sentido, são utilizadas as seguintes diretrizes que 
norteiam  as estratégias de ação, entre outras:

• D escentralização -  colocar ao alcance dos usuários os recursos e as 
decisões relativas à sua gestão e assegurar às atividades plena cobertura 
geográfica, com  o envolvim ento das adm inistrações locais e organizações 
com unitárias.

• Integridade -  realização de atividades m ultissetoriais resultantes de um 
enfoque global da deficiência, que envolve diversas áreas de intervenção 
social, em função da m ultiplicidade e da com plexidade das questões 
decorrentes das deficiências.

• Coordenação e planejam ento -  articulação das diferentes intervenções 
setoriais e dos diversos recursos disponíveis em  processos integrais e 
coerentes previam ente planejados.

• A com panham ento e Avaliação -  identificação das atividades que se revelem 
m ais eficazes em  cada situação, corrigindo os desvios que se produzam  no 
cum prim ento dos objetivos das políticas integrais e tom ando decisões que 
garantam  a destinação adequada dos recursos disponíveis.

P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

O Program a foi contingenciado, o que prejudicou a sua execução. Além  disso, 
grande parte dos recursos foi liberada apenas na segunda m etade do mês de 
dezem bro, prejudicando tam bém  o alcance das m etas e o cronogram a de execução 
previstos. A Secretaria Especial dos D ireitos H um anos tam bém  sofreu, em  2005, um 
reordenam ento institucional, perdendo seus status de M inistério, o que ocasionou 
im pacto na gestão. Tais fatores tiveram  com o conseqüência a obtenção de resultados 
abaixo do esperado. A seguir encontram -se alguns dos resultados alcançados:

• Apoio a 19 projetos que perm itiram  a capacitação de 9.560 pessoas
• Realização da VIII Conferência da Rede Intergovernam ental Ibero- 

A m ericana de Cooperação Técnica (RIICOTEC), com a participação de 
representantes de governo de 21 países.

N esta Conferência, realizada pela prim eira vez no Brasil, foram  discutidas as 
políticas públicas voltadas para a integração das pessoas com  deficiência. Na ocasião, 
o C entro Internacional para a Reabilitação (CIR) premiou o Brasil com  o "Segundo 
Prêm io A nual de R econhecim ento", em consideração aos esforços realizados no País 
para o desenvolvim ento de políticas públicas e prom oção da inclusão das pessoas 
com  deficiência.4|p
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• Recebim ento e encam inham ento para os órgãos com petentes de 12 
denúncias por sem ana, em média, relativas à violação de direitos e de 
preconceito e discrim inação.

As denúncias tratam , principalm ente, de descum prim ento da legislação de 
concursos públicos, da recusa de m atrícula em  escolas regulares, além  de denúncias 
contra com panhias de transporte e atitudes de discrim inação por parte de órgãos de 
governo federal, estadual e m unicipal.

Entre os resultados, cabe ressaltar a participação da CORDE: 1) na Convenção da 
O rganização das Nações Unidas (ONU) durante o 5a Período de Sessões do Com itê 
Especial encarregado de preparar uma convenção internacional, am pla e integral 
para proteger e prom over os direitos e a dignidade das pessoas com  deficiência; 2) 
no Sem inário da O rganização Pan-Am ericana de Saúde (OPAS) para discussão do 
Artigo 4a das N orm as U niform es da ONU, que se refere a Reabilitação e Reabilitação 
baseada na Com unidade, realizado na A rgentina; e 3) na realização, em parceria 
com  o IBGE, da "Second Regional M eeting of the W ashington Group on D isability 
Statistics" e da "F ifth  M eeting of the W ashington G roup on D isability Statistics", 
que teve por finalidade avaliar questões sobre deficiência para a preparação dos 
censos do Brasil e países envolvidos, entre outros.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Execução O rçam entária - Foram liberados para o programa 73,84% dos recursos 
autorizados em lei, sendo executados 99,99% destes recursos. Percebe-se, no entanto, 
que a abrangência do contexto a ser trabalhado, as especificidades das várias áreas de 
deficiência e suas dem andas e, ainda, os recursos orçam entários deficitários contribuem 
para que o resultado das ações realizadas não sejam visíveis a curto prazo.

L iberação de recursos ao longo do exercício -  A inexistência de qualquer previsão 
na liberação de recursos ao longo do ano dificulta um a m elhor organização do 
processo de análise e aprovação dos projetos e a organização da im plem entação 
das ações. Dessa form a, a gerência do program a trabalha com  a priorização dos 
projetos m ais urgentes, enquanto aguarda a liberação dos recursos para as dem ais 
realizações, que em  geral acontece no final do ano e prejudica a execução de algum as 
ações relevantes.

R ecursos H um anos -  O program a apresenta um a alta carência de recursos hum anos, 
tendo em  vista que necessita de um a grande articulação com  diversos M inistérios 
para a obtenção de seus resultados. Além  disso, o tem a dem anda a participação da 
equipe, que atualm ente conta com 8 servidores, em  debates em que está inserida a 
questão da pessoa com  deficiência; em  análises de pareceres e projetos de lei que 
tram itam  no C ongresso N acional; em A udiências Públicas; em C om issões para 
regulam entação de legislações existentes; além  de sua atuação junto aos M inistérios 
Públicos Federal e Estaduais para apuração de denúncias e explicações sobre 
questões pertinentes, entre outros.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s
t. *

M on itoram ento  -  Os projetos apoiados pelo program a são acom panhados por 
técnicos responsáveis, inclusive na prestação de contas, havendo acom panham ento
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in loco. As capacitações e realizações de eventos são, em sua m aioria, acom panhadas 
por estes técnicos, que são agentes avaliadores do processo. O m onitoram ento físico- 
financeiro é feito no setor responsável pelo acom panham ento do O rçam ento e PPA, 
em itindo relatórios quantitativos e qualitativos das ações.

Valor da ação GAP -  A ação "G estão e A dm inistração do Program a (GA P)" 
representou 43,61%  dos em penhos liquidados do program a. Este m ontante está 
relacionado principalm ente à realização da VIII Conferência da RIICO TEC, de 3 a 7 
de outubro de 2005. Além  disso, esse valor com preende despesas com o: participação 
em  reuniões, cursos, sem inários, oficinas, conferências, congressos, entre outros.

Participação Social - As ações da CORDE estão relacionadas à Política Nacional 
de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, introduzida pela Lei nQ 7.853/89 
e pelo D ecreto riJ 3.298/99. A program ação anual e o acom panham ento da execução 
das ações do program a são aprovados pelo Conselho N acional dos D ireitos da 
pessoa Portadora de D eficiência (CONADE). Dessa form a, a sociedade civil 
organizada, representada pelos conselheiros não governam entais, é ouvida e aprova 
a program ação e execução das ações priorizadas.

R e c o m e n d a ç õ e s

N ão há recom endações.
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P r o t e ç ã o  d a  A d o ç ã o  e C o m b a t e  a o  

S e q ü e s t r o  I n t e r n a c i o n a l

O b je t iv o

G arantir o direito à convivência fam iliar por m eio da adoção e prom over o com bate 
ao seqüestro internacional de crianças no Brasil.

P ú b l i c o - A lv o

Crianças e adolescentes em  situação de adotabilidade internacionais e crianças 
seqüestradas para fora do Brasil por um  dos genitores.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos)

R$ 397.696,00

Previsto não orçam entário Realizado não orçam entário

I n d ic a d o r
«

1 .  T a x a  d e  D e n ú n c i a s  a V i o l a ç ã o  d e  D i r e i t o s  d e  

C r i a n ç a s  e  A d o l e s c e n t e s  A d o t a d o s  p o r  N ã o  R e s i d e n t e s

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índice apurado: - 
índice previsto ao final do PPA: -

Viabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
O IndiGe não foi apurado pela dificuldade de obtenção de relatórios com dados 
sobre a violação de direitos de m enores adotados por estrangeiros ocorridos em 
cada país de destino. Esse tipo de inform ação, quando disponibilizada, é enviada 
à A utoridade Central A dm inistrativa Federal (ACAF) pelo M inistério das Relações 
Exteriores, de acordo com  o inform ado pelos consulados e em baixadas brasileiras.
Dessa form a, dada a abrangência e com plexidade, a consolidação de tais inform ações 
é praticam ente inviável. Na proposta de revisão para 2006 este indicador foi excluído 
do program a.

2. T a x a  d i  A d o ç ã o  I n t e r n a c i o n a l

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índice apurado: - 
índice previsto ao final do PPA: -

*

Empenho Liquidado: R$ 191.826,000 
Pago estatais:
Total: R$ 191.826,00
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Viabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
Este indicador considera a relação percentual entre o núm ero de crianças e 
adolescentes brasileiros adotados por não residentes e o total de crianças e 
adolescentes brasileiros adotados. Em relação ao núm ero de adoções internacionais, 
a A utoridade Central já dispõe do núm ero de adoções internacionais realizados no 
país por Estado da Federação, relativos aos anos de 2003 e 2004 e está iniciando o 
processo de com pilação dos dados relativos a 2005. A partir da Resolução 08/2004, 
as Com issões Estaduais Judiciárias de Adoção, constituídas nos Tribunais de Justiça 
E stad u a is , enviarão à A utoridade Central relação anual de adotantes até o m ês de 
abril de cada ano. A com pilação da prim eira estatística sobre adoção internacional 
no Brasil pela A utoridade Central revelou a ocorrência de 396 adoções internacionais 
em  2003 e 482 em  2004.

Entretanto, para a apuração do índice são necessários os dados estatísticos, por 
Estado, das adoções nacionais realizadas a cada ano. Entretanto, estes dados 
ainda não são disponibilizados pelo Poder Judiciário. Estuda-se a possibilidade de 
obtenção dessas inform ações junto aos Tribunais de Justiça.

CONTEXTUALIZAÇÃO

O  program a "Proteção da A doção e Com bate ao Seqüestro Internacional" trabalha no 
acom panham ento e na viabilização dos procedim entos que envolvem  os processos 
de adoção internacional e seqüestro internacional. O s m ecanism os previstos para a 
execução do program a envolvem : a) desenvolvim ento, im plantação e gerenciam ento 
de um  banco de dados específico; b) apoio de funcionam ento às Com issões 
Estaduais Judiciárias de A doção dos Estados Federados e do D istrito Federal e ao 
C onselho das A utoridades Centrais Brasileiras; c) viabilização dos procedim entos 
que envolvem  o intercâm bio internacional de inform ações e docum entos com todas 
as A utoridades Centrais dos Estados contratantes da C onvenção de H aia e com os 
organism os internacionais afetos à matéria de adoção e seqüestro; e d) produção e 
publicação de m aterial específico

P r in c i p a i s  R e s u l t a d o s

Os resultados do program a ficaram  dentro do esperado, tendo em  vista:

• A tuação no encerram ento de 43 casos de seqüestro de m enores, incluindo 
o retorno de 14 m enores aos seus respectivos países e a m ediação da 
A utoridade C entral em 7 casos;

• Em relação ao seqüestro internacional, houve um avanço no tratam ento do 
tem a com  a am pliação do trabalho de cooperação com autoridades centrais 
estrangeiras.

• A provação do D ecreto n° 5.971, de 18 de ju lho de 2005, que estabelece 
m aiores garantias para a adoção internacional de crianças brasileiras, 
incluindo a questão da concessão da cidadania estrangeira, que deverá ser 
exigência obrigatória para a atuação de organism os estrangeiros de adoção 
internacional no Brasil;

• Participação e aprovação na reunião de revisão da C onvenção de Haia de 
1993 sobre adoção internacional, ocorrida em  setem bro de 2005, na H olanda, 
de Resolução apresentada em conjunto pelo Brasil e países da A m érica do 
Sul sobre concessão autom ática da cidadania do país de destino ao m enor
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adotado. O  Brasil foi eleito para a Vice-presidência da Com issão;
• A provação, em  Reunião do Conselho das A utoridades Centrais 

Brasileiras, em  junho de 2005 da resolução 08/2004 sobre uniform ização de 
procedim entos em adoção internacional.

• Entre os procedim entos aprovados destaca-se a ordem  de preferência para 
o processam ento do pedido de adoção: a) A doção N acional; b) Adoção 
Internacional de países ratificantes da "C onvenção de H aia Relativa a 
Proteção das Crianças e da Cooperação em A doção Internacional"; e 
c) A doção internacional de países não ratificantes da referida Convenção.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Contingenciam ento/Liberação de Recursos -  Os recursos orçam entários liberados 
para o program a foram  insuficientes para a ação de "C apacitação de Técnicos em  
Processos de A doção e Seqüestro Internacional de Crianças e A dolescentes" o que 
levou à redução do núm ero previsto de técnicos a serem  capacitados no sem inário 
realizado em  2005. Além  disso, o contingenciam ento não perm itiu a realização do 
sem inário sobre o tema "Seqüestro Internacional de Crianças e A dolescentes" para 
juizes federais. Em  relação ao fluxo dos recursos, a expectativa de sua liberação 
ao longo do ano não se concretizou. Assim , as ações foram  redim ensionadas, 
prejudicando a execução do program a. Restrições com o estas afetam  a possibilidade 
de obtenção de parcerias ou acordos de cooperação para a realização de ações.

Recursos M atérias/H um anos -  Os recursos m ateriais e hum anos na equipe gerencial 
são insuficientes. A inexistência de técnicos em  apoio adm inistrativo sobrecarrega 
os servidores existentes. No tem a seqüestro internacional, a parceria com  a AGU  é 
prioritária. N esse sentido, há carência de um m aior núm ero de advogados da União 
atuando no tema de form a a possibilitar m aior celeridade no ajuizam ento de ações 
na justiça federal e m elhor acom panham ento dos casos de seqüestro que tram itam  
nos Estados.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Valor da ação G AP -  A ação "G estão e A dm inistração do Program a (G A P)" 
representou 32%  dos em penhos liquidados do program a; este m ontante está 
relacionado principalm ente à realização da reunião anual do Conselho das 
A utoridades Centrais Brasileiras, que representa atribuição perm anente da 
A utoridade Central A dm inistrativa Federal. A lém  disso, esse valor com preende 
despesas com o: passagens, diárias e a participação de dois representantes da 
Secretaria de D ireitos H um anos na reunião de revisão da Convenção de Haia, 
ocorrida de 17 a 23 de setem bro de 2005, na cidade de Haia, H olanda.

Boas Práticas -  Foi desenvolvido um sistem a padronizado de recebim ento, análise 
e processam ento dos casos de seqüestro e adoção que perm ite o trâm ite rápido 
dos casos. Casos de seqüestro de m enores levados para outros países podem  ser 
analisados e encam inhados para autoridades centrais estrangeiras em  até 48 horas. 
Foram  criados controles de casos de adoção e seqüestro, m ediante tabelas de 
acom panham ento que perm item  visualizar o andam ento dos casos sem  consulta 
aos processos e estabelecidos m ecanism os m ais rápidos de com unicação com  
autoridades centrais estrangeiras. Form ulários de casos de seqüestro são enviados
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a requerentes pela Internet e a legalização de docum entos foi dispensada entre 
autoridades centrais, desde que possuam  carim bo do respectivo órgão.

R e c o m e n d a ç õ e s

• Rever m eta física da ação "C apacitação de Técnicos em Processos de 
A doção e Seqüestro Internacional de Crianças e A dolescentes", em  função 
das execuções físicas alcançadas em 2004 e 2005.



Secretaria Especial de 
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Em 2005, do total previsto para a Secretaria Especial de Políticas de Prom oção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), foram  utilizados R$ 14,8 m ilhões para a execução dos 
program as e ações sob sua responsabilidade, de acordo com  o quadro a seguir:

Recursos 
orçamentários 
autorizados 
(LOA + Créditos):

Recursos não _ ,
., . Realizado nao

orçamentarios - .
. . orçamentano:previstos: ’

Total previsto: R$ 20.223.844,00 Total realizado: R$ 14.830.306,00

Fonte: SIGPlan

Além  disso, do total de R$ 500 m il inscritos em restos a pagar, relativo ao exercício 
de 2004, foram  executados R$ 184 mil.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• Realização da I Conferência N acional de Prom oção da Igualdade Racial (I 
CO N A PIR), que m obilizou aproxim adam ente 100 mil pessoas nos diferentes 
Estados da Federação e no D istrito Federal. O resultado foi a orientação 
geral para elaboração do Plano N acional de Prom oção da Igualdade Racial, 
legitim ado pelo controle social e pela legitim idade dem ocrática.

• "Política para rem anescentes de quilom bos": a superação da m eta fixada 
em 2005 para o program a "Lu z Para Todos", do M inistério das M inas e 
Energia (M M E), que previa o atendim ento a 151 com unidades quilom bolas, 
sendo que o program a atendeu 25 com unidades a m ais, perfazendo 
o total de 176 com unidades, beneficiando diretam ente 5.476 fam ílias; 
destaca-se ainda a entrega de 75 unidades habitacionais e 200 unidades 
sanitárias nas com unidades do Território Kalunga, em  Goiás, núm eros que 
se àom am  às 325 residências e 1 m il unidades sanitárias em  construção 
sob responsabilidade da Fundação N acional de Saúde (FU N A SA ), do 
M inistério da Saúde (MS).

• "D esenvolvim ento, trabalho e geração de renda": qualificação de 4.035 
negros, por m eio dos Consórcios Sociais da Juventude, representando 
aproxim adam ente um quarto do total de jovens atendidos. O s jovens 
têm aulas de ética, cidadania e m eio am biente, inclusão digital, noções 
de em preendedorism o e apoio à elevação da escolaridade, além  de 
freqüentarem  um a oficina de capacitação profissional. Têm  direito ao 
recebim ento de um a bolsa de R$ 150 por m ês e, em  contrapartida, prestam  
serviços com unitários. São fixadas, pelo M inistério do Trabalho e Em prego, 
m etas de inserção dos jovens no m ercado de trabalho, ao fim do curso.

Realizado 
orçamentário1:

R$20.223.844,00 R$14.830.306,00

1 A  execu ção  orçam entária re fe re -se  ao em penho liquidado relativo  ao s orçam en tos d as esferas  fisca l e  segu ridad e 

social
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• "Educação e cidadania": o program a "U niversidade para Todos (PROUN I)" 
beneficiou diretam ente 38.413 negros no universo de 112.275 mil alunos 
atendidos, perfazendo um total aproxim ado de 30%, por m eio da concessão 
de bolsas de estudo integrais e parciais para cursos de graduação em 
instituições privadas de ensino superior.

• "Saúde e qualidade de v id a": lançam ento do Program a de A tenção Integral 
à Pessoa com  Doença Falciform e e outras H em oglobinopatias e o acréscim o 
de 50% nos recursos do Program a de Saúde Fam ília para M unicípios com 
com unidades quilom bolas em suas circunscrições.

• "Segurança pública e ordenam ento juríd ico": conclusão da prim eira fase 
do Projeto Ordem  Jurídica e Igualdade Etnico-Racial, cujo objetivo é a 
revisão geral do ordenam ento jurídico para igualdade racial, destacando 
as fragilidades do sistem a que perm item  a aplicação discrim inatória da lei 
pelos operadores de direito.

• "Políticas de relações internacionais": criação do G rupo Especial da 
O rganização dos Estados A m ericanos para a Elaboração do Projeto de 
Convenção Interam ericana de Com bate à D iscrim inação, liderado pelo 
Brasil em reconhecim ento ao esforço do Estado brasileiro em pautar o tema 
naquela Organização.

A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

As contribuições da sociedade civil organizada foram  de grande im portância para 
o avanço da questão da prom oção da igualdade racial, o que ficou dem onstrado 
na m aciça participação da sociedade na I a Conferência N acional de Prom oção 
da Igualdade Racial, a qual iniciou o processo de construção do Plano Nacional 
de Igualdade Racial. O utros exem plos de grande participação social referem -se à 

'qü estão  de cotas nas universidades, ao Estatuto da Igualdade Racial em  apreciação 
no Congresso N acional, à saúde da população negra e ao em prego das dom ésticas, 
entre outros.

D entre as principais restrições enfrentadas pela SEPPIR para a consecução dos 
objetivos traçados destacam -se:

Baixa in stitu cion alização  da p o lítica  de prom oção da igu aldad e racial -  A
principal dificuldade é a ausência de m ecanism os institucionais perm anentes para 
o desenvolvim ento da política. Tam bém  é im portante ressaltar que a ausência de 
indicadores gerais de m ensuração da desigualdade racial e da exclusão da população 
negra e indígena tam bém  contribui para um a baixa institucionalização da política. 
A inclusão social e a sustentabilidade das políticas necessitam  de aferição, com base 
em  indicadores sólidos, a fim  de corrigir eventuais distorções. D estaca-se ainda que 
não existem  m etas definidas pára as políticas de ações afirm ativas, em bora sejam  
essencialm ente tem porárias, ligadas às m etas a serem atingidas.

Falta de conhecim ento  da qu estão  racial -  D ificuldade persistente em  função 
da falta de com preensão quanto ao significado das políticas de ações afirmativas 
pelos gestores nos diferentes níveis da A dm inistração. O questionam ento, m uitas 
vezes, ainda se encontra no nível prim ário quanto à constitucionalidade ou não 
de tais m edidas, m esm o sabendo-se que. o Brasil reconheceu há quatro décadas a 
Convenção Internacional sobre Elim inação de Todas as Form as de D iscrim inação 
Racial da O rganização das N ações Unidas, cujo texto é inequívoco quanto à validade
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das ações afirm ativas com o alternativas reparatórias e inclusivas dos segm entos 
historicam ente prejudicados.

Insuficiência  dos recursos m ateriais e inadequação da infra-estrutura -  As
instalações são insuficientes para a devida acom odação das equipes gerencial e 
executora do program a. Além  disso, faltam  m esas, arquivos, linhas de telefone e 
com putadores e é preciso renovar alguns já bastante obsoletos.

Inadequação da quantidade e da qualificação dos recursos h u m a n o s -  A estrutura 
de pessoal da SEPPIR ainda não está consolidada. É necessário, tam bém , o 
desenvolvim ento de com petência, na área de atuação da SEPPIR, nos quadros da 
A dm inistração Federal, pois faltam  servidores qualificados e de carreira nas equipes 
executoras dos program as. M ais de 80% do quadro são com postos por consultores, 
que não apresentam  o vínculo necessário com  a A dm inistração Pública e concentram  
m uitas inform ações, prejudicando a continuidade dos trabalhos.

R e c o m e n d a ç ã o

• A perfeiçoar a articulação da gerência do program a "Brasil Q uilom bola" 
com  a coordenação das ações sob a responsabilidade do M inistério da 
Educação e da Saúde, a fim de m elhorar o m onitoram ento, a gestão e os 
resultados do program a.

A seguir estão apresentadas, de form a individualizada, as avaliações dos program as 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas de Prom oção da Igualdade 
Racial.





Avaliação dos 
Programas
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B r a s i l  Q u i l o m b o l a

O b je t iv o

A ssegurar às com unidades rem anescentes de quilom bos, desenvolvim ento 
econôm ico sustentável e justiça social, bem  com o a propriedade de suas terrass.

P ú b l i c o - A lv o

População de terras ocupadas por rem anescentes de com unidades de quilom bos.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + C réditos)

R$ 28.619.104,00

Previsto não orçam entário

I n d i c a d o r ( e s )

m

1 .  T a x a  d e  A t e n d i m e n t o  a s  C o m u n i d a d e s  

R e m a n e s c e n t e s  d e  Q u i l o m b o s

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o ín d ice  apurado: 76 em 2005 
ín d ice  previsto ao final do PPA: 6,7

V iab ilid ad e de alcance do ín d ice  do in d icad or ao final do PPA
O índice apurado em 2005 atingiu a m arca de 76%. A meta, de 6,7% para o final do 
PPA, foi estim ada de forma equivocada, pois na época da elaboração do programa 
não havia um‘ levantamento adequado de com unidades existentes e, portanto, um 
planejam ento compatível com o problem a existente na sociedade. Dessa forma, o 
indicador tem de ser revisto urgentem ente e deve ser atualizado com  freqüência, uma 
vez que o núm ero de com unidades quilom bolas identificadas am plia-se com o passar 
do tempo. Atualmente, 2.454 com unidades já foram  identificadas no país, de m odo 
que 1.863 foram alvo de algum tipo de ação do PBQ ou de ações pertencentes a outros 
programas, mas que são prioritárias para a SEPPIR. Este indicador reflete apenas o 
efeito de algum as ações do program a com o :"Fom ento ao Desenvolvim ento Local 
para Com unidades Rem anescentes de Q uilom bos", "Apoio ao Desenvolvim ento 
Sustentável das Com unidades Q uilom bolas" e "Reconhecim ento, D em arcação e 
Titulação de Áreas Rem anescentes de Q uilom bos". Assim , outros indicadores devem 
ser criados, uma vez que o índice apurado, em  2005, para o único indicador existente 
não revela adequadam ente a abrangência e o escopo do programa.

Empenho Liquidado: R$ 9.852.141,00 
Pago estatais:
Total: R$ 9.852.141,00

R ealizad o não orçam entário
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CONTEXTUALIZAÇÃO

As com unidades rem anescentes de quilom bos, por sua história e relação com a 
sociedade brasileira, m erecem  um a atençã.o especial por parte do poder público, pois 
representam  setores esquecidos e m arginalizados pelo processo de desenvolvim ento 
que o país vem experim entando nas últim as décadas. Várias com unidades ainda se 
encontram  em  situação idêntica à de um  século atrás: estão privadas de energia 
elétrica, de saneam ento básico e das condições elem entares de um a vida digna. 
Essas condições inscrevem  as com unidades quilom bolas no rol das populações mais 
carentes e necessitadas de urgentes m edidas para a prom oção de sua inclusão social, 
já  que são carentes de políticas públicas que as respeitem  e façam  valer sua condição 
plena de cidadania. As m edidas de justiça social, voltadas para os rem anescentes de 
quilom bos, devem consistir em  ações que os preparem  para um a condição econôm ica 
e social nova e auto-sustentável, para que essas com unidades possam  cam inhar 
por suas próprias forças, na m edida de suas condições e potencialidades, a fim de 
garantir um  novo espaço na sociedade brasileira. O program a Brasil Quilom bola 
objetiva, portanto, reverter esse quadro e representa a prim eira inclusão de políticas 
públicas específicas para com unidades quilom bolas.

P r in c i p a i s  r e s u l t a d o s

• Regularização Fundiária de 2 com unidades quilom bolas: Conceição do 
M acacoari, no M unicípio de M acapá, no A m apá (AP), beneficiando 61 
fam ílias e Olho d 'Á gua dos Pires, no M unicípio de Esperantina, no Piauí 
(PI), beneficiando 50 fam ílias. O processo de outras quatro com unidades, 
no M aranhão, encontra-se em  fase final e a decisão foi publicada no Diário 
O ficial da U nião , em  janeiro  de 2006: Olho d 'A gua do Raposo, no M unicípio 
de Caxias, beneficiando 58 fam ílias; A ltam ira, no M unicípio de Pinheiro, 
em  benefício de 60 fam ílias; São Sebastião dos Pretos, no M unicípio de 
Bacabal, beneficiando 68 fam ílias; e Jam ary dos Pretos, no M unicípio de 
Turiaçu, beneficiando 157 fam ílias;

• R ealização da oficina "Q uilom bos urbanos: políticas de inclusão social 
em  territórios negros das cidades brasileiras", com  o objetivo de am pliar 
os conhecim entos sobre quilom bos urbanos e definir procedim entos 
que devem  ser adotados pelos órgãos responsáveis, para assegurar às 
com unidades o desenvolvim ento e a justiça social. A oficina contou com 
a participação de 150 gestores públicos m unicipais, estaduais e federais, 
além  de representantes da sociedade civil, principalm ente quilom bolas;

• A provação do projeto "C ircu ito  dos Terreiros", no bairro Engenho Velho da 
Federação, em  Salvador, o qual destina recursos para m elhorar a m obilidade 
de 13 com unidades de terreiros, por m eio de reform as na m alha urbana, 
tais com o calçam ento e arborização das vias públicas;

• Entrega de 75 unidades habitacionais e 200 unidades sanitárias nas 
com unidades do Território Kalunga, em  G oiás (GO), além  do início das 
obras de construção de 325 residências e 1 mil unidades sanitárias; entrega 
de 85 unidades habitacionais em  3 com unidades quilom bolas do Estado 
de M ato G rosso do Sul (M S), viabilizadas com  recursos do Program a 
de Subsídio à H abitação (PSH ); e início das obras de construção de 257 
unidades habitacionais nas com unidades de A lcântara, com  recursos do 
PSH;

• C onclusão de projetos de instalação de energia em 176 com unidades,
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beneficiando 5.476 fam ílias, sendo que m ais 79 com unidades já iniciaram  
seus projetos, ao fim  dos quais 688 fam ílias contarão com  energia elétrica 
em  suas residências;

• Lançam ento de edital para outorga de cinco sinais de rádio, sendo quatro 
nas com unidades do território Kalunga e um a na com unidade de terreiro 
no M unicípio de Guaíba (RS);

• Instalação de Telecentros, por m eio do Program a Fom e Zero- Inclusão 
Digital, do Banco do Brasil, contem plando cinco com unidades quilom bolas 
e um a associação religiosa e cultural de m atriz africana;

• A um ento do valor do repasse para a m erenda escolar em  111 M unicípios, 
nas escolas que possuam  alunos quilom bolas (de R$ 0,18 para R$ 0,34 
por aluno quilom bola), por m eio do Program a N acional de A lim entação 
Quilom bola (Pnaq), do Fundo N acional de D esenvolvim ento da Educação 
(FNDE);

• Celebração de 41 convênios (7 na Bahia, 1 no Ceará, 1 no D istrito Federal, 3 
em  Goiás, 9 no M aranhão, 3 em M inas Gerais, 3 no M ato Grosso do Sul, 1 no 
M ato Grosso, 5 no Pará, 2 na Paraíba, 3 em  Pernam buco, 1 no Rio de Janeiro 
e 2 no Rio G rande do Sul), para a construção de escolas e o recebim ento de 
equipam entos em  23 M unicípios e capacitação de professores e recebim ento 
de m aterial didático em  35 M unicípios. Em 2005, foi entregue um a escola 
com  capacidade para atender a 120 crianças na com unidade Kalunga, no 
M unicípio de Cavalcante, em  G oiás (GO);

• Aum ento em  50%  do repasse do Program a Saúde da Fam ília, por equipe 
trabalhando em com unidades quilom bolas, para 55 M unicípios. Vale 
salientar que o m esm o aconteceu com  o núm ero de M unicípios que acessam  
os recursos do Program a Saúde Bucal;

• Realização de obra de a b a s te c im e n to 'd e ‘água em  35 com unidades 
quilom bolas e de m elhorias sanitárias dom iciliares em  15 com unidades. 
Além disso, já foram iniciadas obras de abastecim ento de água em m ais 84 
com unidades e obras de m elhorias sanitárias em outras 44 com unidades;

• Apoio a 10 projetos de geração de renda em  com unidades quilom bolas, por 
m eio da m ontagem  de estruturas produtivas, com recursos da Petrobrás 
(R$ 4 m ilhões) no Program a Fom e Zero. A ação envolve m ais de 1.850 
fam ílias de sete Estados brasileiros. Os projetos para as com unidades de 
M ocam bo (SE), Cam pinho da Independência (RJ), Ivaporanduva (SP), 
Barra do Brum ado, Riacho das Pedras e Bananal (BA), Tapuio e Sum idouro 
(PI) já se encontram  em  fase de im plem entação;

• C apacitação e assistência técnica de 31 com unidades em  11 M unicípios de
6 Estados (PA, MA, SP, GO, RJ, M G);

• A poio à com ercialização dos produtos fabricados pelos rem anescentes 
de quilom bos em 10 com unidades, de 9 Estados brasileiros, por m eio do 
acom panham ento e da orientação de projetos para A ssistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER).

• Realização de 18 convênios com  associações da sociedade civil, nos 
Estados de RS, RO, PI, PE, PA, M G, M A, GO, DF e BA, para fom entar o 
desenvolvim ento sustentável de quase 300 com unidades quilom bolas;

• A m pliação significativa do cadastram ento de com unidades quilom bolas 
no Program a Bolsa Fam ília, que inicialm ente eram  194, som ando-se a elas 
156 com unidades do M unicíp io de A lcântara e 650 fam ílias do Vale do 
G orutuba, em  M inas Gerais. Da m esm a form a, já foi iniciado o processo 
de cadastram ento de outras 365 com unidades quilom bolas no país, em
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7 Estados (PA, MA, BA, M G, GO, RS e SC), atingindo 31.457 fam ílias e 
160.451 pessoas;

• D istribuição de alim entos para 24.909 fam ílias de com unidades 
rem anescentes de quilom bos e 15.850 fam ílias de com unidades de 
terreiros;

• Realização do " I  M utirão do Docum ento na Com unidade André Lopes", 
beneficiando as com unidades quilom bolas dos M unicípios de Iporanga e 
Eldorado, no Vale do Ribeira, em São Paulo, com  80 atendim entos; na região 
de Orixim iná, no Pará, o m utirão realizou cerca de 1,8 m il atendim entos 
para as com unidades quilom bolas desse território; im plantação do Balcão 
de D ireitos no Estado da Paraíba, que atende a Capital e as com unidades 
rurais do interior, inclusive com unidades quilom bolas, aldeias indígenas, 
com unidades de pescadores e população ribeirinha, e na com unidade 
quilom bola deG oru tuba, no norte de M inas Gerais, cujo foco é o atendim ento 
e a m ediação dos conflitos, com  previsão de duração de um  ano;

• Em issãodedocum entosparam aisdel4.000trabalhadorasde64com unidades, 
em 9 Estados brasileiros, por m eio do Program a de D ocum entação da 
M ulher Trabalhadora Rural do M inistério do D esenvolvim ento Agrário;

• C apacitação de 2.694 agentes representativos das Com unidades 
Rem anescentes de Q uilom bos, com o intuito de dotá-los de instrum entos 
adequados para acom panhar e cobrar ações dos entes públicos e das 
organizações não-governam entais, por m eio de 3 convênios com  associações 
da sociedade civil, distribuídas nos Estados de M inas Gerais e Pernam buco 
e no D istrito Federal.

• Realização do " l u Sem inário N acional de D esenvolvim ento Local e Inclusão 
Socia l", com  a capacitação de 150 quilom bolas de 23 Estados inseridos em 
ações afins à tem ática do evento, tais com o econom ia solidária, elaboração 
de projetos, acesso a políticas públicas, èntre outras questões relevantes. 
A partir dessa capacitação, espera-se que os representantes quilom bolas 
obtenham  um a visão geral das políticas do governo federal e m onitorem  
tais políticas a partir de suas com unidades;

• C onstituição de Com itês Estaduais do Program a Brasil Quilom bola nos 
Estados do Rio G rande do Norte, Paraíba, São Paulo, Rio de Janeiro e 
A m apá, com  a participação de órgãos dos governos federal e estaduais e 
de prefeituras m unicipais. O objetivo é garantir o controle social sobre a 
política e o investim ento dos recursos do program a;

• O rganização de C oordenações Estaduais Q uilom bolas no M ato Grosso do 
Sul, em  M inas Gerais, São Paulo e Sergipe; e

• A ssinatura de um A cordo de Cooperação por todos os com ponentes do 
G rupo Executivo Interm inisterial (GEI do PBQ), para lançam ento das ações 
qu eestãosend oim p lem entad asem  A lcântara, no M aranhão, com prioridade 
para o processo de regularização que garantirá terra para 150 com unidades 
daquele M unicípio; o G EI já se extinguiu e as ações encontram -se em curso, 
por m eio de um C om itê Executivo Nacional, nas áreas de infra-estrutura, 
desenvolvim ento econôm ico, políticas sociais, direitos hum anos, m oradia 
e m eio am biente, além da própria regularização fundiária, envolvendo 17 
órgãos federais e com pondo um  orçam ento de R$ 27 m ilhões.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais.restrições e providências adotadas)

M ecanism os de m onitoram ento -  As principais dificuldades de m onitoram ento
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do program a foram: a grande concentração de inform ações pelos consultores 
contratados que, m uitas vezes, negam -se a prestá-las com  clareza, rapidez e exatidão; 
a falta de um banco de dados sistem atizado; o baixo com prom etim ento do M inistério 
da Educação, que dificilm ente inform a sobre as ações de sua responsabilidade nas 
com unidades quilom bolas. Em 2006, será im plantado o SISPLAM , um  sistema 
de m onitoram ento das ações da Secretaria Especial de Políticas de Prom oção da 
Igualdade Racial (SEPPIR).

C ontingenciam ento  orçam entário -  A não liberação integral do lim ite orçam entário, 
a exem plo do que ocorreu no exercício anterior, tem atrasado a consecução do 
planejam ento da Secretaria com o um  todo.

D ificuld ades de celebração de convênios por in ad im p lên cia  dos entes -  A celebração 
de convênios é prejudicada pela inadim plência de Estados e M unicípios.

Insuficiência dos recursos m ateriais e inadequação da infra-estrutura -  As equipes 
gerencial e executora do Program a são afetadas pelos seguintes problem as: falta de 
espaço físico, mau aproveitam ento do espaço atual; falta de m esas, arquivos, linhas 
de telefone e com putadores, dos quais 40%  não funcionam  direito. •

Inadequação da quantid ade e da qualificação dos recursos hum anos -  Faltam  
servidores qualificados e de carreira na equipe executora. M ais de 80% do 
quadro são com postos por consultores, que não apresentam  o vínculo necessário 
com a A dm inistração Pública e concentram  m uitas inform ações, prejudicando 
a continuidade dos trabalhos. N em  todos os servidores são devidam ente 
qualificados para a tem ática: há apenas 1 Especialista em  Políticas Públicas e G estão 
G overnam ental, responsável por todo o m onitoram ento e pela elaboração de todos 
os relatórios do PBQ. Os outros servidores têm form ação variada e apenas 2 deles 
são antropólogos. . 1

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

A rticulação com  órgãos governam entais -  A parceria com  a Subsecretaria 
de A rticulação e M onitoram ento da Casa Civil (SAM ), no que diz respeito 
ao m onitoram ento e à avaliação do program a, aponta constantem ente para 
m elhorias na articulação com  os M inistérios da Educação e da Saúde. A pactuação 
e o m onitoram ento das ações, sob a responsabilidade desses órgãos, tem sido 
prejudicada em  função da baixa articulação entre eles. A avaliação tam bém  aponta 
para a necessidade de concentrar esforços nas ações de regularização fuiidiária, pois 
os resultados alcançados em  2005 ficaram  m uito abaixo do esperado.

R e c o m e n d a ç õ e s

• Incluir os indicadores "Taxa de Evolução de C om unidades C ertificadas 
com o Rem anescentes de Q uilom bos" e "Taxa de Evolução de Com unidades 
Q uilom bolas com  Terras T itu ladas" e alterar o indicador existente para 
"Taxa de A tendim ento às C om unidades R em anescentes de Q uilom bos por 
Ações de Fom ento ao D esenvolvim ento Local e Sustentável", pois ele não 
revela com transparência a abrangência do program a. É necessário tam bém  
evidenciar aS m elhorias das condições de vida nas com unidades a partir da 
entrega de benefícios;
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• A lterar o objetivo do program a para "Assegurar às com unidades 
rem anescentes de quilom bos a propriedade de suas terras, seu 
desenvolvim ento econôm ico sustentável, a infra-estrutura adequada à 
realização de suas atividades, a m elhoria das condições de vida de seus 
habitantes, a preservação de seu Patrim ônio C ultural M aterial e Im aterial 
e a capacidade de exercer o controle efetivo das políticas públicas que lhe 
são destinadas"; e

• A perfeiçoar a articulação da gerência do program a Brasil Quilom bola 
com  a coordenação das ações sob a responsabilidade dos M inistérios da 
Educação e da Saúde, a fim de m elhorar o m onitoram ento, a gestão e os 
resultados do program a.
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G e s t ã o  d a  P o l í t i c a  de  P r o m o ç ã o  da  

I g u a l d a d e  R a c i a l

O b je t iv o

Coordenar o planejam ento e a form ulação de políticas setoriais e a avaliação e o 
controle dos program as na área de prom oção da igualdade racial.

P ú b l i c o - A lv o

Governo.

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos)

R$ 13.597.503,00

Previsto não orçam entário

I n d i c a d o r ( e s )

Este program a não possui indicadores, por ser do tipo "G estão de Políticas 
Públicas".

CONTEXTUALIZAÇÃO

Os brasileiros afro-descendentes correspondem  a 45%  dos habitantes do Brasil, 
segundo dados do Censo de 2000. O quadro de desigualdades raciais predom inante 
no país é bastante assustador, revelando o dram a da m arginalização econôm ica e 
da in justiça social que afeta os afro-descendentes. N o Brasil, a pobreza tem cor, e 
essa cor é negra. Com  efeito, em 2001, segundo estudos prom ovidos.pelo IPEA, 
47% da população negra era pobre; esse percentual caía para m enos da m etade 
(22%), quando se tratava da população branca. A lém  disso, observa-se que os 
afro-brasileiros têm  m ais chances de ficar desem pregados e, no geral, costum am  
ganhar o equivalente à m etade dos rendim entos obtidos pelos brancos. Outrossim , 
a m aior parte trabalha no setor inform al, isto é, não têm assegurados seus direitos 
trabalhistas. Em m édia, os jovens e adultos negros têm  dois anos a m enos de estudo 
do que os jovens e adultos brancos.

Essas desigualdades são resultado não som ente da discrim inação ocorrida no 
passado, m as tam bém  de um  processo ativo de preconceitos e estereótipos raciais 
que legitim am , diuturnam ente, procedim entos discrim inatórios. N esse sentido, o 
program a "G estão da Política de Prom oção da Igualdade R acial" busca coordenar 
a form ulação e o planejam ento de políticas públicas destinadas à prom oção da 
igualdade racial e ao com bate da discrim inação, fundam entadas no princípio da 
transversalidade.

Em penho Liquidado: R$ 10.158.092,00 
Pago estatais:
Total: R$ 10.158.092,00 ■-

Realizado não orçam entário



Relatório Anual de Avaliação

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• Realização da l s Conferência Nacional de Prom oção da Igualdade Racial, 
precedida por etapas preparatórias nas 27 U nidades da Federação. 
Este processo m obilizou cerca de 90 m il pessoas e reuniu, em Brasília, 
aproxim adam ente 2.500 delegados e observadores. O Relatório Final da 
Conferência em basou a instituição do Grupo de Trabalho Interm inisterial, 
encarregado de apresentar o docum ento-base para a elaboração do Plano 
N acional de Prom oção da Igualdade Racial, a ser lançado em 2006;

• Q ualificação de 4.035 negros, por m eio dos Consórcios Sociais da Juventude, 
representando 50,24%  dos beneficiados;

• A tendim ento de 88 mil negros e indígenas pelo Plano Nacional de 
Q ualificação, com  recursos do Fundo de A m paro ao Trabalhador;

• C apacitação de gestores públicos por m eio do program a "G ênero, Raça, 
Pobreza e Em prego (G R PE)", nas localidades do ABC Paulista, em São 
Paulo, na M eso-Região do Vale do Jequitinhonha e em Salvador, além de 
gestores dos M inistérios da Previdência Social, D esenvolvim ento Social e 
Com bate à Fom e, Trabalho e Secretaria Especial de D ireitos Hum anos;

• Instituição da Cam panha da Diversidade, com  o objetivo de sensibilizar as 
em presas privadas a respeito do tema;

• Inserção da atenção à saúde da população negra no Plano Nacional de 
Saúde;

• Inclusão do recorte racial no Pacto Nacional pela Redução da M ortalidade 
M aterna e N eonatal;

• Lançam ento do Program a de A tenção Integral à Pessoa com Doença 
Falciform e e outras H em oglobinopatias;

• Criação do Com itê Técnico da Saúde da População-Negra no M inistério da 
Saúde;

• Inserção da ação "Atenção à Saúde da População N egra" no Plano Plurianual 
(PPA), sob a responsabilidade do M inistério da Saúde, com  recursos da 
ordem  de R$ 2 m ilhões no orçam ento de 2006, para a criação dos Com itês 
Técnicos Estaduais;

• Lançam ento do Program a N acional de Com bate ao Racism o Institucional 
no SUS;

• Lançam ento de um a cam panha nacional de luta contra a Aids, focada no 
com bate ao racism o;

• C oncessão de bolsas de Iniciação Científica para pesquisas sobre Aids e 
Saúde da População N egra a estudantes cotistas negros em  11 universidades 
públicas, por m eio do Projeto A froatitude;

• Im plantação do Program a U niversidade para Todos (PROU N I), destinado à 
concessão de bolsas de estudo integrais e parciais para cursos de graduação, 
em  instituições privadas de ensino superior, beneficiando cerca de 112.275 
alunos, dos quais 38.413 são negros, no ano de 2005;

• Processo de capacitação e distribuição de "k its" educativos em  2.000 escolas 
de 6 Estados, por m eio do projeto A Cor da Cultura, ao custo de R$ 5,6 
m ilhões, em  parceria com  a Petrobrás, o Canal Futura, o C entro Brasileiro 
de Inform ação e D ocum entação do A rtista N egro (Cidan) e a Rede Globo;

• Encam inham ento ao C ongresso N acional do Projeto de Lei nQ 73/1999, que 
estabelece reserva de vagas para negros e indígenas nas universidades 
públicas;
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• Im plem entação de program as de ações afirm ativas, adotando cotas para 
negros e indígenas em 8 universidades federais;

• M udança de critérios do Fundo de Financiam ento ao Estudante do Ensino 
Superior (Fies) -  acréscim o de 20% no índice de classificação para candidatos 
negros, estim ulando o acesso de cerca de 36 mil afro-descendentes a cursos 
superiores não gratuitos, por m eio de concessão de crédito educativo;

• D esenvolvim ento de projetos para a im plem entação da Lei n2 10.639, de 
2003, que instituiu a obrigatoriedade de inclusão da tem ática "H istória e 
Cultura A fro-Brasileira" no currículo da rede de ensino, por instituições 
públicas de ensino superior, por m eio dos N úcleos de Estudos Afro- 
Brasileiros (Neafros), com  aporte de R$ 2,5 m ilhões;

• Censo Escolar "M ostre sua Raça, D eclare sua C o r", realizado pela prim eira 
vez com  recorte racial, em  parceria com  ó Instituto N acional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (Inep/M EC), em m arço de 2005;

• Revisão do Plano N acional de Educação (PNE), elaborada com  a participação 
de um  grupo de educadores negros especializados na tem ática racial e 
que têm representação política e acadêm ica em  universidades, ON Gs e 
instituições sociais de todo o país;

• Produção de cinco séries de audiovisuais, com  56 program as/ano exibidos 
pela Rede G lobo e pelo Canal Futura, por m eio do Projeto A Cor da 
Cultura;

• Inserção das representações das religiões de m atriz africana na Com issão 
Perm anente de Segurança N utricional e A lim entar da população negra do 
CON SEA ;

• 15.850 fam ílias de com unidades de terreiro beneficiadas pela entrega de 
alim entos;

• Criação do Fórum  de C om unicadores Negips^ envolvendo cerca de 30 
profissionais de veículos im pressos, rádio, TV  e internet; e

• Im plem entação do Plano Setorial de Q ualificação - Trabalho D om éstico 
Cidadão.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Parcerias -  O s parceiros não-govem am entais, em  virtude da capilaridade de 
sua ram ificação no País, são m uito im portantes na im plem entação de políticas e 
conscientização da população acerca da questão da desigualdade racial. As parcerias 
foram  realizadas m ediante a celebração de diversos convênios e o apoio de entidades 
e em presas a projetos, principalm ente nas áreas de em prego, educação, cultura, 
com unicação social e inform ação.

Participação Social -  As contribuições da sociedade civil organizada foram  de 
grande im portância para o avanço da prom oção da igualdade racial, o que ficou 
dem onstrado na m aciça participação da sociedade na I a Conferência N acional de 
Prom oção da Igualdade Racial, a qual iniciou o processo de construção do Plano 
N acional de Igualdade Racial. O utros exem plos de grande participação social 
referem -se à questão de cotas nas universidades, ao Estatuto da Igualdade Racial 
em  apreciação no C ongresso N acional, à m elhoria da saúde da população negra, ao 
m aior núm ero de em pregos dado a dom ésticas negras, entre outros.
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R e c o m e n d a ç õ e s

• Incluir a ação não-orçam entária "M onitoram ento do Plano Nacional 
de Prom oção da Igualdade R acial", com  a finalidade de m onitorar a 
im plem entação das ações e o cum prim ento das m etas pactuadas com 
outros órgãos governam entais, no âm bito do Plano N acional de Prom oção 
da Igualdade Racial (PNPIR), elaborado a partir das diretrizes da I a 
Conferência N acional de Prom oção da Igualdade Racial, com foco nas 
seguintes áreas: saúde; educação; crescim ento econôm ico, PIB e exportação; 
assistência social e transferência de renda; habitabilidade; prom oção da 
igualdade racial -  dem ocracia e cidadania; sistem a de gestão do PNPIR; 
com unidades rem anescentes de quilom bo; povos indígenas; e população 
cigana.
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Em 2005, do total previsto para a Secretaria Especial de Políticas para as M ulheres 
(SPM ), foram utilizados R$ 19,2 m ilhões para a execução dos program as e ações sob 
sua responsabilidade, de acordo com  o quadro a seguir:

Fonte: SIGPlan

Além  disso, do total de R$ 1,4 m ilhão inscrito em  restos a pagar, relativo ao exercício 
de 2004, foram  executados R$ 994,7 mil.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• A atuação está centrada na im plem entação do Plano N acional de Políticas 
para as M ulheres (PNPM ), que engloba duas dim ensões: .a prim eira visa a 
articular e m onitorar a im plem entação das 199 ações do PNPM , objetivando 
a transversalidade dos program as e ações; a segunda im plica num  processo 
político de pactuação, que já foi efetuada com  4 governos estaduais e 96 
prefeituras m unicipais desde m arço de 2005, abrangendo as cinco regiões 
brasileiras. O  conjunto dessas duas dim ensões tem em vista a consecução 
dos objetivos expressos nos cinco eixos tem áticos do referido Plano, que 
em anaram  da 1 Conferência N acional de Políticas para as M ulheres:

a. A utonom ia, igualdade no m undo do trabalho e cidadania.
b. Educação inclusiva e não sexista.
c. Saúde das m ulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos. .
d. Enfrentam ento à violência contra as m ulheres.
e. G estão e m onitoram ento do Plano.

• No que diz respeito ao enfrentam ento da violência contra as m ulheres, 
os esforços se dirigiram  para a im plantação, a m anutenção e/ou o 
reaparelham ento de 46 C entros de Referência, 7 D efensorias públicas 
especializadas e 4 Casas Abrigo, por meio de projetos apresentados por 
instituições públicas e privadas, com  destaque para o lançam ento da Central 
de A tendim ento à M ulher - LIG U E 180. Além  disso, foram capacitados 
4,1 mil profissionais da rede de atendim ento às m ulheres ern situação de 
violência.

• Na área do trabalho, houve a capacitação de m ais de 2 mil m ulheres para 
os setores produtivos em todas regiões do país, de m odo a incentivar a

Recursos 
orçamentários 
autorizados 
(LOA + Créditos):

Recursos não
orçamentários
previstos:

R$ 24.554.087,00
Realizado 
orçamentário1: .

Realizado não 
orçamentário:

R$ 19.225.875,00

Total previsto: R$ 24.554.087,00 Total realizado: R$ 19.225.875,00
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sua autonom ia econôm ica. Destaca-se ainda a cooperação técnica com o 
M inistério do D esenvolvim ento Agrário (M DA) e o Banco do Nordeste, 
destinada à pi'om oção de ações de docum entação civil para m ulheres 
trabalhadoras rurais, com  o objetivo de am pliar o acesso desse segm ento 
ao crédito rural. Foi lançado também o program a Pró-Eqüidade de Gênero, 
que tem por objetivo distinguir com  o Selo Pró-Eqüidade de Gênero as 
em presas que adotam  práticas de igualdade de oportunidade entre hom ens 
e m ulheres. Em 2005, o program a recebeu a adesão de 13 grandes em presas 
dos setores financeiro, da energia elétrica, do petróleo.

• Elaboração por um a Com issão Tripartite com posta por representantes dos 
poderes executivo e legislativo e da sociedade civil e encam inham ento 
ao C ongresso N acional, em  setem bro de 2005, de proposta de revisão da 
legislação punitiva que trata da interrupção voluntária da gravidez.

• Expansão e fortalecim ento de organism os de políticas para as m ulheres nos 
Estados e M unicípios. Em 2003, havia som ente 13 organism os dos executivos 
estaduais e m unicipais de políticas para as m ulheres. Já em dezem bro de 
2005, o núm ero desses m ecanism os aum entou para 104. Para isso, tem sido 
estim ulada e apoiada a criação de m ecanism os institucionais de políticas 
para as m ulheres nas adm inistrações m unicipais e estaduais sob a forma 
de secretarias ou coordenadorias da m ulher vinculadas diretam ente ao 
gabinete do(a) govem ador(a) ou prefeito(a).

A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

A m aior parte das ações executadas por m eio da celebração de convênios têm seu 
desem penho físico m onitorado por visitas in loco de representantes da Secretaria 
Especial de Política para as M ulheres. Em 2005, foi instituída uma sistem ática de 
acom panham ento dos projetos apoiados, que prevê critérios de seleção e questões 
a serem  avaliadas. Esta sistem ática ainda está em ,aprim oram ento, m as constitui 
um a prim eira iniciativa de m onitoram ento e fiscalização da execução dos convênios 
firm ados.

Cabe destacar a parceria do program a com  a Secretaria N acional de Segurança 
Pública (SEN A SP), do M inistério da Justiça, a qual está possibilitando a am pliação 
da Rede de Serviços de A tendim ento às M ulheres em  Situação de Violêiicia. Entre 
2003 e 2005, foram  criadas 15 novas D elegacias Especializadas no A tendim ento à 
M ulher (DEAM ) e 4 setores de atendim ento especializados em  delegacias com uns, 
serviços subordinados aos sistem as de segurança pública estaduais, nos Estados da 
BA, do PR, do RS, de GO, do TO  e do MS.

D entre as principais restrições enfrentadas pela SPM  para a consecução dos objetivos 
traçados destacam -se:

D ificuldades de celebração de convênios por inadim plência dos en tes-A execu ção  das 
ações é freqüentem ente prejudicada em virtude da inadim plência dos proponentes, 
já que a m aioria delas é realizada por m eio da celebração de convênios. Há atrasos e 
a necessidade de reprogram ação das ações, pois m uitas entidades proponentes não 
conseguem  regularizar sua situação de m ora ou inadim plência junto a órgãos ou 
entidades da adm inistração pública direta ou indireta a tem po de habilitar-se para 
a celebração de convênios.

«4^
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Inadequação dos recursos hum anos -  A quantidade de recursos hum anos é 
inadequada para a im plem entação do program a. A equipe gerencial assum e 
m últiplas funções, pois, além  do gerenciam ento, do m onitoram ento e da avaliação 
da execução, deve realizar a m obilização e articulação com  os diferentes parceiros. 
Já a equipe técnica é m uito reduzida em  relação ao volum e de trabalho dem andado 
pela análise de projetos e form alização de convênios, bem  com o pelas atividades 
diretam ente desenvolvidas pela Secretaria. A SPM , em suas diferentes áreas, 
necessita de profissionais, especialm ente servidores públicos, tanto nas equipes 
gerenciais quanto nas executoras. A SPM  já fez várias solicitações de servidores de 
carreira para com por o seu quadro, junto ao M inistério do Planejam ento, O rçam ento 
e Gestão, que ainda não foram  atendidas.

Falta de uma cultura de planejam ento pautado pela dim ensão de gênero -P erm an ece  
a pouca sensibilidade dos gestores públicos com  relação à perspectiva de gênero no 
planejam ento e im plem entação das políticas públicas. D eve-se considerar, tam bém , 
o fato de a SPM  ser um órgão novo, com  uma estrutura pequena. O utro ponto 
relevante é a insuficiência de recursos orçam entários para a im plem entação de 
ações dem onstrativas visando a sensibilizar os diferentes setores da adm inistração 
pública.

R e c o m e n d a ç õ e s

• A perfeiçoar os m ecanism os de m ensuração da participação das m ulheres 
no m icrocrédito concedido por instituições parceiras, a fim de viabilizar 
a apuração do indicador existente no program a "Incentivo à A utonom ia 
Econôm ica das M ulheres no M undo do Trabalho".

m

A seguir estão apresentadas, de forma individualizada, as avaliações dos program as 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as M ulheres.

*
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Avaliação dos 
Programas
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G e s t ã o  d a  T r a n s v e r s a l i d a d e  de  G ê n e r o  

n a s  P o l í t i c a s  P ú b l i c a s

O b je t iv o

Coordenar o planejam ento e a form ulação de políticas setoriais, a avaliação e o 
controle dos program as na área de igualdade de gênero.

P ú b l i c o - A lv o

Governo.

E x e c u ç ã o  do  P r o g r a m a

A utorizado (LOA +  C réditos) ^ mPenho Li<luidadu; * *  3-275.272,00
Pago estatais:

R$ 5.155.209,00 Total: R$ 3.275.272,00

Previsto não orçam entário Realizado não orçam entário

I n d i c a d o r ( e s )

Este program a não possui indicadores, por ser do tipo "G estão de Políticas 
Públicas".

CONTEXTUALIZAÇÃO

O  Program a "G estão da Transversalidade de G ênero nas Políticas Públicas" destina- 
se a subsidiar a atuação da Secretaria Especial de Políticas para as M ulheres, no que 
se refere às stias com petências, com o: assessorar direta e im ediatam ente o Presidente 
da República na form ulação, coordenação e articulação de políticas para as m ulheres, 
bem  com o elàborar e im plem entar cam panhas educativas e antidiscrim inatórias 
de caráter nacional; elaborar o planejam ento de gênero que contribua na ação do 
governo federal e dem ais esferas de governo, com  vistas à prom oção da igualdade; 
articular, prom over e executar program as de cooperação com  organism os nacionais 
e internacionais, públicos e privados, voltados à im plem entação de políticas para as 
m ulheres; prom over o acom panham ento da im plem entação de legislação de ação 
afirm ativa e definição de ações públicas que visem  ao cum prim ento de acordos, 
convenções e planos de ação assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos à igualdade 
entre m ulheres e hom ens e de com bate à discrim inação. N esse sentido, destacam - 
se o incentivo à im plem entação do Plano N acional de Políticas para as M ulheres, 
lançado em  dezem bro de 2004, e o m onitoram ento de suas ações nos diversos 
órgãos governam entais, bem  com o o apoio a organism os de .prom oção dos direitos 
da m ulher, o aperfeiçoam ento do ordenam ento jurídico brasileiro e a prom oção de 
eventos relacionados com  políticas para as m ulheres.
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P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• Im plem entação do Plano Nacional de Políticas para as M ulheres (PNPM ), 
lançado em dezem bro de 2004. Ao longo de todo o ano de 2005, com vistas a 
incentivar a im plem entação do Plano, bem  com o realizar o m onitoram ento 
de suas ações, a SPM  coordenou o trabalho do Com itê de A rticulação e 
M onitoram ento do PN PM , o qual é integrado por representantes de onze 
m inistérios e secretarias, do Conselho N acional dos D ireitos da M ulher 
(CN DM ) e da SPM . O  Com itê definiu os parâm etros de m onitoram ento e 
avaliação do PN PM  e levantou as principais realizações do Plano em 2005, 
que com põem  o prim eiro Relatório Anual.

• Pactuação do PN PM  com  4 governos estaduais e 96 prefeituras m unicipais 
de 16 Estados, abrangendo as cinco grandes regiões brasileiras. Este 
processo foi iniciado em  m arço de 2005 e consiste na assinatura de um 
com prom isso entre os governos estaduais e m unicipais e a SPM .

• Expansão e fortalecim ento de organism os de políticas para as m ulheres nos 
Estados e M unicípios. Em 2003, haviam  som ente 13 organism os de políticas 
para as m ulheres nos executivos estaduais e m unicipais Já em  dezem bro de 
2005, o núm ero desses m ecanism os aum entou para 104. Para isso, tem sido 
estim ulada e apoiada a criação de m ecanism os institucionais de políticas 
para as m ulheres nas adm inistrações m unicipais e estaduais sob a forma 
de secretarias ou coordenadorias da m ulher vinculadas diretam ente ao 
gabinete do(a) governador(a) ou prefeito(a).

• Criação do Fórum  de O rganism os G overnam entais de Políticas Públicas 
para as M ulheres, que tem se reunido regularm ente em nível nacional e 
em  encontros regionalizados, com o forma de facilitar o fortalecim ento da 
institucionalidade de gênero e consolidação das políticas para as m ulheres 
em nosso país. D estaca-se a realização de quatro Fóruns Regionais de 
O rganism os de Políticas para as M ulheres (do N ordeste, em Salvador/BA; 
do Sudeste, em  O sasco/SP; do Sul, em Porto A legre/ RS; e do Centro-Oeste 
e N orte, em  Cam po G rande/ MS) e dois nacionais.

• Lançam ento do program a "M ulher e C iência", que tem o objetivo de 
estim ular a produção científica e reflexão acerca das relações de gênero 
no país e prom over a participação das m ulheres no cam po das ciências 
e carreiras acadêm icas. Este program a é constituído por três iniciativas 
paralelas, quais sejam : (1) Edital de pesquisas sobre relações de gênero, 
m ulheres e fem inism os; (2) 1Q Prêm io "C onstruindo a Igualdade de 
G ên ero", destinado a alunas e alunos do Ensino M édio, Ensino Superior 
e Pós-G raduação; (3) Encontro N acional de N úcleos e G rupos de Pesquisa 
- Pensando G ênero e Ciências.

• Realização do Curso de Form ação de Profissionais da Educação em  Gênero, 
O rientação Sexual e Relações Etnico-Raciais, desenvolvido em  colaboração 
com  o M inistério da Educação (M EC), Secretaria Especial de Políticas de 
Prom oção da Igualdade Racial (SEPPIR) e C onselho Britânico. O objetivo 
é capacitar professores das redes estaduais e m unicipais de ensino nas 
tem áticas de gênero, raça e orientação sexual. O  prim eiro sem inário de 
introdução ao curso foi realizado em 30 de novem bro. No prim eiro sem estre 
de 2006, serão capacitados professores da rede pública de cinco M unicípios 
representativos da diversidade regional, com o ação piloto.

• Encam inham ento ao Congresso Nacional, em setem bro de 2005, de 
proposta de revisão da legislação punitiva que trata da interrupção



Ano Base 2005

voluntária da gravidez, elaborada por uma C om issão Tripartite com posta 
por representantes dos poderes executivo e legislativo e da sociedade 
civil.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

Dificuldades de celebração de convênios por inadim plência dos proponentes -  A
execução das ações é freqüentem ente prejudicada em virtude da inadim plência dos 
proponentes, já que as principais ações, com o o apoio a organism os dos direitos da 
m ulher e a prom oção de eventos de políticas para as m ulheres, são realizadas por 
meio da celebração de convênios. Há atrasos e a necessidade de reprogram ação das 
ações, pois m uitas entidades proponentes não conseguem  regularizar sua situação 
de mora ou inadim plência junto a qualquer órgão ou entidade da A dm inistração 
Pública Direta ou Indireta, para habilitar-se à celebração de convênios.

t
Inadequação dos recursos hum anos -  A quantidade de recursos hum anos é 
inadequada para a im plem entação do program a. A equipe gerencial assum e 
m últiplas funções, pois, além  do gerenciam ento, m onitoram ento e avaliação da 
execução, há o papel de m obilização e articulação com  os diferentes parceiros. Já 
a equipe técnica é m uito reduzida em relação ao volum e de trabalho dem andado 
pela análise de projetos e form alização de convênios, bem  com o pelas atividades 
diretam ente desenvolvidas pela Secretaria. A SPM , em  suas diferentes áreas, 
necessita de profissionais, especialm ente servidores públicos, tanto nas equipes 
gerenciais quanto nas executoras. A SPM  já fez várias solicitações de servidores de 
carreira para com por seu quadro, junto ao M inistério do Planejam ento, O rçam ento 
e Gestão, m as essas não foram  atendidas.

m

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Não há.

R e c o m e n d a ç õ e s

Não há recom endações.
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I n c e n t i v o  à  A u t o n o m i a  E c o n ô m i c a  d a s  

M u l h e r e s  n o  M u n d o  d o  T r a b a l h o

O b je t iv o

A poiar iniciativas de em poderam ento e capacitação de m ulheres, com  vistas a 
prom over a igualdade de oportunidades no m undo do trabalho.

P ú b l i c o - A lv o

M ulheres com  idade a partir de 16 anos, inseridas na População Econom icam ente 
Ativa (PEA).

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos)

R$ 3.183.872,00

Previsto não orçam entário

I n d i c a d o r ( e s )

1 .  Pa r t i c i p a ç ã o  d a s  m u l h e r e s  n p  t o t a i  d e  m i c r o c r e d i t o  c o n c e d i d o

U nidade de m edida: Percentagem  
U ltim o índice apurado: - 
índice previsto ao final do PPA: -

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
O indicador foi alterado na revisão de 2005 para "Participação das m ulheres no total 
de m icrocrédito concedido pelas instituições parceiras", pois é possível apenas a 
m ensuração do m icrocrédito concedido às m ulheres pelas instituições parceiras da 
SPM . Portanto, o novo indicador poderá ser apurado apenas a partir de 2006, pois 
as parcerias com  instituições financeiras ainda estão sendo firm adas. Entretanto, 
cabe ressaltar que este indicador não atende à am plitude do program a, visto que 
este contem pla outras dim ensões im portantes, com o a capacitação para o trabalho e 
o apoio a projetos de incentivo à autonom ia econôm ica das m ulheres.

CONTEXTUALIZAÇÃO

As m ulheres no Brasil sofrem  discrim inações no m undo do trabalho, tanto em  term os 
de acesso aos serviços públicos quanto de acesso à terra, documentação,- form ação 
profissional, habitação e ao crédito. As desigualdades salariais entre hom ens e 
m ulheres são m arcantes, independentem ente da classe social. C om parando-se os 
rendim entos m édios m ensais das pessoas ocupadas em  2003, cabem  às m ulheres

Empenho Liquidado: R$ 2.568.142,00 
Pago estatais:
Total: R$ 2.568.142,00

Realizado não orçam entário



Ano Base 2005

83% dos rendim entos auferidos pelos hom ens, sendo que a desigualdade salarial 
é ainda m aior se focarm os o universo das m ulheres negras, que chegam  a receber 
até 60% a m enos que os hom ens brancos. Com  vistas a m elhorar esse quadro, o 
program a tem com o objetivo desenvolver ações orientadas para a prom oção da 
eqüidade e o com bate a todas as form as de discrim inação de gênero no m undo do 
trabalho, como: a conscientização e a sensibilização de em pregadores e estím ulo 
às práticas de gestão que prom ovam  a igualdade de oportunidades entre hom ens 
e m ulheres dentro das em presas; o incentivo ao acesso das m ulheres a linhas de 
m icrocrédito urbano; o apoio a projetos de capacitação e incentivo à autonom ia 
econôm ica das m ulheres.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• Apoio a 23 projetos de capacitação de m ulheres para o trabalho nos setores 
produtivos rural e urbano e de incentivo à autonom ia econôm ica das 
m ulheres, totalizando m ais de 2.000 m ulheres capacitadas em todo o país e 
o apoio a projetos de geração de renda em  8 Estados das 5 G randes Regiões 
do país.

• Lançam ento, em setem bro de 2005, do Program a Pró-Eqüidade de Gênero, 
que tem por objetivo distinguir, com  o Selo Pró-Eqüidade de Gênero, as 
em presas que adotarem  práticas de gestão que prom ovam  a igualdade de 
oportunidades entre hom ens e m ulheres. Neste prim eiro ano, participaram  
as em presas públicas. Em  2005, o Program a recebeu a adesão de 13 grandes 
em presas dos setores financeiro, de energia elétrica e petróleo, entre outros, 
representando m ais de 10% do total de em presas estatais.

• C apacitação de 260 agentes de crédito em  10 Estados brasileiros, por 
m eio de convênio com  o Banco da M ulher do Brasil, que conta com  um a 
rede nacional de operadoras de m icrocrédito, de form a a m elhorar o 
atendim ento às m ulheres m oradoras de regiões urbanas e am pliar o seu 
acesso ao m icrocrédito para o financiam ento de projetos produtivos. Foi 
assinado tam bém  Protocolo de Cooperação com  o Banco Popular do Brasil, 
com  o objetivo de aum entar o m icrocrédito para as m ulheres.

• A ssinatura de Term o de Cooperação Técnica com  o M inistério do 
D esenvolvim ento A grário e Banco do N ordeste do Brasil, destinado à 
prom oção de ações de docum entação civil para m ulheres trabalhadoras 
rurais, com  o objetivo, entre outros, de am pliar o acesso desse segm ento ao 
crédito rural.

• Renovação do A cordo de Cooperação Técnica com  o SEBRA E e  a Federação 
das A ssociações de M ulheres de N egócios e Profissionais do Brasil, com  a 
finalidade de desenvolver projetos que contribuam  para a prom oção da 
autonom ia das m ulheres por m eio da capacitação para o trabalho e da 
geração de em prego e renda.

DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

D ificuldades de celebração de convênios por inadim plência dos proponentes -  A
execução das ações é freqüentem ente prejudicada em  virtude da inadim plência 
dos proponentes, já que as principais ações, com o o apoio a projetos de incentivo à 
autonom ia econôm ica das m ulheres e a capacitação de m ulheres para a equidade no 
m undo do trabalho, são realizadas por m eio da celebração de convênios.. Há atrasos 
e a necessidade de reprogram ação das ações, pois m uitas entidades proponentes
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não conseguem  regularizar sua situação de mora ou inadim plência junto a qualquer 
órgão ou entidade da A dm inistração Pública Direta ou Indireta, para habilitar-se à 
celebração de convênios.

Inadequação dos recursos hum anos -  A quantidade de recursos hum anos é 
inadequada para a im plem entação do program a. A equipe gerencial assum e 
m últiplas funções, pois, além  do gerenciam ento, m onitoram ento e avaliação da 
execução, há o papel de m obilização e articulação com  os diferentes parceiros. Já 
a equipe técnica é m uito reduzida em  relação ao volum e de trabalho dem andado 
pela análise de projetos e form alização de convênios, bem  com o pelas atividades 
diretam ente desenvolvidas pela Secretaria. A SPM , em  suas diferentes áreas, 
necessita de profissionais, especialm ente servidores públicos, tanto nas equipes 
gerenciais quanto nas executoras. A SPM  já  fez várias solicitações de servidores de 
carreira para com por seu quadro, junto ao M inistério do Planejam ento, O rçam ento 
e Gestão, m as essas não foram atendidas.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Parcerias -  D estaca-se que a parceria estabelecida com  a O rganização Internacional 
do Trabalho -  OIT, a Secretaria Especial de Políticas de Prom oção da Igualdade 
Racial -  SEPPIR, o M inistério do Trabalho e Em prego -  M.TE e outros órgãos centrais 
do governo, constitui um  dos instrum entos de apoio da SPM , na im plem entação 
de suas ações prioritárias e na definição de prioridades, papéis e atribuições no 
processo de construção e prom oção da igualdade de oportunidades no m undo do 
trabalho.

R e c o m e n d a ç õ e s

• A perfeiçoar os m ecanism os de m ensuração da participação das m ulheres 
no m icrocrédito concedido por instituições parceiras, a fim de viabilizar a 
apuração do indicador existente.

• Na ação não-orçam entária 900D -  "C ertificação de Em presas e Instituições 
voltadas para a Equidade de G ênero", alterar o título para "Incentivo á 
Eqüidade de G ênero nas Em presas -  Pró-Equidade de G ênero"; o produto 
para "se lo  ou torgad o"; a descrição para "D esenvolver novas concepções e 
práticas na gestão de pessoas e na cultura organizacional das em presas, para 
alcançar a eqüidade de gênero no m undo do trabalho"; e o detalham ento 
da im plem entação para "A ssessoram ento técnico no desenho e na 
im plem entação das ações e projetos das em presas, bem  com o a avaliação 
das em presas, ao final de um  ano, a partir da assinatura do Termo de 
Com prom isso, quanto ao cum prim ento do plano de ação acordado, para a 
obtenção do Selo Pró-Eqüidade de G ênero".
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P r e v e n ç ã o  e C o m b a t e  à  V i o l ê n c i a  c o n t r a  

a s  M u l h e r e s

O b je t iv o

Prevenir e comba ter, sistematicamente, as diferentes formas de violência contra as mulheres 
(física, sexual, doméstica, psicológica e violências simbólicas) e prestar atendimento 
àquelas em situação de violência ou risco.

P ú b l i c o - A lv o

M ulheres efetiva ou potencialm ente sujeitas a situações de violência 

E x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A utorizado (LOA + Créditos)

R$ 10.135.098,00

Previsto não orçam entário

I n d i c a d o r ( e s )

1 .  G r a u  d e  E v o e u ç ã o  d o  A t e n d i m e n t o  P r e s t a d o  t e l a  

R e o e  p e  A p o i o  a M u l h e r e s  e m  S i t u a ç ã o  d e  V i o l ê n c i a

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índice apurado: - 
índice previsto ao final do PPA: -

V iabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
O  indicador fo i excluído na revisão de 2005, em  função da im possibilidade de 
m ensuração. Ainda não foi im plantada um a sistem ática para que os dados do 
atendim ento prestado na rede sejam  com pilados, uniform izados e trabalhados. 
A iniciativa de norm atizar os serviços constitui um prim eiro passo nesta direção. 
Entretanto, com o é fundam ental que o program a tenha um indicador que retrate a 
presença das D elegacias Especializadas no A tendim ento às M ulheres -  DEA M  nos 
M unicípios brasileiros, foi incluído o indicador "Evolução do N úm ero de D elegacias 
Especializadas no A tendim ento às M ulheres".

2 .  G r a u  d e  e v o l u ç ã o  d o s  r e g i s t r o s  e m  

D e l e g a c i a s  E s p e c i a l i z a d a s  n o  A t e n d i m e n t o  a M u l h e r

U nidade de m edida: Percentagem  
Ú ltim o índice apurado: - 
índice previsto ao final do PPA: -

Em penho Liquidado: R$ 8.914.192,00
Pago estatais:
Total: R$ 8.914.192,00

Realizado não orçam entário
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Viabilidade de alcance do índice do indicador ao final do PPA
D evido à necessidade de aprim oram ento deste indicador, ele foi substituído, na 
revisão de 2005, pelo indicador "M édia Anual de O corrências de Delito Registradas 
por D elegacias Especializadas no A tendim ento às M ulheres", o qual m ede o núm ero 
de ocorrências de delito registradas em relação ao núm ero de D EA M s no ano.

CONTEXTUALIZAÇÃO

A situação de violência contra as m ulheres é das m ais graves: 43% das m ulheres 
pesquisadas em  2001 pela Fundação Perseu Abram o em  todo o território nacional 
declararam  ter sofrido algum a form a de violência. A cada quinze segundos, um 
ato de violência contra a m ulher é praticado. Essa violência se dá sob diferentes 
form as: violência dom éstica, violência sexual, tráfico de seres hum anos e violências 
sim bólicas. A política nacional de enfrentam ento da violência contra as m ulheres 
com preende as dim ensões da prevenção, do atendim ento, do enfrentam ento da 
violência contra a m ulher e do com bate à im punidade dos agressores. As ações 
previstas na política estão voltadas para: a am pliação e o aperfeiçoam ento da rede 
de atendim ento; a revisão e a im plem entação da legislação nacional e a aplicação dos 
tratados internacionais; a prom oção de ações educativas e culturais com enfoque na 
prevenção; a atenção à saúde das m ulheres em situação de violência;'a produção de 
dados e inform ações sobre a questão; a capacitação dos profissionais dos diferentes 
setores relativos ao tem a; e a garantia do acesso à justiça.

P r in c ip a is  R e s u l t a d o s

• Lançam ento da Central de A tendim ento à M ulher -  Ligue 180, com seu 
funcionam ento integrado à Ouvidoria da Secretaria Especial de Políticas 
para as M ulheres - SPM , destinando-se a receber‘ denúncias, orientar e 
encam inhar os casos de violência contra a mulher. O  núm ero disponibilizado 
(180), considerado de utilidade pública, perm itirá ligações de qualquer 
ponto do território nacional, 24 horas por dia e durante toda a sem ana. Na 
prim eira etapa, em  fase experim ental de 90 dias de duração, que contou 
com  o apoio e a infra-estrutura do M inistério da Saúde, o atendim ento 
foi das 7h às 18h40, de segunda a sexta. A Central de A tendim ento é 
tam bém  um  im portante instrum ento para m elhorar o conhecim ento sobre 
os núm eros da violência contra as m ulheres, possibilitando, com  isto, o 
aperfeiçoam ento da política de enfrentam ento e prevenção da violência e 
da aplicação de recursos públicos;

• Elaboração de proposta de norm a técnica para qualificar o funcionam ento 
das D elegacias Especializadas no A tendim ento às M ulheres (DEAM s). Em 
2005, foi realizado o 2° Encontro N acional de D elegadas, que aprovou a 
proposta elaborada pela SPM , Secretaria N acional de Segurança Pública -  
SEN A SP do M inistério da Justiça, reunindo especialistas de universidades 
e organizações não-governam entais na área de violência de gênero e 
representantes das delegadas;

• C apacitação de 4.100 profissionais da rede de atendim ento às m ulheres em 
situação de violência;

• Apoio a serviços especializados no atendim ento a m ulheres em situação de 
violência: im plantação, m anutenção e/ou reaparelham ento de 46 Centros 
de Referência, 7 D efensorias públicas especializadas e 4 C asas-A brigo, por 
m eio de projetos apresentados por instituições públicas e privadas;
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DESEMPENHO DO P r o g r a m a  (principais restrições e providências adotadas)

D ificuldades de celebração de convênios por in ad im p lên cia  dos proponentes -  A
execução das ações é freqüentem ente prejudicada em  virtude da inadim plência 
dos proponentes, já  que a m aioria das ações é realizada por m eio da celebração 
de convênios. Há atrasos e necessidade de reprogram ação das ações, pois m uitas 
entidades proponentes não conseguem  regularizar sua situação de m ora ou 
inadim plência junto a qualquer órgão ou entidade da A dm inistração Pública Direta 
ou Indireta, para habilitar-se à celebração de convênios.

Inadequação dos recursos hum anos -  A quantidade de recursos hum anos é 
inadequada para a im plem entação do program a. A equipe gerencial assum e 
m últiplas funções, pois, além  do gerenciam ento, m onitoram ento e avaliação da 
execução, há o papel de m obilização e articulação com  os diferentes parceiros. Já 
a equipe técnica é m uito reduzida em relação ao volum e de trabalho dem andado 
pela análise de projetos e form alização de convênios, bem  com o pelas atividades 
diretam ente desenvolvidas pela Secretaria. A SPM , em suas diferentes áreas, 
necessita de profissionais, especialm ente servidores públicos, tanto nas equipes 
gerenciais quanto nas executoras. A SPM  já fez várias solicitações de servidores dé 
carreira para com por seu quadro, junto ao M inistério do Planejam ento, O rçam ento 
e Gestão, m as essas não foram atendidas.

O u t r o s  A s p e c t o s  R e l e v a n t e s

Participação Socia l -  O program a possui m ecanism os que prom ovem  a participação 
social, tais com o a Ouvidoria, que presta diferentes tipos de atendim ento, inclusive 
de orientação às m ulheres em  situação de violência, além de reuniões nas localidades 
para apoio técnico e incentivo à form ação das redes de atendim ento à mulher. 
Estas reuniões envolvem  os m ais diferentes parceiros, com o poder público local, 
representantes do Judiciário, dos serviços de atendim ento existentes e dos grupos 
de m ulheres.

Parcerias -  Cabe destacar ainda a parceria do program a com  a Secretaria N acional 
de Segurança Pública -  SENASP, do M inistério da Justiça, a qual está possibilitando 
a am pliação da Rede de Serviços de A tendim ento às M ulheres em Situação de 
Violência. Entre 2003 e 2005, foram  criadas 15 novas D elegacias Especializadas 
no A tendim énto à M ulher -  D EA M  e 4 setores de atendim ento especializados, 
em  delegacias com uns, serviços subordinados aos sistem as de segurança pública 
estaduais, nos estados da BA, PR, RS, GO, TO  e MS.

M onitoram ento - A m aior parte das ações executadas por m eio da celebração de 
convênios têm seu desem penho físico m onitorado por visitas in loco de representantes 
da SPM . Em 2005, foi instituída um a sistem ática de acom panham ento dos projetos 
apoiados, que prevê critérios de seleção e questões a serem  avaliadas. Esta 
sistem ática ainda está em aprim oram ento, m as constitui um a prim eira iniciativa de 
m onitoram ento e fiscalização da execução dos convênios firm ados.

R e c o m e n d a ç õ e s

• N a ação 0911-"A p o io a  Serviços E specializadosnoA tendim entoàsM ulheres 
em  Situação de V iolência", alterar o título para "Serviços Especializados
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no A tendim ento às M ulheres em Situação de V iolência"; a descrição 
para "Apoio técnico e financeiro (construção, reform a, reaparelham ento 
e/ou m anutenção) a serviços especializados no atendim ento às m ulheres 
em situação de violência, tais como: centros de referências, casas-abrigo, 
D efensorias Públicas, Delegacias Especializadas no Atendim ento à Mulher, 
Institutos M édicos Legais, Central de A tendim ento à M ulher -  Ligue 180, 
entre ou tros"; o produto para "U nidade de atendim ento disponibilizada"; 
o tipo de ação para "A tividade". Esta alteração visa a m elhorar o desenho 
da ação, inform ando os tipos de serviços que são apoiados, inclusive a 
Central de A tendim ento -  Ligue 180 que foi criada em  novem bro de 2005, 
em  atendim ento à Lei nL> 10.714, de 13/08/2003;

• A lterar o detalham ento da ação não-orçam entária 900M  -  "Incentivo à 
Form ação e ao Fortalecim ento das Redes de C idadania" para "Parcerias com 
Estados e M unicípios, prom oção de reuniões e eventos de sensibilização 
e capacitação, produção de m aterial educativo, elaboração de m odelos 
de form ulários para o atendim ento das m ulheres, encam inham ento e 
acom panham ento das m ulheres atendidas".
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Anexo 2





Anexo 
Ações em Programas Multissetoriais

20124 Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca
Ações que contribuem para o alcance dos objetivos de programas sob responsabilidade
de outros órgãos___________________________________________________ ____________________
Órgão: M in isté rio  d a  P re v id ê n c ia  S o c ia l

Program a: 0089 P re v id ê n c ia  d e  In a t iv o s  e  P e n s io n is ta s  d a  U n iã o  

Ações:
0 1 8 1  P a g a m e n to  d e  A p o s e n ta d o r ia s  e  P e n sõ e s  - S e rv id o re s  C iv is  

Órgão: M in isté rio  d a s  R e la ç õ e s  E x te r io re s

Program a: 0 6 8 1 G e s tã o  d a  P a rt ic ip a ç ã o  em  O rg a n ism o s  In te rn acio n a is

Ações:___________________________________________________________ _____________________________
0 28 7  C o n trib u iç ã o  à  C o m issã o  In te rn a c io n a l p a ra  a  C o n s e rv a ç ã o  d e  A t u m  d o  A tlâ n tico  -

____________ IC C A T ____________________________________________________________________

0 2 9 1 C o n trib u iç ã o  ao  S e rv iç o  d e  In fo rm a ç ã o  d e  C o rre n te s  p a ra  a  P ro d u ç ã o  P e sq u e ira  n a  

A m é ric a  L a tin a  e  C a r ib e  - IN F O P E S C A / F A O

20121 Secretaria Especial dos Direitos Humanos
Ações que contribuem para o alcance dos objetivos de programas sob responsabilidade
de outros órgãos____________________________________________________________________ _ _
Órgão: M in isté rio  d o  D e se n v o lv im e n to  S o c ia l e  C o m b a te  à  Fo m e 

Program a: 0068 E rra d ic a ç ã o  d o  T ra b a lh o  In fa n til

Ações: ______________________ ___________.  '______________________________________
0740 A p o io  a o s  F ó ru n s  d e  E rra d ic a ç ã o  d o  T ra b a lh o  In fa n til 

Ó rgão: M in isté rio  d a  P re v id ê n c ia  S o c ia l

Program a: 0089 P re v id ê n c ia  d e  In a t iv o s  e P e n s io n is ta s  d a  U n iã o  

Ações:
0 1 8 1  P a g a m e n to  d e  A p o s e n ta d o r ia s  e  P e n sõ e s  - S e r v id o r e s  C iv is  

Órgão: M in isté rio  d o  T ra b a lh o  e  E m p re g o  

Program a: 0 10 7  E rra d ic a ç ã o  d o  T ra b a lh o  E s c ra v o  

Ações:
^ 9 18  A te n d im e n to  a o  T ra b a lh a d o r  L ib e rta d o  d e  T ra b a lh o  E sc ra v o

4920 C a p a c ita ç ã o  d e  R e c u rso s  H u m a n o s  p a ra  a P re v e n ç ã o  e a  R e p re ss ã o  a o  T ra b a lh o  E sc ra v o  

2 2 7 2  G e s tã o  e A d m in is tra ç ã o  d o  P ro g ra m a  

4 6 4 1 P u b lic id a d e  d e  U t ilid a d e  P ú b lica  

Ó rgão: M in isté rio  d o  D e se n v o lv im e n to  S o c ia l e  C o m b a te  à  Fom e 

Program a: 12 8 2  P ro te çã o  S o c ia l ao  Id o so

Ações:____________________________________ -___________________________________________________
0758  A p o io  a  S e rv iç o s  In te g ra d o s  d e  P re v e n ç ã o  à V io lê n c ia  e  M a u s-T ra to s  co n tra  Id o so s

Fonte: SIGPImi -  Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento - Módulo de Monitoramento



Anexo 
Ações em Programas Multissetoriais

F

20121 Secretaria Especial dos Direitos Humanos
Ações que contribuem para o alcance dos objetivos de programas sob responsabilidade
de outros órgãos_____________________________________________________________________
Órgão: M in isté rio  d o  E sp o rte  

Programa: 8028 S e g u n d o  T e m p o  

Ações:
08 75 A p o io  a P ro je to s  E sp o rt iv o s  S o c ia is  p a ra  a  In fâ n c ia  e  A d o le s c ê n c ia

20126 Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial
Ações que contribuem para o alcance dos objetivos de programas sob responsabilidade
de outros órgãos_____________________________________________________________________
Órgão: M in isté rio  d a  P re v id ê n c ia  S o c ia l

Programa: 0089 P re v id ê n c ia  d e  In a t iv o s  e P en sio n istas  d a  U n ião  

Ações:
0 1 8 1  P a g a m e n to  d e  A p o se n ta d o r ia s  e  P en sõ es  - S e rv id o re s  C iv is

20122 Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
Ações que contribuem para o alcance dos objetivos de programas sob responsabilidade
de outros órgãos_____________________________________________________________________
Órgão: M in isté rio  d a  P re v id ê n c ia  S o c ia l

Programa: 0089 P re v id ê n c ia  d e  In a t iv o s  e  P e n sio n ista s  d a  U n iã o  

Ações:
0 1 8 1  P a g a m e n to  d e  A p o se n ta d o r ia s  e P en sõ es  - S e rv id o re s  C iv is

Fonte: SIGPImi - Sistema de Informações Cereucinis e He Planejamento - Módulo de Monitoramento
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